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guia de leitura

os títulos seguidos da indicacao cb
nao correspondem ao título original

No guia do cb 16 dissemos que " a
evolutjao das diferentes frentes de
luta contra a ditadura militar em

torno as reivindicares democráticas
que, expressando-se na ampliaqao do
movimento de oposiqáo democrático e
popular, traz em seu bojo a contesta
gao do regime, constituí a questáo
estratégica fundamental a ser enfren
tada pela ditadura militar"»

Procurando armar-se nesta direqáo
a ditadura decretou em abril urna se¬

rie de "reformas". Mas choveu no mo-

lhado. Pois, além de confirmar o AI5
como principal fonte de poder da di¬
tadura, as "reformas" decretadas nao
produziram nenhum resultado do ponto
de vista da contenqáo do movimento
de oposi^áo democrático e popular.Pe^
lo contrário, foi a partir de abril
que a luta contra a ditadura ganhou
as rúas.

Sintomáticamente, também é a par¬
tir de abril que a ditadura vai rece
ber urna serie de contribuiqoes para
"romper o impasse". Elas sao obras
de políticos da ARENA e do MDB, de
juristas, politicólogos, sociólogos,
etc. Estes senhores, respeitosamente
conformados com os estreitos limites
de representatividade a que está con
denada a dominaqáo ditatorial, dáo
preeminencia em seus projetos a for-
mulaqoes quanto a política económica
no sentido de recriar condiqoes para
um noVo crescimento da economía e- a

dendo necessário na atual conjuntu
ra - para urna maior participaqáo (?T
social. É só a partir dessa profis -

sao de fé que reúnem forqa e coragem
para abordar as possibilidades. de no
vas formas de representatividade pa¬
ra o poder ditatorial onde, para en¬
frentar a contestaqáo, algumas "aber
turas" seriam aventadas. Sao os "Pro
jeto Brasil", os "Poder Moderador" e
outros quantos. Nesse contexto, a ve
lha raposa Magalháes Pinto, um dos
principáis articuladores do golpe de
6á, se oferece - nao sem recorrer a
algumas reliquias liberáis do tempo
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do manifestó dos mineiros) como can¬
didato a sucessáo de Geisel. Enquan-
to isso, ampliam-se as manifestagoes
públicas contra a ditadura, onde a-
firma-se a luta por liberdades demo¬
cráticas e onde sao respondidas poli,
ticamente as manobras palacianas,co
mo foi o caso da palavra de ordem "A
baixo a sucessáo, queremos eleigáo",
gritada na manifestagáo de 11 de a.-
gosto em Sao Paulo.

Em outras palavras, enquanto es¬
tes senhores colaboradores se esfor-
gam em contribuir para a ditadura
"romper o impasse" - vestidos da res

peitabilidade que a mal disfargada
servidáo as classes dominantes lhes
confere -, enquanto se aceña com a
civilizagáo do regime, o movimento
de oposigáo democrático e popular
vai se ampliando, apesar da repres -

sao policial e da tortura contra es-

tudantes e operários presos.

0 fato de que na atual correlagáo
de forgas a repressáo pura e simples
nao produza os mesmos resultados que
produziu num período recente, indica
a dimensáo da crise de dominagáo da
ditadura, onde o fator mais importan
te passa a ser a existencia de um

largo movimento de oposigáo democrá¬
tico e popular. Em diferentes níveis,
este movimento parte de vários seto-
res da sociedade. E, a curto prazo,
nao se pode antever situagóes, do
ponto de vista económico e político,

favoráveis a carrear para
a ditadura o apoio ou a cumplicidade
de setores da classe media, como foi
o caso no período do milagre. Neste
sentido, os esforgos dos que propoem
projetos, modelos, etc., para "rom -

per o impasse" correspondem a urna ne-
cessidade real das classes dominan -

tes. Em realidade,buscam-se caminhos
para atrair num ou noutro nivel seto
res que hoje estáo na oposigáo. E
nessa diregáo, entre outras saídas,
situa-se a da civilizagáo do regime,
a transíormagáo do atual parlamento
em constituinte, o poder moderador,
etc. Sao fórmulas. E, dependendo da
correlagáo de forgas, isto e, da mo-
bilizagáo e organizagáo das massas,
poderáo nao passar de fórmulas, im -

prestáveis para conter a luta contra
a ditadura.

Com efeito, para as classes domi¬

nantes , incapazes de definir urna no
va hegemonia, trata-se de ganhar tem
po. Isto significa, entre outras coi
sas, atrair setores vacilantes da o-

posigáo, isolar e reprimir seus se¬
tores mais combativos.

Para o movimento de oposigáo demo
cratico e popular, especialmente pa¬
ra a classe operária, trata-se de ex
plorar ao máximo a atual correlagáo
de forgas, favorável á ampliagáo de
sua mobilizagáo e ao desenvolvimento
de sua organizagáo, rompendo com to¬
das ilusoes democratizantes, avangan
do suaslutas pela derrubada da dita-
dura .

Dentro do movimento de oposigáo
democrático e popular vem surgindo
algumas proposigoes que buscam defi
nir seus objetivos. Entre estas
proposigoes se sitúa a de urna Cons
tituinte Popular. Entretanto, a
questáo fundamental para o movimento
continua sendo a mobilizagáo e orga¬
nizagáo de suas bases para a conquis
ta real de liberdades democráticas.

As Lutas Democráticas e as Organiza-

qúes de Massa

No guia anterior iniciamos um de¬
bate sobre algumas posigoes políti -
cas presentes no movimento operário.
Mais precisamente, criticávamos a-

quelas tendencias que reduzem a luta
política do proletariado aos estrei-
tos limites da luta reivindicatória
em torno a seus "interesses próprios"
e que tem como fundamento o precon -

ceito contra a luta política.

Aqui discutiremos as posigoes que
derivam dessa concepgáo com relagáo
a tres questoes de fundamental im¬
portancia para o desenvolvimento das
lutas por liberdades democráticas e

para a organizagáo, ampliagáo e uni-
ficagáo das lutas da classe operária.

Estas questoes sáo:
1- as organizagoes de massa
2- o fortalecimento e desencadea-

mento das lutas políticas globais
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dos trabalhadores e sua importancia
na estruturagao do movimento opera -

rio

3- os lagos, as relagoes da clas-
se operária com outros setores soci-
ais hoje comprometidos e interessa -

dos na luta contra a bitadura.

Coerentes com a concepgao que os
orienta aquelas tendencias instituí-
ram tres principios como respostas a
estas questoes.

Estes principios sao:
1- a compreensao das organizagoes

de massa como núcleos de vanguarda
2- a supremacía das lutas isola -

das e parciais nos locáis de traba -

lho em detrimento das lutas globais
que podem ser impulsionadas e desen-
cadeadas,hoje,entre os trabalhadores.

3- a exclusáo de qualquer tipo de
lagos, de relagao, de solidariedade,
com outros setores sociais que com -

poem o ampio movimento de oposigao
democrático e popular.

A critica que fazemos destas posi.
goes partem da avaliagáo das condi -
goes concretas hoje existentes para
o desenvolvimento do movimento opera
rio e do tipo de estruturagao de que
se necessita para impulsiona-lo. Es¬
tas condigoes comportam e exigem urna
organizagáo ampia e aberta, onde par
ticipem todos aqueles que estejam
dispostos a lutar pelos seus Ínteres
ses. E é só neste sentido que poder^
mos falar de urna organizagao de mas¬
sa. É abrindo-se as massas, concia -

mando os trabalhadores para discutir
seus interesses concretos e a inter-
vir para defender esses interesses
que se estará contribuindo para o
surgimento das organizagoes indepen-
dentes de massa e para romper o iso-
lamento da classe operaria.

Fora desta perspectiva o que res¬
ta e a estruturagao de pequeños nú -
cieos isolados de "iluminados" emara

nhados em resolver entre si o encami
nhamento a ser proposto ao movimen -

to, dispensando a participagáo da
maioria dos interessados: os traba -

lhadores. Estes núcleos, por mais

que se esforcem, nao teráo contribuí
goes a dar para o avango do movimen¬
to se persistirem nessas posigoes. A
historia recente do isolamento e do
desgaste de setores das Oposigoes
Sindicáis bem o demonstra. Apegándo¬
se a urna orientagáo - a aglutinagáo,
fechada, dos setores mais combativos
da classe operária, para fazer fren¬
te ao descenso do movimento após
1968 - ultrapassada pelas novas con¬
digoes e necessidades das lutas da
classe operária, estes setores das 0
posigoes Sindicáis váo sendo supera¬
dos pela dinámica das lutas de massa.

Pois, nao comprendem que a viabili-
dade e a forga de qualquer organiza-
gao de massa está em sua capacidade
de aglutinar as mais ampias massas e
nao somente seus setores de vanguar¬
da. Para que as Oposigoes Sindicáis,
no seu conjunto, venham a cumprir es
te papel elas tem que deixar de ser
urna frente de grupos e tendencias pa
ra ser urna frente de massas. Nesse
sentido as Oposigoes Sindicáis devem
ter como objetivo organizar de forma
ampia o conjunto' dos trabalhadores.
A liberdade de organizagao se con¬
quista organizando. Fora disto, e a-
penas urna frase sonora sem ccnsequen
cias práticas.

0 desenvolvimento da luta de cías
ses vai forgando e forjando as condi
goes para a superagáo das formas de
organizagao que predominavam até ho¬
je na classe operária: a existencia
de inúmeros círculos sem maiores re¬

lagoes entre eles. Hoje, as lutas
mais ampias váo aproximando setores,
grupos e circuios e obrigando a to -

dos a definirem claramente seus obj_e
tivos. A luta de massa divide,
aprofunda, une e multiplica for-
gas. Um exemplo: a luta contra o
custo de vida ao sensibilizar o con¬

junto dos trabalhadores, cria condi-»
goes para impulsionar e unificar di¬
ferentes lutas (pela liberdade de or

ganizagáo e manifestagáo, contra o
arrocho salarial, pelo direito de
greve, e outras), pelo seu caráter
popular, pela mobilizagáo ampia e pe
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las questoes que seu encaminhamento
colocam para o movimento de massas.
Além disso, a luta contra o custo de
.vida conta com a solidariedade e o a

poio de outros setores sociais.

Entretanto, no processo de supera
gao das formas de organizagáo que
predominavam até hoje na classe ope¬
rarla, ainda prevalece o espontaneas
no. E esta e urna das causas fundamen
tais da debilidade do movimento. Ca¬
be aos núcleos de vanguarda da clas¬
se operária urna intervengáo decidida
no sentido de dar um direcionamento
político consequente a este processo
lutando contra a dispersao e rompen-
do definitivamente com as amarras

das lutas isoladas.

A Ampliagáo do movimento de oposi
gao democrático e popular cria condi
goes mais favoráveis para a organiza
gao e atuagáo política dos trabalhad_o
res. Algumas destas lutas e reivindi
cagoes encontram em outros setores
sociais que compoem o movimento de _o
posigáo democrático e popular apoio
e solidariedade. A classe operária
tem todo interesse nao so em ampliar
esta solidariedade e apoio mas tam -

bem estabelecer lagos políticos com
estes setores, afirmando suas posi -
goes, somando forgas para ampliar
suas condigoes de expressáo e mani -
festagáo. A classe operária tem que
buscar influenciar o movimento de o-

posigáo democrático e popular, atra-
indo todos aqueles que estejam inte-
ressados em levar a frente a luta pe
la derrubada da ditadura, conquistan
do a diregáo política desta luta. ~~

As lutas parciais e nos locáis de
trabalho sao importantes para a orga
nizagao dos operári.os e as comissoes
de fábrica sao urna das bases funda -

mentáis para a sustentagáo do movi -
mentó. E estas lutas nao tem nenhuma
incompatibilidade com as lutas am -

pías dos trabalhadores. Pelo contra¬
rio. A incompatibilidade so poderia
estar numa concepgáo equivocada da
luta - que se assenta no preconceito
contra a luta política - e numa in -

compreensáo do movimento que se de -
senvolve. Fincar pé ñas lutas
isoladas e nos locáis de traba¬
lho é nao sair do lugar onde já
estamos, visto que estas lutas, por
suas características locáis e limita
das, por si so nao unem o conjunto
do movimento. Defender esta orienta-
gao em nome da preservagáo futura do
movimento é tentar resolver urna que_s
táo de fundamental importancia ( de¬
fender o movimento da repressáó) com
urna solugao absolutamente equivocada
Nao se pode, em nome da"preservagáo
futura" do movimento deixar de lado
a luta pela construgáo de verdadei -
ras organizagoes de massa da classe
operária e deixar de travar, desde a

gora, as lutas políticas mais gerais
em torno as lutas por liberdades de¬
mocráticas .

Entretanto, as tendencias que cri
ticamos, temem nao so as lutas demo¬
cráticas e o movimento de massas, co
mo rejeitam a participagáo de outros
setores sociais ñas lutas da classe
operária. Fazem o que podem para i so
lar a classe operária, acreditando
que com isso garantem sua independen
cia ideológica. Santa inocencia? Cía
ro que a influencia existe, mas nao
vai ser conservando a classe operá -

ria isolada que se estará imunizan -

do-a e sim combatendo, aprofundando
sua consciéncia política, fortalecen
do as organizagoes de massa, cons
trumdo a organizagáo de combate ca¬
paz de orientar e dirigir suas lu
tas: o Partido Revolucionario do Pro

letariado.
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Os Arrochos da Política Salarial

Além do FGTS, do Arrocho Salarial
da lei anti-greve e de outras tantas
leis e decretos draconianos que as
classes dominantes impuseram a clas-
se operária no Brasil, a política sa
larial da ditadura vem de arrocho em

arrocho alastrando a miseria entre
os trabalhadores, comprimindo e redu
zindo mais e mais os salarios. Para

tanto, além da repressao, conta com
artificios que váo desde os "aperfe^i
joamentos da legislagáo do trabalho"
a falsificagáo descarada dos índices
da inflagáo e outras infindáveis tra
pagas.

Entre os "aperfeigoamentos" mais
recentes se enumeram:

- a reformulagáo da lei de aciden
tes (nov.76), que tem por objetivo
reduzir os gastos das empresas e do
INPS (ver cb 13, pg. 25 e cb l8, pg.
26) frente ao aumento assombroso do
número de acidentes no trabalho.

- a reformulagáo do cálculo do sa
lário mínimo para retirar do índice
de reajuste os k% correspondentes ao
aumento da produtividade que o inte-
gravam.

Das suas mais recentes trapagas
podemos destacar a revelagao feita
pela FGV ( Fundagáo Getúlio Vargas)
sobre o verdadeiro índice da infla -

gao em 1973: no lugar dos 15$ oficia
lizados na época, a inflaqao foi de
26,6$ 1 Frente a "revisáo" dos dados
o DIEESE calculou um reajuste extra
de Ú7,5$ para os metalúrgicos de Sao
Bernardo do Campo, l8,9$ para os jo_r
nalistas e 28$ para os bancários. No
entanto o ministro Velloso ja decla-
rou: "De maneira alguma o governo co
gita de corrigir os salarios para r_e
por o poder aquisitivo dos trabalha¬
dores, perdido quando o índice do
custo de vida foi comprimido" (Veja,
17/8/77).

Urna pesquisa do DIEESE realizada
com Ú17 dos 500 operarios dispensa -

dos da Ford revelou que Ú2$ foram o-
brigados a mudar de profissáo para
trabalhar como pedreiros, feirantes,
lavradores, motoristas, etc. Dos Ú9%
que conseguiram novos empregos no s_e
tor metalúrgico, 73% tiveram seus sa
lários reduzidos entre 21 e Ú6%. Se¬
gundo o jornal Tribuna Metalúrgica

de julho/77, estas reduqoes do valor
do salario atingem até 60$. Ao mesmo

tempo intensifica-se a jornada de
trabalho e só a Volks somou 800 mil
horas extras no mes de abril que e-
quivalem a 3»300 empregosl A este
quadro acreecentan-se os artificios
dos bancos para nao pagarem aos ope¬
rarios dispensados o FGTS.

Aperfeiqoando os mecanismos de ex

ploraqáo, trapaceando, a ditadura
procura assegurar á burguesia suas
altas taxas de lucros apesar da re-
cessáo.

No 1? de maio deste ano, premida
pela alarmante degradaqáo das condi-
qoes de vida das massas e pelas vá -

rias lutas por melhores salarios, a
ditadura decidiu liberar, sob a for¬
ma de um"lú°" salario, parte do di-
nheiro (7,5 bilhoes) que constitue o
fundo PIS/PASEP ( Programa de Inte -

graqáo Social e Programa de Formaqáo
do Patrimonio do Servidor Publico)hcj
je por volta de 53 bilhoes de crmzei
ros e que e normalmente utilizado pa
ra empréstimos ao capitalistas atra-
ves das agencias de crédito do gover
no. Nao faltaram protestos da hurgue
sia sobre os riscos de tal "generosi.
dade". Um artigo da Folha de S.Paulo
(ver pg. 25), sob o pretexto de de -

fender os interesses dos trabalhado¬
res em conservar seu "patrimonio"cri
tica a ditadura pelo desvio dos 7,5
bilhoes. Nao sem antes fazer a propa
ganda do PIS/PASEP, atribuindo-lhes
o mérito de redistribuidor da renda
e de formador de um futuro pecúlio
do trabalhador que nada lhe custa. 0
que o artigo da Folha nao diz é que
o dinheiro depositado mensalmente pje
las empresas no fundo provem:

1- 5% do imposto de renda devido
pelas empresas ao Estado e que este
abre máo como contrihuiqáo ao fundo.

2- o equivalente a 0,5$ das ven¬
das das empresas. Esta parcela entra
no prego das mercadorias e, além dis
so as empresas contam com urna redu -

gao no ICM como forma de compensar
os 0,5$.

É nesse contexto que hoje váo se
generalizando e ganhando forga as lu
tas contra o custo de vida e por me¬
lhores salarios.
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Até onde adesaceleracao afetou os negocios
O crescimento do PIB pode
chegar a 6%, mas alguns
setores enfrentam problemas

Foi realmente difícil, para boa par¬
te das empresas nacionais, atravcssar
os seis primeiros meses dcste ano, sob
o impacto da política de desacelera¬
cao económica adotada pelo governo
com o duplo — e incómodo — obje¬
tivo de conter a inflacáo e reduzir o
déficit ñas corttas do país com o ex¬
terior. Afinal, elas estavam acostuma-
das ao fausto dos anos 1969/73.
quando o crédito era tarto, os merca¬
dos, dinámicos, e os negocios deslan-
chavam ao ritmo de urna economía
que crescia em media 10% ao ano.

Embora talvez. seja exagero talar em
crise — como chegam a arriscar al¬
guns economistas (ver boxe na página
ao lado) —. a desaceleracao é um fa-
tw. No entanto. medir até onde ela
já afetou os negocios e o nivel gcral
das atividades 'é um exercício ingrato.
Primeiro, devido á tradicional escas-
sez de dados contiáveis; depois, por¬
que é difícil contabilizar os fatores que
extravasam o campo puramente eco¬
nómico (o problema da sucessáo pre-,
sidencial, por exemplo), mas que aca-
bam por influenciar os rumos da po¬
lítica económica.
Dados atrasados — O próprio minis¬
tro da Fazenda, Mario Hen'rique Si-
monsen, queixou-se, pelo telefone,
da escassez de dados ao editor de
EXAME em Brasilia, Jorge'Luiz de
Spuza.

Mesmo assim, ele acredita que o ni¬
vel geral de atividades, apesar de abai-
xo do que foi registrado no ano pas-
sado, pode ser considerado como sa-
tisfatório. E nao relutou em prever um
crescimento de 6% para o PIB'este
ano, certamente confiando numa per¬
formance excepcional da agricultura,
pois a industria, alé o fim de junho,
nao apresentava um desempenho que
justificasse estimativa táo otimista.

Ainda que o PIB cresca 6%, nao
deixa de ser unía queda em eonipara-
Cáo com os 8.7% registrados em 1976.
com unía agravante: setorialmente. co¬
mo sé verá a seguir, há os que se con-..
formam com o crescimento zero. a

exemplo do comércio, ou até com urna
redujo de 5% — caso da industria
automobilística. Ou seja, esboqa-se a
convivencia do crescimento económi¬
co global com a estagnaqáo em certas
áreas.
Indicios reveladores — Também á ca¬
ta de indicios, como Simonsen. e exi-
bindo os dados mais completos que se

pode apurar hoje entre os varios seto-
res da economía, o presidente da As-
sociaqáo Brasileira de Máquinas (Ahí
tiiaq) e da Máquinas Piratininga. Fi¬
nar Kok, esteve em Brasilia na tercei-
ra sexta-feira deste mes. Ao lado de
um seleto grupo de empresarios, ele
almocou com o ministro da Fazenda.
que, na ocasiáo, reafirmou os princi¬
pios da atual política de desaqueci-
mento da economía.
"Foi urna conversa franca", conta

Kok a EXAME, "onde os empresa¬
rios levaram suas dúvidas e o minis¬
tro externou sua opiniáo." O setor de
máquinas, por exemplo, "erríbora vi¬
vencia um período de inseguranqa (os
pedidos em carteira vém caindo. ao
mesmo tempo que diversos planos de
aumento da capacidade produtiva en-
tram em funcionamento). teve do mi¬
nistro a garantía tácita' de que nao
faltaráo encomiendas nos próximos
dois anos para a capacidade existen¬
te", afirma Kok.

Depois da sucessáo
"O que todos nós nos perguntamos

agora", diz Kok, "é sobre as metas do
próximo governo. Afinal, até que elas
sejam conhecidas, nada nos autoriza
a pensar em novos investimentos." Es¬
ta disposigáo, aliás, nao é recente. Da¬
dos elaborados pelo Banco Central —
citados pelo jornal paulista Gazeta
Mercantil — mostram que já no ano
passado caía a taxa de investimentos,
embora o PIB crescesse 8,7%. O mes¬
mo estudo mostra que a redu?So da
taxa de investimentos, que na verdade

Desde o ano passado há
redupáo nos investimentos

vem se acentuando desde 1975, de-
verá agravar-se a partir dos próximos
dois anos, levando em consideragáo os
prazos de matura^áo do capital aplica¬
do. O que projeta os efeitos da desace¬
leracao para o próximo período de go-
verno.

Balando provisório — De modo geral,
o setor de máquinas — talvez por de¬
pender mais das tendencias futuras da
economía — é um dos mais ricos em
dados para urna avalia?áo dos efeitos
da desaceleracao. Assim, é possível sa¬
ber, por exemplo, que o número dos
pedidos em carteira (o indicador mais
expressivo do' setor) acusava, já em
maio, urna baixa em relacáo aos cinco
primeiros meses de 1976, caindo de
um índice médio de 121,7 para 113.2
(o índice 100 representa pedidos em
carteira para 32,4 semanas com base
em 1972).

Da mesma forma, o índice de em-

prego total, embora superior neste se¬
mestre ao primeiro semestre do ano
passado, retrocedeu a partir de outu-
brode 1976, registrando-se hoje 3 200
desempregados, em relacáo ao pessoal
ocupadó em outubro. Já o faturamen-
to real foi superior ao dos seis pri¬
meiros meses de 1976 (8,4%), mas

quase trés vezes inferior á expansáo
do primeiro semestre do ano passado
em relacáo ao mesmo período de
1975, quando o faturamento do setor
aumentou 24,1%.
Ano difícil — Significativa também foi
a redugáo nos pedidos em carteira pa¬
ra máquinas e acessórios téxteis —
um incontestável indicador das difi-
culdades sentidas pelos clientes do se¬
tor textil e de confeccóes. "As perspec¬
tivas sao de um ano difícil, e o setor
textil se dará por satjsfeito se traba-
lhar nos mesmos níveis do ano pas¬
sado", confirma o presidente do Sin¬
dicato da Industria de Fiacáo e Tece-
lagem no Estado de Sao Paulo, Jacks
Rabinovich.
Na sua opiniáo, a situagáo da in¬

dustria textil comecou a mudar em ou¬
tubro último, "quando o governo pas-
sou a dar énfase na política de desa¬
celeracao, agravando a descapitaliza-
Cáo das empresas, em conseqüéncia da
inflacáo". Agora, os empresários do
setor depositam suas esperancas no
segundo semestre — históricamente-
mais favorável aos negócios. Isto por¬
que o primeiro, além de marcado pe¬
la desaceleracao, sofreu com o atraso
do frió, encalhando ñas lojas os esto¬
ques de roupas para o invernó.
A mesma esperanca — Num certo
sentido, o comércio também aposta no
fim do veráo temporáo e na tradicio-

O comércio acredita em

recuperapáo no 2.a semestre

nal prosperidade do segundo semestre,
para recobrar-se do esfriamento a que
foi condenado até junho. Com efeito,
pesquisas realizadas pela Associacáo
de Marketing Associados (AMA) com
base numa amostra de 163 estabeleci-
.mentos revelam que a taxa mensal de
crescimento real do comércio paulis¬
ta, até junho, foi praticamente nula.
Nos dois últimos anos a taxa foi de
1%, que pode ser considerada "ri¬
dicula", segundo o diretor da AMA,
Alexander Berndt, se for levado em
conta o crescimento da populacáo.

Na pesquisa de berndt, a revenda
de automóveis tem um peso de 25%.
Como este setor vem se ressentmdo de
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dificuldades, em boa parte provocadas
pela queda do poder aquisitivo dos
consumidores e pelas restribes ao cré¬
dito, as estatísticas sao cada vez mais
puxadas para baixo.
Um boom negativo — As revendas de
automóveis, por sinal, sofrem os efei-
tos dos problemas enfrentados pelos
fabricantes. Embora também elas es-

perem urna melhoria para o segundo
semestre, um porta-voz da Associa^ao
Nacional dos Fabricantes de Veículos
Automotores (Anfavea) admite que a
expectativa reinante no setor é a de
fechar o ano com urna produgáo 5%
inferior á do ano passado.

Mas, caso nao ocorra urna recupe¬
rado semelhante á de junho (quando
a industria vendeu 9 mil veículos a

mais do qué a produsáo do mes, em
conseqüéncia, sobretudo, da anuncia¬
da liberado dos presos dos automó¬
veis do rígido controle do CIP), a que¬
da poderá chegar a 8%. Até junho,
por sinal, a redu?áo da produgáo, em
comparado com a dos seis primeiros
hieses de 1976, já era de 7%.

No setor automobilístico,
a queda pode chegar a 8%
O setor automobilístico, aliás, foi

eleito pelas autoridades, desde o ini¬
cio do atual governo, como um dos

que deveriam contribuir com maior
cota de sacrificio para a política de
combate á inflado e para o esforzó
que vem sendo realizado com o obje¬
tivo de corrigir algumas distorzóes do
modelo de crescimento seguido até
1974. O outro escolhido foi o setor
da construgáo civil.
A peregrinado — Talvez por isso, os
empresários da construgáo civil tém
sido, nos últimos tempos, os que mais
tém procurado o governo federal, em
busca de apoio e orientado- Comiti¬
vas freqüentes sao organizadas até
Brasilia desde que, em julho de 1976,
a Resoludo 386 passou a impor res-
trizoes ao financiamento de imóveis
e ao redesconto de duplicatas junto
aos agpntes financeiros.
O que eles pretendem, segundo Ra¬

fael Mário Noschese, presidente da
Associado Paulista dos Empresários
do Plano Nacional de Habitado, é
"urna ampia reformulado da política
habitacional, que permita urna reade-
quado do sistema, urna vez que já se
conseguiu a desacelerado do setor".

Urna pesquisa de comercializado
do BNH, realizada pela Pontificia Uni-
versidade Católica do Rio de Janeiro,
revela que a desacelerado atingiu de
forma mais acentuada a Sao Paulo,
onde no período janeiro/maio de 1976
foram comercializadas 906 unidades

residenciáis, ao passo que em igual
período deste ano foram vendidas ape¬
nas 629 unidades.

Noschese acha que a desacelerado
ainda nao afetou mais profundamente
o setor "porque muitas obras que já
deveriam ter sido entregues ainda se
mantém, pois as empresas, com pouco
capital de giro, estáo tocando seus em-
preendimentos em ritmo mais lento .

Kok: "Há intranquilidad®
e tnseguraca no ar"

O grande obstáculo — A prOpna de-
sacelerado, independenteiucme do
grau que venha a atingir, nao pode
ser eterna. E é justamente á indefini¬
do quanto á sua durado que preo¬
cupa. Ou, como prefere Einar Kok, da
Abimaq, "há urna grande intranqüili-
dade e urna inseguranqa no ar". Na
opiniáo de Kok, esta inseguran?a se¬
ria a grande responsável por boa parte
da corrida de presos que caracteriza
o processo inflacionário brasileiro —

um dos males que a política de desa¬
celerado se propós a combater. Kok
acredita que seria necessário" "o gover¬
no promover urna sacudidela geral, pa¬
ra que voltasse um clima de seguran¬
za, sem o qual fica muito difícil a
condudo de qualquer política econó¬
mica". Com ou sem desacelerado.

quase 27% e agora, na crise, só a
intervengáo do Estado evitará retro-
cessos mais graves. Nao assistire

, mos a urna bancarrota, mas o im
passe persiste", concluí.

As causas — A discussáo ganha em
consistencia quando se trata de
apontar as causas reais que impe-
dem a economía brasileira de inau¬
gurar urna nova fase de crescimen¬
to continuo, capaz de conjurar o
espectro da recessáo. Parq Singer,
o novo boom depende táo-somente
"da liberado de pontos de estran-
gulamento, internos á própria eco¬
nomía, de forma a permitir o for-
necimento de matérias-primas e in-
sumos que, esgotados, interrompe-
ram o boom anterior".

Os professores da Unicamp, em
oposido, indicam outros temas pa¬
ra o debate: "As metas qualitativas
do PND estáo corretas, embora pe-
quem pelo elefantismo. O obstácu¬
lo básico, porém, é de ordem polí¬
tica: o atual Estado brasileiro náo

consegue senáo opor interesses. que
deveriam se conjugar, neste mo¬
mento, para superar o impasse. Só
urna nova composido entre a em¬
presa estatal, o capital multinacio¬
nal e o nacional é que póderá rom¬
per com o imobilismo atual".

Entre a política e a
"Atualmente, quando o país con¬

vive com a desacelerado da eco¬
nomía e com graves impasses po¬
líticos, o que parece dividir alguns
economistas brasileiros náo sáo di¬
vergencias académicas, mas sim o
alcance que eles atribuem aos per-
calzos do desaquecimentó, neste
intermezzo entre o boom dos anos

do "milagre" e as perspectivas que
se abrem para o futuro.

Para alguns deles, como o pro-
fessor Luis Gonzaga Beluzzo, da
Üniversidade de Campiñas (Uni¬
camp), "a desacelerazáo da econo¬
mía brasileira, ou a crise dentro do
nosso capitalismo monopolista de
Estado, exige urna análise profun¬
da, inclusive dos seus aspectos po¬
líticos, para ser entendida".
Mais preocupado com as estatís¬

ticas, o economista Paul Singer, do
Centro Brasileiro de Análise e Pla-
nejamento (Cebrap), afirma que
"vive-se hoje no Brasil a ilusáo de
urna crise, sem que ela possa ser
comprovada pelos números do cres¬
cimento económico ou do desem-
prego". Singer ressalva o caráter
parcial de suas conclusóes — ba¬
scadas apenas em dados empíricos
brutos, colhidos de forma mais ou

economía
menos aleatória. Mas, ao contrá-
rio do professor e economista Joáo
Manoel Cardoso de Mello, também
da Unicamp, náo acredita que as
dificuldades atuais resultan da ¡n-
capacidade do Estado em articular
urna nova composizáo empresarial,
"indispensável para se levar adian-
te os projetos do novo motor de
arranque da economia: o setor de
base", na expressáo de Mello.
Crise e sintomas — "Os que espe-
ram urna manifestazáo catastrófi¬
ca,'como a de 1929, para depois
concluir que existe crise, estáo ab¬
solutamente equivocados", adverte
Beluzzo, para afirmar que "é pre¬
ciso separar a crise .no capitalismo
monopolista das manifestazóes da
crise no capitalismo concorrencial".

Segundo Beluzzo e Cardoso de
Mello, no estágio monopolista as
flutuazóes ñas taxas de investimen-
tos durante a crise. bem como o

reajuste da estrutura produtiva.
"náo se regulam mais pelo merca¬
do, mas dependem da intervenzáo
estatal". "No caso brasileiro, por
exemplo", assinala Cardoso de Mel¬
lo, "a taxa de investimento histó¬
rica do país situa-se em torno de
17%. Durante o pico; chegou a
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A encruzilhada
e a realidade

O noticiarlo da im¬
prensa a respelto do pro¬
grama siderúrgico e a
lnexpllcada demlssio

do presidente da usina de TubarAo sSo apenaa
alguna síntomas do mal-estar que reina entre os
empresarios NAo serla posslvel entender esse es¬
tado de finimo sem considerar outro lato Impor¬
tante. a saber, o de se ter proteladosinedieo inicio
da execugio do Projeto Carajás.

A economía nacional esta passando por re¬
forma ampia e protunda, que talvez n&o avallemos
plenamente ainda. £ posslvel que somente ao fira
de alguns meses venhamos a dar-nos conta de que
o País passa por um processo de desacelera;áo que
te caracteriza, principalmente, pormaior raciona-
liza;tonomanejo dos Investimientos das empresas
estatais, que, abas, representam a parcela maior
do montante dos investimentos Concebíamos ou-
trora planosmirabolantes. cemasiado ambiciosos,
na Ansia de abnrnovas trentes em Lodos os setorea.
6onh4vamos exec atar um programa de substitui¬
do das importares, que em sua tase Inicial nos
Obligaría a importar muito mais do que temos
Importado. Conlávamos, para levá-lo a cabo, cora
participado sempre crescente da poupan;a ex¬
terna. Esta nio nos laltou. embora tendamos sido
obligados a pagar a cada dta mais pelos emprésti-
mos contraídos no mercado internacional, onde as
taxas se reduzlam. Simultáneamente, o País era
assolado por una mí la;áo q ue se la tomando día a
día mais virulenta e que, decerto.tol gerada, deum
lado, pelo excesso de inves tomentos e. de outro,
pela a;oaada sutstltul;4o das importares. JA

agora o govemo compreende que devemos amis¬
tar a realidaoe dos tatos e rever os"lncilcativos" do
II Plano Nacional ce Desenvolvlmento. que infeliz¬
mente levaram grande núir.ero de empresas priva¬
das a tazer ír.vestmnentos vu.tosos, de tais dímen-
sóesque lr.es ser4 bastante úíícb utilizar sua intei-
ra capacidadc de produ;lo. A revis4ocome;ou nos
pnmeiros meses do ano, com o corte de quarenta
bilhies de cruzeiros no montante dos invesumen¬
tes Mas es cortes loram feltos com certa timidez,
nfio se ter.do procedido, por outro latíc. A necessA-
na lealooa,-todas verbas disponlveis. Contlr.uáva-
mes pretendendo tazer tudo, admiündo apenas
que se espa;asse o cronograma das obras previs¬
tas Comis'o. a despeltodoscortes.náoseobtevea
esperada ni-du;Ao da taxa de lnna;Ao. Ao contrAr
nú. a dilata;4o dos cronogramas velo encarecer
todas as obras planejadas, obrigando-nos deste
modo a arcar, pormullos anos, com as conseqüén-
clas de urna produ;4o altamente custosa. contin¬
gencia esta capaz de institucionalizar a infla;Aono
País.

Diante dessa encruzilhada. o govemo sente-ae
agora obngado a reformular radicalmente sua po¬
lítica. Sera esta, sem dúvida, a tareia mais rele¬
vante que executart neste tinal de mandato. Faz-
se necessano congemmarmelhor os investimentoa
a tazer com os recursos disponlveis e. se posslvel.
restnngmno gradativamente a parte da poupanqa
externa icujo custo, ínlelizmente, t elevado) nos
aeus fmanciamentos. £ claro que, ccnsequente-
mer.te, se reduzira outxa vez o volume dos Investl-
menlos O mais importante, porém, é que serAo
realocacios os fundos disponlveis, de modo a con-

O ministro Reís Velloso passou quatro horas na Escola Superior de
Guerra discutindo um plano feito pelo senador Roberto Saturnino Braga
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clrnr o mais aepressa posslvel as obras iniciadas, e
que esses fundos seráo canalizados para os novo»
projetos, que mais rápidamente daria resposta"
econíirr.ica

A proposito, taz se necessário e.ntrentar tam¬
bera com realismo a que.stAo do programa das
usinas nucleares. Tudu indica que este programa
se limitara durante longo tempo, A terceira unl-
dade da usina de Angra dos Reís Espera-se apenas
que o govemo tire as devidas conclusOes dessa
decaáo para o que diz respeito As tíoncas que,
como a Nuciep, se destinavam a lorr.-ecer equipa¬
mientos a cez usinas nucleares. Els agumas das
novidades que teremos nos próximos meses Im¬
porta advertir que n4o se cogita cancelar ou cessar
osinvestimentos — embora devam ser restringido»
—

. mas sobretodo de racionaiizA-los Inquanto se
quería tazer tudo ao mesmo tempo, retardavam-se
totas as obras e elevavam-se os custcs destas.
Pa-tce licito perguntar pelo tím dado a Industria
de bens ae capital que se orgauizuu com base em
programas t>sm mais amoiciusui Em prímeíro lu¬
gar. oeve cessar seus lnvestimentos superdbr.en-
sicnados corno o ressaltou com clareza o ministro
da Fazenca Por outro lado cabeped'j ao govemo,
que ¡oí o res|ionsavel poi esse superomensiona-
mer.to dos investiruenios, que conceda maiorea
oportunidades a industria de base para que possa
irti-zar. ao máximo grau. sua capacicade de pro-
dugác. 1 amoím isio deve levai A revisio de nessa
pcttica tecnológica Com eteito, nem sempre po¬
demos dese;ar os equipanientos mais moderno».
Importante é saber que, se vencerrr.es o combate
contra a ínllagáo. teremos vencido também a bata-
INirio desenvolvimento. 21-7-77

O ESTADO
Dt S. PAULO

JefTerson Barros

Na Escola Superior de Guerra (ESG),duas autoridades do governo aceita¬
ran!, pela discordáncia, dialogar com

um projeto de modelo económico da oposi;áo.
Depois das palestras dos ministros Reís Vello-
x> (publicada na íntegra em O Globo, 8/7/77) e
Mário Henrique Simonsen (publicada na ínte¬
gra na Gazeta Mercantil, 9/7/77), o ex-
deputado Alencar Furtado tem todo o direito
de se estar perguntando: "Mas afinal, o que oSaturnino Braga tem que eu nao tenho?

O fato é que na mánhá do dia 7 passado, na
praia da Urca, próximo ao morro do Pao de
A;úcar, o núcleo mais decisorio do Sistema re-
tomou o diálogo ao nivel das solu;óes económi¬
cas. Para Velloso, o modelo social-democrata
de Saturnino Braga é "altamente estatizan¬
te". O advérbio de modo restringindo o adjeti¬
vo jé diz das discrepáncias que parecem - e as-
sim foi lido por um jornal defensor da econo¬
mía de mercado como o JB - como realmente
de "modo" e, portento, nao essenciais. Talvez
o que assuste ao ministro e ao setor dta classes
dominantes que representa, no projeto, seja a
estatiza;áo dos bancos e do comércio exterior!
Mas, afinal, quando um executivo do

nacional-corporativismo precisa ir ao centro
de produ;áo ideológica do Sistema criticar um
prometo /social-democrata da opqsi;ao - em
muitos ítens bem próximo ao projeto nacional
-corporativo - e dar duas ou tres pinceladas de
liberalismo económico em sua própria doutri-
na, autoritária por exceléncia, o que está
acontecendo? Sua exposi;áo, escrita, náo de¬
moraría mais do que 45 minutos, para ser ex¬
posta com tranquilidade didática. No entanto,
o ministro ficou 4 horas em debates com os es-
tagiários da ESG.

Social-Democracia
Burocrática

As teses de Saturnino Braga, quase idénti¬
cas ás já expostas pelo ex-ministro Severo Go¬
mes, se reduzem a quatro itens fundamentáis:

1) reservar ao capital de Estado a parte mais
dinámica da acumula;áo capitalista;
2) ampliar o mercado interno pela melhor

diitribuifáo de renda, desenvolvimepto das

pequeñas e médias empresas e a loca;ño de tec¬
nología menos sofisticada;
3) romper ao nivel político o dilema "capita¬

lismo de mercado socialismo totalitário", pelo
e°.tebeIecimento de urna gestáo social-
democrática, onde o espapo para a grande em¬
presa e para o mercado existe, mas controlado,
pelo "Estado do bem estar social";
4) manter a fidelidade e a interdependéncia

política, cultural, económica e geo-poiítica
com o chamado "Ocidente".
Ao contrário de outras posipóes dentro do

•próprio MDB, qué apelam para a "mobiliza-
páo popular" e para a apáo política de massas
como meio para a solupáo dos problemas eco¬
nómicos - inclusive - , as teses do senador flu¬
minense sao pertinentes ao jogo da concilia-
páo. Isto é, sao assimiláveis náo sem discussáo
e restripáo, pelo próprio Poder. E, particular¬
mente, por aois segmentos dominantes: a pró-
pua burguesía estatal eado capital produtivo
nacional - industria e, hoje também, agricul¬
tura. A exemplo de Severo Gomes, que iiderou
um verdadeiro "partido no Estado", Saturni¬
no Braga também busca o mesmo tipo de arti¬
culado. O problema é que o Estado
encasmurrou-se em sua obsttna;áo autoritá¬
ria.
Se Severo Gomes aparecía como a ponta de.

um "iceberg!' político real, que se articulava
dentro da burocracia estatal, em busca de
apoio na sociedade civil ainda náo articulada,
Saturnino Braga parece querer fazer a viagem
inversa. E, certa vez, quando interrogado'
sobre a sucessáo presidencial,-augeriu dois no-
mes: o do próprio Severo e o do general Euler
Bentes Monteiro. Nessas lembran;as, sim, seu
projeto come;a a tocar pontos de sensibilidade
extrema do Sistema. Desde 74, á articulado
de urna política económica social-democrática
burocrática é projeto do Poder. O que náo en-,
controu foi a base política (Arena rural e ex-
cessivamente conservadora) e militar para o
avan;o da "distensáo, lenta, gradual e segu-,
ra". Severo Gomes, como Saturnino Braga,
percebem que, aem urna reartieula;áo política
institucional, será impossivel a rearticulado
económica. E o morpento sucessório é a oca-
siáo única para a unifica;áo dos dois projetos.

SIMONSEN
SE EXPLICA
O ministro Mário Henrique

Simonsen condenou ontem os

críticos do modelo exportador
brasileiro, que defendem como
alternativa o (ortalecimento do
mercado interno, afirmando ser
esta urna das multas teorias
exóticas que os governantes sáo
obligados a refutar nos momen¬
tos de crise.

Simonsen admitiu que "o
perfil do desenvolvlmento in¬
dustrial, até 1973, agravou a de¬
pendencia do exterior", na me¬
dida em que "a industria auto-
mobilística e a de bens duráveis
em geral cresceram a taxas ex¬
tremamente elevadas, que náo
foram acompanhadas pela side¬
rurgia, pela producáo de insu-
mos básicos e de bens de ca¬

pital".
Mas defendeu esse modelo.

"Colocando-nos na perspectiva
da época, náo há porque criticar
essa trajetória de desenvolvl¬
mento: o crescimento da indus¬
tria de ponta exige menores in-
vestimentos, e produz resulta¬
dos mais rápidos, em termos de
aumento do produto real, do que
a expansáo da industria de
base."
"Náo se podendo prever, na

época, que os preqos do petróleo
quadruplicariam no final de
1973— prosseguiu—parecía na¬
tural acelerar o desenvolvl¬
mento económico pelo camlnho
mais fácil, deixando a parte
mais árdua para urna época rm
que o País já tivesse ak-an;ndo
razoavel nivel de renda "per-
capita". A colncidéncia infeliz
foi a ocorréncia da crise do pe¬
tróleo justamente no momento
em que atingíamos o auge da
dependéncia Internacional."?-/
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ESTADO E
ECONOMIA
O debate está aberto, senhores. Nao
apenas com o inicio formal, na quin-
ta-feira passada, dos trabalhos (sim-
pósios, comunicagóes e seminários)
da 29.a Reuniáo Anual da Sociedade
Brasileira para o Progresso da Cien¬
cia, em Sao Paulo, como das inúmeras
contribuigóes públicas que tém sido
feitas com o propósito de oferecer
sugestóes de projetos alternativos para
a continuidade do desenvolvimento
económico do país. Projetos alter¬
nativos para a reestruturagáo da
sociedade civil brasileira, pensando
seus problemas e caminhos como um
todo.
Foi básicamente dessa preocupado

que nasceu a idéia de organizar um
simpósio cujo tema tem a denomina¬
do geral de Estado e Economía no
Brasil, coordenado pelo economista
Francisco de Oliveira, do Centro Bra-
sileiro de Análise e Planejamento —

Cebrap.'
Para Francisco de Oliveira é muito

importante recolocar a questáo da es¬
tatizado, cuja discussáo, até agora,
só- ajudou a confundir. Entre outras
razóes, porque separa a política da
economía e acaba desembocando em
duas vertentes principáis. A primeira,
ido falso liberalismo, que ataca a esta¬
tizagáo fazendo as vezes de porta-voz
das empresas multinacionais, apontan-
dó a participado das empresas esta-
tais como- caminho para o totalitaris¬
mo, socialismo e coisas do género. Do
lado oposto (a esquerda difusa), de-
fendendo a estatizado a qúalquer
prego, como se representasse a ante¬
sala do socialismo. Essa corrente pen-
sa como Lenin pensava em 1917, nao
se dando conta das diferengas que.
existem na economía capitalista inter¬
nacional, hoje.

O Estado brasileiro. A proposta bá¬
sica da discussáo, segundo o econo¬
mista do Cebrap, e sem procurar re¬
solver a questáo em definitivo (porque
só a prática é capaz de fazé-lo), é
colocar, como ponto central, saber o
que é o Estado no Brasil, hoje. Loca¬
lizar o papel do Estado em urna
economía capitalista dependente e as
formas que assume com a divisáo in¬
ternacional do trabalho no mundo ca¬

pitalista. "O fundo da tese", diz Fran¬
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cisco de Oliveira, "é que o Estado, ñas
economías dependentes, tem funcio¬
nado como resposta á situagáo da
divisáo internacional do trabalho. Res-
posta essa que, ao contrário de debi¬
litar o sistema capitalista, só faz re-
forgá-lo, particularmente numa eco¬
nomía como a brasileira".
No Brasil, como de resto em todas

as economías periféricas, o Estado
tornou-se, através das suas empresas,
um núcleo primordial do processo de
acumulagáo. "Assim", continua o eco¬
nomista, "ao contrário do que diz a
corrente 'liberalóide' (que sequer tem
o estatuto ideológico dos liberáis do
sáculo XIX), ao invés de estatizagáo,
houve privatizagáo das empresas go-
vernamentaís". Desse ponto de vista,
as estatais náo sáo apenas o susten¬
táculo da taxa de lucro. E tampouco,
como teorizam os economistas norte¬
americanos Paul Baran e Paul Sweezy,
servem apenas para "queimar" os ex¬
cedentes, permitindo o funcionamento
da economía. Em suma, elas funcio-
nam mesmo nos moldes de qualquer
outra empresa capitalista.

O poder das estatais. Segundo Fran¬
cisco de Oliveira, além de se terem
privatizado, as empresas públicas tém
atrás de si a forga do Estado. Do
ponto de vista do controle dos traba¬
jadores, por exemplo, isso é da má
xima importáncia: há alguns anos, os
sindicatos mais organizados eram os
das categorías de empregados que
trabalhavam em empresas estatais.
Hoje, pelo contrário, eles sáo os me¬
nos ativos. Ou seja, "as estatais tam-
bém se utilizam do poder de policía
do Estado".

O economista constata que "algo
da natureza do regime político brasi¬
leiro tem a ver com a privatizagáo das
empresas estatais". E a proposta de
discussáo (náo de um modelo alter¬
nativo), segundo ele, é justamente in¬
dagar sobre a natureza do Estado bra¬
sileiro. "Nesse momento em que a
crise económica é evidente", afirma,
"a discussáo pode ajudar a clarificar o
assunto".

Economía e sociedade. Francisco de
Oliveira considera que no atual mo¬
mento por que passa o país existem

dois problemas. Em primeiro lugar,
o regime, como mostram episodios re¬
centes, tenta desarticular a sociedade
civil, que marcha para urna articula-
gáo das forgas de oposigáo. O segun¬
do vem da corrente "liberalóide". "Em
um momento de crise", explica, "e
considerando que o regime perde suas
bases sociais — algo como a solidáo
do poder no Brasil —, em que as pró-
prias dificuldades obrigam a que as
estatais entrem em crise, os 'liberalói-
des' atacam justamente as estatais".

"Essa convergéncia de forgas", con¬
cluí, "tende a desarmar o conjunto das
oposigóes da sociedade civil em rear-
ticulagáo. Dessa maneira, ninguém
pode defender a estatizagáo a qual¬
quer prego, como ninguém pode ficar
defendendo o regime. Daí decorre um
vácuo extremamente perigoso, em que
o mínimo que se pode esperar é que
as oposigóes fiquem mudas".
O economista do Cebrap considera

que a natureza específica da crise
atual advém do cruzámento de duas
razóes: a ilegitimidade do regime aos
olhos da grande maioria da populagáo
e os próprios resultados dos indica¬
dores económicos ao longo desses úl¬
timos anos — queda do poder'aquisi-
tivo e deterioragáo das condigóes de
vida. "Agora", diz, "aquela ilegitimi¬
dade fertilizou as oposigóes, que ca-
minham para urna articulagáo, quase
que impondo ao regime novos níveis
de legalidade. Ou, pelo menos, fazen¬
do recuar seu nivel de ilegalidade".

Onde está a saída? Mas a somatória
de todos aqueles fatos náo seria sufi¬
ciente, caso o regime náo tivesse per¬
dido suas bases sociais ao longo dos
últimos qqatro anos. "Este governo",
diz Francisco de Oliveira, "tornou-se
ilegítimo aps olhos da própria burgue¬
sía, porque náo resolve a crise econó¬
mica". Ou seja, sequer consegue indi¬
car os caminhos de saída da crise, o

que significa restabelecer um pacto
com o grande capital nacional e in¬
ternacional para definir quem vai pa¬
gar o pato pela crise, entre as cfesses
dominantes.
Do ponto de vista das dominadas,

é como o Coríntians, que perde há
bastante tempo, pondera o econo¬
mista.

PETROBRAS

Como explicar
Formalmente consumada, com a assi-

natura do respectivo decreto-lei pelo pre¬
sidente Ernesto Geisel, na sexta-feira da
semana passada, em Brasilia, a medida
autorizando a Petrohrás a importar livre-
mente os equipamentos para a bacia de
Campos entra agora numa fase de cui¬
dadosas explicagóes. Ainda esta semana,
possivclmente, o presidente da empresa
estatal, Arakcn de Oliveira, manterá um

encontró com os empresários nacionais

VEJA, 3 DE AGOSTO do setor de indústria de base. Dirá, en-
*1977 táo, ao ressabiado auditorio que a pro-

vidéncia é excepcional, devendo a Pe-
trobrás prosseguir na sua política de com¬
pra de máquinas e equipamentos nacio¬
nais a fim de manter um índice de na-

cionalizagáo 'de 85% em seus projetos.
"

Poucos días" antes da assinatura do
ato presidencial, no entanto, os empre¬
sários nacionais do setor continuavam
convencidos de que a autorizagáo iria
se constituir num "péssimo precedente".
Mesmo reconhecendo que é importante
para o país aumentar a produgáo inter¬
na do petróleo a curto prazo, o vice¬

presidente da Associagáo Brasileira para
o Desenvolvimento da Indústria de Base
(Abdib), Pedro Henrique Sansón, acha
que tal precedente pode estimular rei-
vindicagóes semelhantes de outras em¬
presas estatais.

Urna das maiores preocupagóes,
de Sansón é a de que, num dado mo¬
mento, acabem por se confundir os in-
teresses de urna empresa estatal com os
do país. E pergunta: "Afinal, o setor
privado náo tem um papel importante
dentro da estratégia de desenvolvimento
da economía brasileira?"
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PREQOS MÍNIMOS
agricultura-I!

VEJA, 27 DE JULHO, '1977

O enredó que se desenvolve todos osanos por esta época, em Brasilia,
para a fixagáo dos pregos mínimos para
os produtos agrícolas, ganhou desta vez
um episodio inesperado. Ao contrário
de outras reunióes anuais decisivas do
Conab (Conselho Nacional de Abaste-
cimento), na semana passada Alysson
Paulinelli ficou a favor da tabela apre-
sentada pelo Ministério da Fazenda (a
sua própria pasta, é claro, apresentara
urna). O detalhe é que, desta vez, ha-
via urna terceira posigáo, conciliadora,
representada pela Secretaria de Planeja-
mento e com provável aval do próprio
presidente Ernesto Geisel. No entan-
to, Paulinelli acabou por se compor com
Simonsen, aceitando os seus percen-
tuais para a safra 1977-78.
A proposta do Planejamento nao foi

sequer analisada, apesar de todo o es-
forgo despendido por seus técnicos para
juntar informagóes e dados, na tentati¬
va de evitar as costumeiras desavengas
neste assunto entre Fazenda e Agricul¬
tura. Em todo caso, deve ter influido
ñas circunstancias o fato de a Secre¬
taria de Planejamento nunca ter exer-
cido papel decisivo no encaminhamen-
to da questáo, ñas vezes anteriores. Fa-
la-se, ainda, que o comportamento de
Paulinelli na reuniáo do Conab, presi-'
dida por ele, se poderia classificar como
"pessedismo mineiro". De fato, o mi¬
nistro da Agricultura, ao aceitar os au¬
mentos médios de 23,5%, os mais bai-
xos desde 1974, quando foi inaugura¬
da urna ampia política de estímulo e
garantía á produgáo, formulou concei-

0 RECUO DA AGRICULTURA
tos que nao se imaginaria poder atri¬
buir a ele um ano atrás. "Prego míni¬
mo nao é salário", disse Paulinelli,
"nem pode ser entendido como um fa-
tor de remuneragáo do produtor."

Explicar o qué? — No ano p'assado,
a prioridade do governo era em relagáo
ao equilibrio da balanga comercial e
a agricultura foi insuflada para prestar
substancial contribuigáo. O aumento
médio de pregos, entáo, chegou a 53,5fó.
Mas, no momento, o combate á infla-
gao assume posigáo prioritária, deter¬
minando um crescimento mínimo na

elevagáo dos pregos em alguns produ¬
tos ou, ainda, crescimento zero. E até
diminuigáo de área plantada em outros
— ou seja. mesmo a recessáo agrícola
seria préfenvel" a um crescimento que!
acabe realimentando o processo infla-
cionário dentro de alguns meses. Por
tudo isso, talvez tenha funcionado ao
contrário o esforgo da assessoria do
ministro Paulinelli com o intuito de des-
fazer a impressáo de que a agricultura
fora arrolhada. O diretor executivo da
Comissáo de Financiamento da Produ-
gáo (CFP), Paulo Roberto Vianna, que
responde, afinal, pela política de pre¬
gos mínimos, chegou a convocar a im¬
prensa na tarde da última sexta-feira
para dar explicagóes.
Vianna disse, por exemplo, que os

custos de produgáo sao apenas um ele¬
mento componente na definigáo dos
pregos. Para os agricultores gauchos ou.
paranaenses, urna argumentagáo nada-
convincente. Em Porto Alegre, o presi-
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dente da Fecotrigo (Federagáo das Co¬
operativas Brasileiras de Trigo e Soja),
Ari Dionisio Dalmolin, foi incisivo a res-

peito. "Seria melhor que o governo fi-
zesse um chamamento claro ao sacrifi¬
cio, para conter a inflagáo", disse ele
a VEJA, "ao invés de fixar pregos ir-
reais e dizer que eles sao superiores aos
custos da produgáo, quando efetivamen-
te nao sáo (afirmagáo nesse sentTdo foi
feita pelo assessor Ñuño Casassanta, do
Ministério da Agricultura).
Dalmolin citou, para exemplificar, os

custos para a saca de 60 quilos de soja
da próxima safra, calculados pela Fe¬
cotrigo em 152,47 cruzeiros, enquanto;
o prego estabelecido na reuniáo do'
Conab foi de 112,20 cruzeiros — só em
fertilizantes e sementes o agricultor gas¬
taría mais dp que isso.
Como os pregos mínimos determinam

o financiamento do agricultor (ele rece-
berá 60% dos pregos fixados, para o'
cultivo), é tido como certo que haverá •
queda de produtividade, pois seráo man-
tidas lavouras técnicamente mais rudi- •
mentares. E os principáis produtos a
serem contidos pela inflagáo sáo de jus¬
tificar dores de cabega — já confessa-
das — náo só no sul mas também em
Brasilia. A saber: o feijáo e ó arroz, do
prato; o milho, das ragóes; o algodáo,
da industria, textil; e a soja, que paga
boa parte das importagóes de petróleo
e máquinas. A nova expectativa náo
deixa de ser irónica — a- de saber se
a contengáo náo causará dificuldades
pela outra via, ou seja, pela necessida-
de de importar alguns desses itens.

'Crédito rurul excluí
dos produtorcs"

Cerca de 80 - r dos produtores
rurais brasileiros náo tém aces-
so ao crédito rural tradicional e
á assisténcia técnica oferecida»
pelo governo, que beneficiam
apenas os grandes emédios pro¬
dutores, segundo afirmou on.';
tem, em Belo Horizonte o presi¬
dente da Empresa Brasileira de
Assisténcia Técnica e Extensáo
Rural, Renato Simplicio Lopes.
Segundo ele, o total de produto¬
res rurais que náo se beneficiam
de qualquer programa de cré¬
dito rural no Pais chega a 13
milhóes.

Os principáis motivos para
que esses pequeños produtores
náo tenham acesso ao crédito e á •

assisténcia técnica oferecidos
pelo poder público: "Suas térras
sáo iracas, suas propriedades
pequeñas, eles náo tém garan¬
tías a oíerecer para o financia¬
mento e resistemmuito-a inova-
góes tecnológicas, além de co-
mercializarem mal o pequeño
excedente de produgáo que con-
seguem, por dependerem muito
.dointermediario", .3 8 77.

BOIA-FRIA
Os pequeños proprietários de

térra estáo se transformando em
bóias-frias Esta a denuncia do
Sindicato dos Trabalhadores
Rurais de Presidente Prudente,
em documento que pretende en
viar ao presidente da República
aos ministros da área econó¬
mica, Congresso Nacional e go¬
verno de Sáo Paulo. Segundo o
Sindicito, emmédia. 15 familias
abandonam a lavoura, por més.
Em relagáo aos arrendatarios, o
Sindicato afirma que náo
adianta eles receberem térras
para plantío se náo tém con¬
trato. acesso aos bancos por
falta de' avalistas e assisténcia
social. E os proprietários véem-
se obligados a vender suas tér¬
ras para pagar dividas aos ban¬
cos, transformándo se, assim
em bóias-frias. Por último, sur-:
giu um novo problema na regiáo
de Presidente Prudente as

doengas por intoxicagáo com
defensivos agrícolas. O número
de óbitos vem crescendo na re¬

giáo e a última morte registrada
foi na semana passada, numa
ilha do rio Paraná, em Presi¬
dente Epitácio.

jeijao
O retiuzfoo aumento conce¬

dido ao pregomínimo do feijáo
(25,3% para os feiJOea branco,
cores e rajado e 28,5% para o
feijáo preto) obrigou a revlsáo
do Programa de Estímulo á Pro¬
dugáo, denominado oficial¬
mente de "DirebrizNacional pa¬
ra o Feijáo", pois, enize outras
coisas, o plano sugería que o
prego mínimo fosse fritado em
Cr$ 427,80 por sacade SOquilosa
granel, o que corresponde ao
prego pago pelo feijáo impor¬
tado doChileemabril desteano.
O prego mínimo aprovado, con-
tudo, ficoumesmoemCr$276,00
a saca. Os técnicos dizem que
esse prego é insuficiente e náo
vém perspectivas amédio prazo
para a normallzagáo do abasto-
cimento. 26-7 ".7.7-

Cebóla
Os produtores de cebóla da'

regiáo do Sáo Francisco (Juazei-
ro, na Bahia, e Petrolina, em
Pernambuco) estáo encon-'
trando sérias dificuldades para
vender as 48 mil toneladas do
produto da safra de 76. Para pro-
duzir gastaram Cr$ 1,60 por qui-

16, mas náo conseguem vender a'
produgáo por mais de 30 centa¬
vos o quilo.
Muitos lavradores já sedecla-

ram em situagáo de insolvéncia
e comenta-se que cerca de 300
familias já estariam desempre-
gadasj

A principal causa apontada
pelos produtores do Vale do Sáo
Francisco para a crise que estáo
atravessando é a safra precoce
da cebóla paulista. Sáo Paulo, o
principal consumido! de cebóla
da regiáo, passou a produzir
mais e, com isso,houveum dese¬
quilibrio nos pregos. (0- 8-7 7

arroz
Moratoria para os financia-

mentos do Banco do Brasil e re-
vjsáo dos pregos mínimos, é o
que os rizicultores da regiáo da
Jataf, no Sudeste de Goiás. váo
reclamar do governoaoministro
Aliysson Paulinelli, da Agricul¬
tura, que sábado estará na ci-
dade, para participar de um en¬
contró sobre problemas dos cer¬
rados. Se o govemo náo acolher
as reivindlcagóes dos produto¬
res, eles ameagam queimar ou
jogar' no Rio Claro as 700 mil
sacas de arroz da safra deste
ano. 58-77
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Quem lucra e quem perde no jogo do café
FOLHA DE S. PAULO

"Agora, que colhi urnas 500
sacas de café iem coco) e es-

perava obter algum dl-
nheirlnho extra para com¬
pensar as perdas totais do
ano passado. nao encontró
preco nem comprador
para méu café". De um
produtor do Norte do Paraná
com .urna lavoura de 55 mil'
pés."

"Quem ganhou com a
geada? Olha moco, posso lhe
assegurar, mormente agora
que nao consigo preco para o
pouco café que colhi este ano,
que nenhum dos pequeños
sitiantes ganhou. A maioria
dos que eu conheco já havia
vendido seu café antes da
geada. Quando os precos dis¬
pararan). os pequeños náo
tinham café para aproveitar
a maré boa. Agora, que
colheram um pouco. náo en-
contram bom prego". De
outro pequeño cafeicultor da
AltaPauiista.
"Escassez? — Náo creio

que a situagáo seja de muita
escassez no mercado mun¬

dial de café. Se pesarmos a
queda de consumo verificada
hos Estados Unidos e na

Europa e no próprio mercado
Interno brasilelro. é difícil
acreditar que haja extrema
escassez do produto. O que
motivou as altas de fevereiro
e margo, a meu ver. foi a in¬
certeza quanto ao desem-
penho da atual safra bra-
silelra, o temor de novas

geadas e. sobretudo, a for-
magáo de estoques suple-
mentares por parte de boa
parcela de consumidores
europeus e norte-americanos
durante o último invernó
(dezembro a margo)". A
opiniáo é de um técnico de
comercializagáo de café de
urna exportadora do Rio de
Janeiro.
Com efeito. ninguém mais

da área de comércio de café
acredita na possibilidade de o
mercado reagir para alcan-
gar niveis de precos como os
que vigoraram entre fe¬
vereiro e margo, quando a
saca do produto chegou a ser
negociada a 440 dólares no
mercado externo iCrS
6.500,00). No mercado inter¬
no, chegou ao pico de CrS
4.200,00 a saca.

Algumas fontes do setor de
exportagáo de café de Santos
dlsseram que apenas em
outubro poderáo ocorrer
recuperagóes substanciáis de
pregos. Até lá, as cotagóes
deveráo oscilar entre um

mínimo de 150 e um máximo
de 220 centavos de dólar por
libra peso.
Nos últimos días, o pouco

café vendido por produtores

em dificuldade económica no

interior de Sáo Paulo alcan-
gou CrS 600.00 por saca de 40
quilos de café em coco, ou
seja. cerca de CrS 1 800,00 por
saca de 00 quilos do produto
beneficiado iem média, trés
sacas de café em coco de 40
quilos perfazem urna de 60
quilos do produto benefi¬
ciado). A esse nivel de pre¬
gos. muitos produtores mal
cobriráo seus gastos com o
trato da lavoura. colheita,
transporte e Funrural.
Em todo o Norte do Paraná

e interior de Sáo Paulo, náo
se esperam.de ¡mediato,
reagóes significativas nos
pregos de café. Assim, pe¬
queños e médíos produtores
tendem a vender seu produto
ao primeiro comprador que
aparecer, pois vários deles já
sentem o peso dos emprés-
timos a vencer ñas próximas
semanas.

ABASTECIMENTO
Nos últimos dois meses,

praticamente náo houve ex-
portacóes de café brasileiro.
Os embarques efetuados
apenas complementaran)
contratos anteriores. .Vlesmo
com a abertura dos registros
para exportagáo. os negocios
difícilmente cresceráo. em
agosto, disseram fontes de
Santos. O prego de registro
do café brasileiro para expor¬
tagáo é de 320 centavos de
dólar por libra peso, marca
muito acima da cotagáo in¬
ternacional do produto.
atualmente ao redor de 190
centavos de dólar por libra
peso.
Náo havendo exportagóes.

criar-se-á sério problema
para o atendimento do mer¬
cado interno. Até junho. o 1B-
C vinha fornecendo cafés de
seus estoques ás torrefadoras
do Centro-Sul. Com suas

reservas próximas da exaus-
táo, o IBC reservou cerca de
2 milhóes de sacas para o
atendimento do Norte e Nor¬
deste do pais no segundo
semestre deste ano. O Cen¬
tro-Sul deverá ser suprido
com a parcela resultante do
contingenciamento das ex¬
portagóes.
Para cada duas sacas ex¬

portadas, o exportador for-
necerá urna ás torrefadoras.
A fim de que sua exportagáo
seja liberada, ele deverá
apresentar a "camileta". um
certificado de que realmente
entregou ás torrefadoras a
cota do contingenciamento.
Náo havendo exportagóes.
náo haverá repasse óesse
café ás torrefadoras.
Por outro lado, como '*

prego interno do produto Já e
tá inferior ao prego base
flxado para a comerciali¬
zagáo dessa saca iCrS

2.000,00) e como produtor náo
poderá fornecer café ás
torrefadoras. estas ficaráo
com um poder de barganha
ñas máos. para fornecer a
"camileta", a ponto de impor
precos inferiores a CrS 2 mil
ao produto a ser repassado
pelo exportador, pelo menos
numa conjuntura de
comercializagáo como a

vigente nos dias de hoje.
Este problema ainda náo

pesou no suprimento do mer¬
cado da regiáo Centro-Sul
porque houve urna redugáo
do consumo da ordem de
15%. quando os pregos pas-
saram para CrS 59.,40 o quilo
do café torrado e moido,
segundo dados colhidos junto
ao comércio varejista do
Rio e de Sáo Paulo. No Nor¬
deste, esta queda de consumo
foi da ordem de 40%. segundo
levantamento preliminar de
entidade do comércio
varejista.
Além do impasse para o

abastecimento do Centro-Sul,
há ainda o problema da
qualidade do produto for-
necido á populagáo. O pró¬
prio IBC chegou a admitir, no
inicio do ano. náo ter con-

digóes de controlar a

qualidade do café torrado e
moido. Inúmeras fraudes
foram constatadas, mas
poucas empresas punidas. O
milho vem sendo adicionado
á escolha do café (palha,
gráos partidos, ardidos e
outros defeitos que consti-
tuem o subproduto do be-
neficiamento) matéria-
prima das torrefadoras. A
constante queda de qualidade
do produto vem sendo sentida
pelos bares e restaurantes da
Grande Sáo Paulo, além do
consumidor familiar.
Segundo o proprietário de

um grande bar no largo de
Santa Efigénia — Sao
Paulo—, o pó utilizado no
preparo do café náo fornece
mais o mesmo número de
chicaras e a bebida apresen-
ta um sabor que contraria o
paladar do consumidor. Esta
queda de qualidade do pro¬
duto é um dos fatores que
tém.levado á redugáo do con¬
sumo, além do alto prego,
pago pela populagáo. As
novas geragóes de brasileiros
talvez venham a substituir o
café por refrigerantes ou
outro produto. se .continuar
sendo fornecido ao consu¬

midor produto de táo baixa
qualidade. disse um técnico do
Instituto de Tecnología de
Alimentagáo ilTAl). Ao que,
tudo indica, está-se formando
urna geragáo de brasileiros
que náo apreciará o café.
Até 1974, o mercado interno

brasilelro, o segundo do mun¬
do. consumía em média 7

milhóes de sacas por ano.
Em 1976, este consumo caiu

para 5.5 milhóes e. em 1977,
há indicagóes de que ele náo
chegará a 5,5 milhóes de
sacas.

IMPORTANCIA DO CAFÉ
Até 1971. o setor café era

responsável pela geragáo de
5.5 milhóes de empregos
diretos e indiretos no Brasil,
segundo dados do IBC. Em-
bora sua importancia na
geragáo de novos empregos
tenha decrescido entre 1972 e

1975. com a redugáo das
lavouras. sobretudo no Norte
do Paraná, que cederam
lugar ao trigo e soja, ele con¬
tinua a dar emprego a pelo
menos 5 milhóes de tra¬
bajadores.
A participacáo do café em grao

na pauta de exportagóes bra¬
sileras caiu de 53%. em 196-;.
para 34%. em 1970. 20%, em 1973,
e apenas 10%. em 1975. Ano pas¬
sado. essa participagáo cresceu
mais de 100%. passando para 21%
e. em 77. ela deverá alcancar cer¬
ca de 25%. com um total de 3
bilhóes de dólares Somente no

primeiro semestre do ano. as ex¬

portadores de café em gráo so-
maram L'SS 1.88 bilhóes de
dólares e as de solúvel mais US$
268 milhóes i dados da Cacex).
Até o fim do ano deveráo ser ex¬

portados mais 1 bilháo de
dólares, de acordo com esti¬
mativas de exportadores sablis¬
tas

Ninguém espera, agora, que as
exportagóes de café possam
cobrir este ano os gastos com as
compras externa de petróleo Al¬
gumas previsóes excessivamente
otimistas formuladas por au¬
toridades governamentais. em
margo e abril, admitiam que a
receita de café chegaria a cerca
de 4 bilhóes de dólares este ano.

ESTOQUES
Os estoques remanecentes das

safras anteriores devem estar
por volta de 7 milhóes de sacas,
atualmente. segundo admitiu o
presidente do IBC. Camilo.
Calazans, em entrevista recente.
Como a safra atual deve chegar a
14.5 milhóes de sacas, pois em
regióes, como Alta Paulista. Alta
Araraquarense e Sul de Minas, a
prodtlcáo tem superado as pre¬
visóes iniciáis numa margem de
10%, os estoques remanecentes e
novos deveráo somar 21.5
milhóes de sacas. Existe ainda
um estoque morto em máos de es¬
peculadores que aguardam
precos exorbitantes para fechar
negocio da ordem de 2 milhóes de
sacas, além de 1,5 milháo de
sacas do IBC..
Com base nesses dados dá par

se prever que há café para aten¬
der a demanda interna >5.5
milhóes de sacas) e a extern» no
decorrer do ano cateeiro 77 78.
até a entrada da próxima safra
112 a 15 milhóes de sacas). A In¬
dustria do solúvel será abaste¬
cida com a parte restante e eoin
as aquislcóes da lnterbrás no
mercado externo para a defesa
de preco do café.

91-1-Tf
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AS DIVERGENCIAS BRASIL-ARGENTINA
Éste é um invernó carregado do apre-

ensóes em Buenos Aires. No envclhe-
cido Palacio San Martín, sede da chan--
cetaria argentina, a poucas quadras da
calle Florida, onde ruidosos turistas bra-
sileiros se esparramam com seus recém-
coniprados casacos de couro, respirava-se
ñas últimas semanas urna melancolía de
tango. Pois até no Ministerio das Rela¬
jóos Exteriores se comejava a duvidar
de que apenas as luzes da diplomacia
convencional pudessem dissipar o es¬
pectro de urna dramática crise com o
'Brasil, em virtudc das intermináveis di¬
vergencias sobre a qucstño do aprovei-
tamento do rio Paraná. "As relajóos en¬
tre nossos países sao um assunto serio
domáis para ficar entregue aos diploma-
tas", di/.ia reccntemente a Luiz Wcis.
enviado especial de VEJA a Buenos
Aires, um graduado funcionario diplo¬
mático argentino, numa amarga pará-
.frase do célebre ilito de Georges Cle-
mcnceaii sobre os militares e a guerra.'

Ce* 11 efeito, as esperangas argentinas,
voltaram-se ostensivamente para a pos-
sibilidade de um entendimento dircto
entre as Forjas Armadas de ambos os
países. Nao que os militares, oles pró-
prios, devessem resolver as queslóes em
jogo. Mas esse tipo de aproximajáo. pre¬
tendido por Buenos Aires, poderla der-
rubar as resistencias ao diálogo político
— levantadas, segundo os argentinos,
pelo Itamaraty. F. se tudo desse certo,
urna conferencia de cúpula entre os ge¬
neráis Ernesto Geisel e Jorge Rafael V¡-
dela daria a luz verde para conversajóes.
ai sim diplomáticas e técnicas, entre bra-
sileiros c argentinos. Na base dessa ex¬
pectativa está a suposijáo de que os
dois presidentes, mclhor do que nin-
'guém, podern abrir o caminho para al-
gum tipo de acordo em relajan aos te¬
mas mais evidentes da controversia.

Estes sao. de um lado, a colossal lú-,
drelétrica de Itaipu. que corneja a ser
construida no rio Paraná pelo Brasil e
o Paruguai, pouco abaixo da ITv. do.
íguaju e a 17 quilómetros da fronteira
argentina e, de outro.'a aínda hipo-

- íctica usina argentino-paraguaia de Cor¬
pus, que se localizaría cerca de 250 qui¬
lómetros a jusante de Itaipu, no mismo
Paraná — por enquanto. apenas um
marco de concreto perdido no maiagal
ás margeos do rio. Icme-se em Buenos
Aires que, ao entrar em l'uncionamento
a partir de 1983, Itaipu possa transtor-
nar a navegajiio e os portos argentinos
rio abaixo, na medida em que provocar
•bruscas oscila jóos no nivel das aguas.
Os brasileiros assegurum que isso nao
acontecerá e advertem, por su;i ve/., que
se Corpus lor erguida na cola de 120
metios acima do nivel do mar. conside¬
rada ideal pelos argentinos, as turbinas
de Itaipu acabarán "alegadas" pelo re-
scrva'ório da usina.

Volitarte política — Em conscqiicncia,
a capacidadc geradora prevista para Itai¬
pu — 12,6 militóos de quilcnvatts, quan-
do a usina cstiver operando cota sata

potencia total — ficaria leduzida pelo
menos em um sexto. Alcm disso, por-
jóc's nao especificadas de territorio na¬
cional (no extremo oeste de Santa Ca¬
tarina) correriam o risco de submergir
para semprc. Rcspondem os argentinos
que o potencial imaginado para Cor¬
pus na cota 120 — 6,8 milhóes de qui-
lowatts — seria dizimado para 1,9 m¡-
lháo na cota 100, a altura máxima admi-
|tida pelos brasileiros, o que tornaría a
obra um negocio niuilo pouco atraentc.
E, convencidos de que é possívcl con¬
ciliar Itaipu e Corpus — "se houver em
Brasilia vontade política para tanto",
como se diz em Buenos Aires —, os

argentinos saíram em busca de novos
interlocutores para articular um encon¬
tró Geisel-Videla.

(. . .) De mo¬
do geral, os diplómalas argentinos se
dizem também surpresos com o que qua-
lificam de "endurecimento" da posijáo
brasileira nos últimos meses — em con¬

traste com o clima francamente favorá-
vel ao diálogo que parecía firmar-se em
fins do ano passado. Realmente, em de-
zemhro de 1976, por ocasiáo da confe-.
rcncia "dos ehanceleres dos paises da
Bacía do Prata, em Brasilia, o entao mi¬
nistro das Relajóos Exteriores da Ar¬
gentina, almirante Cesar Guzzetti, após
urna conversa a portas fechadas de 90
minutos com Azcrcdo da Silveira, chega-
ra a prever "negoeiajóes futuras que
tragam a esperanja de resultados po¬
sitivos".

Essas negoeiajóes, por sinal, nfio se
limitariam aos problemas do rio Paraná:
Itaipu e Corpus passariam a ser tratados
no contexto gcral das relajóos entre os
dois países. "Bastará a boa vontade das
partes envolvidas", assegurou entáo Guz¬
zetti. "para aparar as divergencias." Um
mes depois, quando se adensavam as
tprcssócs americanas contra o programa
nuclear brasileiro. o governo argentino
dcclarou-se publicamente solidário com
o Brasil — "uní gesto espontáneo de boa
vontade jamais retribuido", qtteixa-sc
boje um decepcionado diplómala argen¬
tino. "I-oi. de fato, urna atitudc positiva",
reconhcce de scu lado um alto funcio¬
nario da embaixada brasileira em Ruc¬

ólos Aires. "Mas é bom nao esque-
ccr que as atividades nucleares argen¬
tinas também estáo na mira dos Esta¬
llos Unidos."

Seja como for, o edificio de esperan-
jas que se supunha sólido em dezembro-,
janeiro em pouco tempo passaria a exi-
bir múltiplas luchadoras. A prirncira
fonda surgiu cm'abril. No dia 12 desse

'més; quando o presidente'paraguaio Al¬
fredo Stroessner veio ao Rio de Janeiro
conferenciar com o general Geisel (nao
por acaso, meros dez dias antes da visi¬
ta do presidente argentino Jorge Vidcla
a Assunjáo), Azeredo da Silveira dcela-
rou que o Brasil nao poderia admitir a
construjiio da hidrelétvica de Corpus na
cota desojada pela Argentina, "porque
isso significaría abrir máo da soberanía
nacional". Em maio, o Brasil rejeitou
urna proposta argentina, cncamirihada
ao itamaraty pelo embaixador Oscar Ca-
milion, para a rcalizajáo de "conversa¬
jóes trilaterais" — portanto, com a in-
clusáo do Paraguai — sobre a compati-
bilizajáo dos projetos energéticos ño" rio
Paraná.

(...)
No máximo, a resposta

lio Palacio San Martín á política brasi¬
leira na Bacia do Prata se traduz ern

comentarios de desolada perplcxidade.
"Francamente, nao entendemos o que
deseja o Brasil", diz por exemplo mu
diplomata que, sem dúvida, tem idéias
mais precisas, certas ou erradas, sobre
as intenjóes brasileiros. Outros preferem
lanjar a culpa de tudo aos ombros da
ex-embaixador em Buenos Aires, de 1969
a 1974, hoje chanceler Azcrcdo da Sil-

'

veira.
Esse, porém, já nao é o diagnóstico

de setores menos interessados em esta-
belecer distinjóes entre o Itamaraty e
o governo brasileiro como um todo. É
o caso de velhos arautos da inevitável
rivalidade entre o Brasil e a Argentina,
como o extremado almirante Isaac Fran¬
cisco Rojas, ativo participante do golpe
que derrubou o regime peronista em
*1955. "Seria imperdoável candura", es-
creveu ele recentemente no diario La Na¬
ción, "imaginar que se teria aberto algu-
ma brecha entre o Itamaraty e qual-
quer outro organismo do Estado, me¬
nos ainda o Conselho de Seguranja Na¬
cional." Hmbora longe ideológicamente
cíe Rojas, o semanario Ultima Clave,
ticlo como porta-voz dos setores liberáis,
do F.xército, também se recusa a crer

que os problemas com o Brasii resultam
somonte da atuajüo do ministro Silveira.

Segundo' Ultima Clave, na raiz das di-,
vcrgcncias sobre o rio Paraná estariam
as "ambijóes hegemónicas" do Brasil no
cono sul da América e a "estrategia ex-
pansionista bascada nos conceitos geo-
politicos de 'fronteiras niexveis' e 'desti-
'no manifestó' ". Sentencia o jornal: "Itai¬
pu. acima de tudo, é urna plataforma de
.lanjamento da hegemonía brasileira na
Bacia do Prata".

Um sócio sintonizado
Durante muitos anos, atribuíram-sc ao

governo paraguaio do general Alfredo
Stroessner prodigiosos c.xercícios de con-
lorcionismo político, que Ihe permiti-
riaip tirar o mclhor proveito possívcl das

'rivalidades entre o Brasil c a Argentina.
Tais malabaristnos, conhccidos pelo eu¬
femismo de "diplomacia pendular", te-
riam porcm perdido o sentido. Especial¬
mente desde a assinatura do Tratado de
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Itaipu, cm abril de 1V /3, robustos vín¬
culos económicos c políticos aproxima¬
ran! o Pnragitat do Urasil mima escala
sem precedentes, E, na quinta-feira da
semana passacla, ao iniciar-sc na cidtidc
íronlciriga de Puerto Stiocssner unta
rcttniño extraordinaria da diretoria da
Itaipu Binacional, linha-se como absolu¬
tamente certo (pie Stroessner duria niais
unt passo crucial para fixur o nOndulo
paragunio definitivamente do lado brasi-
Iciro — a mudanza da ciclagem da rede
clétrica de scu país para 60 hert/., a ntcs-
ma do Brasil.
Assim, as dezoilo futuras turbinas da

liidrclélrica de Itaipu podcrfto funcio- .

nar mima só freqüéncia, como desejavam
os brasilciros. Contra cssa mudanza, in¬
fluentes vozes se haviam fcito ouvir cm

Assungñu ñas últimas semanas. A Union
Industrial Paraguaya, a principal asso-
ciagao de empresarios do país, argumen-
tou que os prejuízos económicos que a
rcciclagcm traiia, estimados cm até 400
milhóes de dólares, nao seriam adequa-
damente compensados pelo Brasil. (Au¬
toridades brasilcitas calculam que csse
cusió seta dez vezes menor c informan!
que scrño concedidos ao Paraguai finan-
ciamentos da ordern de 200 milhóes de
dólares, a serení pagos em até vintc
anos.) Advertiam tambem os empresá-
rios'da UIP que, cm materia de cquipa-
mentos clétricos c clctrodomésticos. a

modificagño ternaria o Paraguai uní vir¬
tual "mercado cativo" da indústria bra-
silcira. Finalmente, deixando de ter a

mesma ciclagem argentina — 50 hertz
—, o Paraguai dificultaría a operagáo
da projetada usina binacional de Yaei-
retá c colocaría uní obstáculo adicional,
iquem sabe inlransponívcl, para a já in-
certa bidrclétrica de Coi pus.
Alheios a cssas cquagóes íinanceiras,

e mais distantes ainda do joco de xadrez
diplomático disputado por brasileños c
argentinos cm torno de Itaipu, nos can-
leiros da hidrelétrica ticla já como "irre-
vcrsívcl". os operarios trabalham dentro
■de rígidos esquemas hierárquicos. Cada
O ESTADO DE S. PAULO 0 ESTADO

EXIGENCIAS
DO PARAGUAI

O Paraguai dispóe-se a al¬
terar para 60 ciclos o seu sis¬
tema elétrico, desde que o
Brasil instale naquele país
vários projetos industriáis,
entre os quais urna usina si¬
derúrgica. 2Í-7-7?
O ESTADO DE S. PAULO

do/e seiventos, por ercmplo, sao cltefla¬
dos por um feitor. Cinco fcilores subor-
dinam-sc a um mostré de obras. Cuatro
musties respondem a um encurreg.ulo —
e, finalmente, seis encarregados obede¬
cen! a um engenheiro. Supóe-sc que táo
vertical izada cstrutura de trabalho veja
necessária para "manter o cronocrarna
em dia".

(...)
Ató nos hábitos

alimentares. Itaipu comcga a abrasileírar
a vida paraguaia: um número cada vez
maior de trabalhadores paraguaios tcm
substituido o tradicional puchero de seu

país, mistura de carne c mandioca, "pelo
nosso t'cijño com arroz", observa o feliz
de Paula. Há. naturalmente, os que re-
jeitam a conversan. como o apuntador
de cusios Constantino Iriaite, 24 anos c
2 30') cruzeiros de salario mensal. Ele
nao só permanece fiel aos pratos para¬
guaios como se quclxa da pobreza do
lazer tías horas de íolga cm Itaipu. "Fal¬
tan) programas culturáis", exempliítca
patrióticamente, "sobre Solano López ou
os heróis do Chaco."

"Canal do Panamá" — Rcclamagñcs
mais graves podem ser éntreouvidas cm

Assungñc. O líder da oposigño liberal-
radical, deputado Domingo Laíno, que
participou de 11111 simposio sobre a Ba-
cia do Prata na recente rcuniáo da So-
ciedadc Brasilcira para o Progresso da
Ciencia, em Sao Paulo, desfiou para
VEJA um rosario de críticas á política
de scu governo — c i do governo bra-
sileiro tambem. Ele acusa, por exeniplo,
o regime de Stroessner de "cumplicida-
de" com o que julga ser "o expansionis¬
mo económico e político brasileiro" na
reciño, responsável, segundo ele, pela
inexistencia de conversagócs tripartitcs
sobre o uso do rio Paraná e pela "satc-
litizagño" do Paraguai. Laino, professor
de Direito da Univcrsidade Católica de

■ Assungño. classiíica o Tratado de Itaipu
como "leonino", tanto seria ele, no seu
entender, prejudicial ao Paraguai.
DE S. PAULO

De acordo com setts cálculos, "cada
dólar financiado pelo Brasil para a cons-
trugño de Itaipu costará tío Paraguai
oito vezes mais, quando etiegar a hora
de pagar a contn". H como "tais injus-
tigas nao scráo eternamente aceitas pe¬
los paraguaios", ele prevé que Itaipu re¬
presentará para o Brasil ñas próximas
décadas um problema tüo sério como o
do canal do Panamá é hoje para os
Estados Unidos. Previsivclmentc, Laino
colocou-se na primeita fila entre os opo¬
sitores á mudanga da ciclagem da rede
clctrica paraguaia, para ele "a mais re¬
cente prova da entrega do Paraguai ao
Brasil". Opiniáo rigorosamente contrá-
ria a cssa é a do engenheiro Enzo Dc-
bernardi. "Tenho fé no espirito de inde¬
pendencia do metí país", costuma dizer.
"Se os brasilciros tcntarcm inteivir aquí,
se daráo mal."

Dele partiu alias a primeira ¡ndicagño
oficial de que o Paraguai adotaria a ci¬
clagem brasilcira. Ao fakir no dia 1.°
dcste mes tutm ciclo de debates orga¬
nizado pela Faculdade de Engenharia de
Assungño. onde c titular da cadeira de
Máquinas Hidráulicas, Debeinardi afir-
.mott que a passagem de 50 para 60
ciclos na rede paraguaia nao represen-
tana "ncnhtima mudanga dramática".
Ele fez urna comparagño: "Se um país
•importante como os Estados Unidos pen-
sa mudar o scu padrño de medidas, para
adotar o sistema métrico decimal, por
que uño poderia o Paraguai alterar a
freqüéncia de scu sistema elétrico?" E,
na última quinta-feira, quando se rcu-
niu em Puerto Stroessner a diretoria da
Itaipu Binacional, para tratar de "assun-
tos administrativos ¡nadiáveis", Deber-
nardi e Costa Cavalcanti conversaran) so¬

bre novos financiamcntos para a obra
— e tambem sobre a questño da cicla¬
gem. cssa altura, a única divergencia
entre elcs di/ia respeito á data cm que
a deeisño paraguaia será oficialmente
anunciada — "meados de agosto", se¬
gundo Cavalcanti, "selembro", para Dc-
•bernardi.

PERU APOlA TESE BRASILEIRA

PARAGUAI FORA
DAS DISCUSSSES

, Pelo menos urna grande preo-
'cupagáo as autoridades para-
gualas náo puderam disfargar,
ante a divulgagáo, pelo "Es¬
tado", das notas trocadas pelas
Chancelarias brasileña e argen¬
tina: nesses textos, percebe-se
que Brasil e Argentina preten¬
den! discutir bilateraltnente, de
inicio, suas divergencias quanto
ao aproveitamento dos ríos da
bacia do Prata, e só depols, en¬
tio. chamar o Paraguai á mesa"
de negociares.' 7 - 8 -~7 "7

Ao assinar ontem o

comunicado conjunto
que reafirma o principio
cía soberanía "perma¬
nente e inalienável" dos
Estados sobre seus re¬

cursos naturais, o chan-
celer peruano José de
'La Puente assegurou o
apoio tácito de seus país
á tese brasileira sobre o

aproveitamento dos
nos compartilhados na
Bacia do Prata, princi¬
pal razáo das divergen¬
cias do Brasil com a Ar¬
gentina. No mesmo do- •

cumento, expressa-se a
concordáncia em torno
da cooperagáo multila¬
teral na Amazónia, ou

seja, do Pacto Ámazór
nico proposto pelo Ita-
maraty a seis países da
regiáo. 16-T-71-

RELAQOES
BRASIL- PERU

O Peni admite a participado
brasilcira no seu programa nu¬
clear. Essa posalbUidade ícl con¬
firmada, ontem, ¿'orante entre¬
vista coletiva concedida pelo
embalxador Juan de La Piedra,
subsecretario para cssuntos
económicos da Chrr.cela.tia pe¬
ruana e chfcfe ds delegado de
scu pats na ComissñoMista Bra-
sil-Pcru. A Corrússáo iníciou on¬

tem, no ltamarsty, sua quarta
reunido.

O embnlxador Piedra dls.se
quQ $ Argentina oíercceu ao Pe¬
ni sua cohóorádo no setor nu-

■ clear, com um reator de poda¬
da zero, mas que seu prds está
aberto á participado de outros
vizinhos que "tenham urna con-

tribulgfto a oíerecer nesse e em
outros setores".

A possibtlídade de implanta-
gáo de um depósito para mine-
rais peruanos, cm Sáo Paulo, ó
outro ponto importante da
agenda. Brasil e Perú conti-
nuam estudando a perspectiva
de ser constituida urna empresa
binacional para prospeedo do
cobre peruano o c respectivo
abasteclmento do mercado bra¬
sileiro.

O embeáxador Juan de La
Piedra tan.bém admite a cola-
boregáo do Brasil na pi ospeccáo
do petróleo peruano, utilizando
as alternativas que a Pctrospsru
está abritido á participado do
empresas estrangeiras, entro
cías a Petrobrás. ¿3.7.77
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URUGUAI APOIA

Á declarapóo conjunta assi-
hada ontem pelos presidentes
Geisel e Mendez dá total apoio á
tese braslleira de aproveita-
mento de recursos naturais
compartilhados, entre os quais
os rios lnternaclonals. O Item 4
da declarado conjunta dispóe:
"Reafirmam (Brasil e Uruguai)
sua adesáo ao principio da sobe-.

TESE BRASILEIRA
ranla permanente e inallenavel
dos Estados sobre seus recursos
naturais e o dlreito de dlspor 11-
vre e soberanamente dos mes-

mos. para utiltzá-los em favordo
desenvolvimento económico e
social de seus povos".

Esse item responde a um tre¬
cho da dec!ara?áo conjunta fir¬
mada há poucos dias, emMonte-

vidéu. durante a visita do presi¬
dente argentino, Jorge Rafael
Videla, ao Urugual. Na ocasláo,
esses dois países aprovaram um
item que apoia a tese do "apro-
veitamento ótimo" dos recursos
naturais compartilhados. O
Brasil é contra esse principio
porque, na prátlca, o "aproveita-
mento ótimo" da hldrelétrlca de
Corpus (argentino-paraguala)
prejudicaria o bom aproveita-
mento de Itaipu, o projeto con¬
junto brasileiro-paraguaio.

BRASIL E BOLIVIA ESTREITAM RELAQ5ES
ce'u um tratado que consagra
um quadro global que dá bases
novas e dinámicas ao relaciona-
mentó entre os dois países.

Incluida no acordo de aml-

0 ESTADO DE S. EAULO
O Brasil comprará daBolivia.

diariamente, 240 milhóes de pés
cúbicos de gas e, anualmente.
410 mil toneladas de azo e 100
mil tonelad as de uréia Essa con-
viccáo foi manifestada á im¬
prensa ontem. em Brasilia, pelo
presidente da Bolivia. general
Hugo Banzer. após a reunido de
quase urna hora em que ele e o
presidente Ernesto Geise) assi-
naram. no Palacio do Planalto, ■

um tratado de amizade, coope-

0 ESTADO DE S. PAULO

razáo e comércio, urna declara-
Cáo conjunta e cinco outros do¬
cumentos destinados a estreitar
as relacóes entre os dois países.
Para o Brasil, a visita de Bah-

zer foi considerada um éxito-
Ratificou-se o acordo de Cocha-
bamba. que prevé a compra de
gás boliviano e de parte da pro-
dugáo do polo industrial a ser
implantado no Nordeste da Bo¬
livia. O Brasil tambem conse-

gulu a adesáo formal da Bolivia
ao Pacto Amazónico e estabele-

zade, foi instituida a Comissáo
Geral de Coordenado Brasilei-
ro-boiiviana. á qua) caberáo a
seleqáo e o desenvolvimento dos
projetos e programas conjuntos
mais adequados a contribuir, de
forma significativa, para o es-
treit-ímento das relacóes entre
Brasi'. e Bolivia 4 ® ^ j

VISITA DO CHANCELER
DO TOGO *o-e-M
Braúlia — O Itamaratl

anunclou ontem oficial¬
mente a chegada ao Brasil,
na terca-feira, do Chance-
ler do Togo, Edem Kodjo.
pura unía visita poiitica a
Brasilia e passagem turís¬
tica por varias Capitais do
pais. A visita do Chanceler
servirá, especialmente, pa¬
ra que o Itamarati mante-
nha conversas com países
da África negra.
O ESTADO DE S. PAULO

BRASIL _ AFRICA
"O aprofundamento das rela¬

cóes com a Africa tem caráter
prioritario entre os objetivos
brasileños de política extema",
disse, ontem, o chanceler Aze-
redo da SUveira. em cerimónia
de assir.atura do convéniocom a

Secretaria de Planejamentc da
presidéncia da República — SE-
PLAN — para a prestagáo de
cooperacáo técnica, pelo Brasil,
a países africanos, á qual com-
pareceu oministro Reís Velloso.

a». »-h

A INFLUENCIA BRASILEIRA NA ÁFRICA

Na Africa, a diplomacia brasileira possivel-
mente nSo possa apresentar-se com igual tranqlii-
lidade perante o Alto Comando, sempre cioso da
seguranza nacional diante dos avanqos soviéticos
na área. Ressalte-se, todavía — mesmo conside¬
rando os erros e atitudes apressadas do Itamaraty
no caso angolano e sua passividade diante das
manifestaqóes ostensivas de hostilidade do go-
vemo de Mozambique para com nosso regime —,

que tanto o Itamaraty quanto oAltoComando tém
plena consciéncia de urna verdade enunciada pelo

chanceler & sua volta de Paris: o Brasil náo tem
capacidade deintervenqáo, do ponto de vista mili¬
tar,devendo contentar-se com o status de potencia
regional. O que deve ter sido discutido no "Forte
Apache" é até que ponto as influencias culturáis,
tecnológicas e económicas que o Brasil pode exer-
cer, na África lusófona.seráo suficientes para con-
ter o crescente dominio cubano em Angola e sovié¬
tico em Mozambique. A relazáo internacional de
lorzas indica que, nesse terreno, nossa capacidade
de influir é pequeña, preferindo o Brasil que os
Estado Unidos arquem com os ónus de contencáo
do imperalismo soviético, como parecem final¬
mente haver decidido fazer. 50-7-7*

O ESTADO DE S. PAULO

MOCAMBIQUE RECEBE PRESTES AO MESMO TEMPO BRASIL CONDENA RODÉSIA
O convite que o presidente de

Mozambique, Eamora Machel,
fez so secretario-gemí do Par¬
tido Comunista Brasilciro, Luiz
Carlos Prestes, para urna visita
oficial a Maputo cnusou irrita-
Záocm alguns setores do Itama¬
raty. Alguns especialistas da
Cliar.cclaria comentnram que a
atitude de Machel coincide com
o momento em que o govenio
brasilciro está fazcndo cluas
aberturas para Maputo: 1 - o
dcslocamcnto para essa capital,
de um eir.baixador de alto nivel,
Italo Zappa. que vinha ocu¬
pando a chefia do Departa¬
mento da Africa, Asia c Occa-
nla; 2 - a nota enviada ao Cor.se-
lho de Seguranza da ONU, con¬
denando enérgicamente as re¬
centes incursécs militares da
Rodésia cor.tra Mozambique.

Os especialistas aftwnam que
0 governo brasilciro cc-rcou os
dois gestos diplomó! i?os "com a
nialor énfasc". No prlineiro caso

— o desiocamento de Zappa,
que 6 um dos ruáis brilhantes
diplómalas brasilciro —. houve
a intenzño de contemplar náo
apenas Mozambique, mas por
extensáo os movimentos de H-
bertaQáo africanos que témseus
"santuórios" nesse país. No se¬
gundo caso, a nota brasileira,
muito forte, intcrnaclonalizava
a azóo da Rodésia, que na vlsóo
do Brasil constituí "urna
r.mcaza á paz e á seguranza in¬
ternacional".
Na opinláo dos especialistas,

o convite de Machel a Prestes
tem urna agravante: ele ó ino¬
portuno, porque a visita do se-
crctárlo-gcrnl do PC :;c reallzou
poucos dias antes da apresenta-
zúo de crcdcnclals do embaixa-
dor Zappa ein Maputo.

O protesto pela lnvasiu de
um país 'egitimamente consti-.
luido é a denuncia, implícita, da
estratégia que a Rodésia vem
utilizando para so transformar

em um falso bastiáo do Oci-
dente. Essa é a interpretazáoofi¬
cial do gesto brasileiro ñas Na-
Zóes Unidas, condenando enér¬
gicamente as últimas incursóes
militares da Rodésia contra Mo¬
zambique.
Mozambique 6 urna naqáo le¬

galmente reconnecida, com pre-
senza oficial cm virios organis¬
mos ir.ternacíonais, entre os
quais a ONU. A Rodésia é um

país margina!, que viola a carta
das Nazóes Unidas c só tem o
reconhccimcnto de urna nazóo
cm todo o mundo: a Africa do
Sul.

A estratégia implícitamente
condenada pelo gesto brasileiro
i a tentativa rodcslana de inter¬
nacionalizar o confllto na Aínca
Austral, levando Mozambique a
urna situazóo insustcntóveL
Quar.do o governo de Maputo
náo mais tivesse condlzúes de
resistir ás claras vlolazócs de
sua soberanía, "fatalmente teria
que recorrerá azóo defensiva de

Cuba e da Uniáo Soviética".
Nesse memento, a Rodésia pre-
'e.oderia coiocar o problema no
contexto das relazóes Leste-
Óc-ste, dramatizar a "interven-
Zóo" comunista e aparecer aos
olhos da comunidade Interna¬
cional como um país-mártir do
Ocidente. Esse pretexto vem
sendo tentado pela Rodésia
desde o inicio dos contritos na
AíricaAustral, comoum recurso

desesperado para contornar
urna sltuazáo insustentável, in¬
terna e externamente.

MEIO-TERMO

A atitude do governo brasi¬
leiro na ONU. entregando urna
nota ao Conselho de Seguranza,
teve o objetivo de renovar o seu
repudio á invasáo de um pais
amigo como é Mozambique. Es¬
se protesto foi ampliado porque
a nota brasileira vé na atitude
da Rodésia urna azóo que náo se
restringe a Mozambique, mas
coloca cm xeque "a paz c a segu¬
ranza internacional".
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Brasil desagrada Argel e Quito corrí erros seguidos
Argélia, um dos países árabesO ESTADO DE S. PAULO

O Itamaraty conseifuiu.no es
pago de pou'.as serranas, criar
dois incidentes diplomáticos:
um com a Argélia e outro com o
Equador. por causa da conces-
sáo de "agrément". A chanceia-
ria brasileira propós ao govemo
de Argel, para embaixador. o
nome de José Oswaldo de Meire
Renna. que representou oBrasil
emTel-Aviv entre 1967 e 1970eé
condecido pelas suas posigóes
francamente íavorave:s a Israel.

Esse incrivel desuse do Ita-
maraty teve reagáo imediata da

mais ortodoxos, que vetou o
nome de Meire Per.r.a. por suas
"tendéncias lsraelenses".
Nessa altura, em vez de restrin¬
gir o incidente ks relagóes com a
Argelia, a chancelana cometeu
o segundo erro: propós a Argel o
nome de Ronald Moraes SmalL
A ir.dicagáo desse diplomata ha-
via sido proposta antes ao Equa¬
dor, para embaixador emQuito.
O govemo equatonano já havia
concordado e concedido o"agre-
ment", que o Itamaraty divul-
gou publicamente.

Criado o problema, o Itama¬
raty limitou-se a fazer urna in-
versáo pura e simples: propós
Meira Penna para a embaixada
no Equador e Ronald Small pa¬
ra a da Argelia. O govemo de
Quito ficou profundamente irri¬
tado

Para os mais antigos diplo-
matas do Itamaraty, o eplsódio
é "simplesmente incrivel". Um
deles comentou: "Vocé náo
deve, mas pode até, por um la-
mentável descuido, indicar para
servir na India um diplomata
adepto do Paquistáo; para Pe-

qulm, um amigo íntimo de Mos¬
cou; para o Chile, um fervoroso
defensor do Perú. Mas, no per¬
manente quadro de tensáo e
guerra do Oriente Médio, indi¬
car, para servir num país árabe,
um diplomata favorável a Israel
ou vice-versa já é demais. O Ita¬
maraty é urna instituido que
desfruta de tradicional e mere¬
cido conceito internacional. Por
isso, duas atitudes táo 'amado-
ristas' como essas de agora sao
lmperdoáveis para urnaChance-
laria táo profissional."

1-7-77

As vantagens do acordo Brasil-Irá
O ESTADO DE S PAULO
"O Irá e o Brasil assinaram

hoje um importante acordo que
resultará cor.slderável interde¬
pendencia er.tre essas duas po-
téncias económicas emergentes,
nos próximos anos. O acordo íoi
assinado, em Brasilia, entre o
ministro de Economia e Finan-
gas do Irá. Kushang Ansary. e o
ministro da Fazenda do Brasil,
Mário Henrique Simonsen. e fol
o principal elemento r.as delioe-
ragóes daCcmissáoMista Brasl 1
-Irá para cooperagáo econó¬
mica. cuja segunda sessáo reaii-
zou-se em Brasilia de 20 a 22 de
junho.

Segundo esse acordo. até
1978, o Biasil quadruplic&rá
suas compras de petróleo bruto
da Compar.bia Nacional Ira¬
niana de Petróleo iNloc) e até
1979 deverá importar 251» cas
suas r.ecess'.cades totais de pe¬
tróleo bruto do Irá. Em compen-
sagáo, o Irá concorden em utili¬
zar um mln.no de 3012 da re-
ceita de suas exportagOes de pe-

JORNAl
DO

tróieo para o Brasil para com¬
pras e lnvestimentos no r.osso
País. Produtos agrícolas e ma-
nufaturados. óleos vegetáis, ali¬
mentos e outras mercaderías a

granel de verSo compor priorita¬
riamente a lista das importa-
góes a serem reaiizadas pelo Irá.
de forma a atender as suas ne¬
cesidades de impor'.agáo e para
fazer uso eficiente co retomo
dos r.asios pe'roleiros para
transpoite de carga do Brasil
para aqueie país.

O acordo cobre um periodo de
5anoseérenovável por periodos
.equivalentes após seu termo.
Nos primeiros 5 anos, estima se
que alcance a cifra de US$ 5.5
bílhóes. A cooperagáo em agri¬
cultura é outro por.to impor¬
tante do novo acordo Brasil-Irá.
Prevé-se urna Joint-venture'
para produzir acima de 1 miiháo
de toneladas de soja anual¬
mente em seu primeiro estágio,
como um projeto industrial de
extragáo para produgáo de oieo

vegetal no Irá.
Este acorao de comérclo, de

coníormidade com as leis, re-
gras e reguiamentos existentes
em ambos os países, visa facili¬
tar e promover o comércio entre
eles, para o que as partes contra¬
tantes trocaráo periódicamente
listas Indicativas de bens a se¬

rem comercializados. Além dis-
so, o acordo contempla a organl-
zagáo de feiras de comércio nos
seus respectivos países, e esta-
belece um comité de comércio a
ílm de examinar qualquer ponto
que possa surgir do resultado de
sua Implementagáo e encontrar
atematlvas e mecanismos para
urna crescente expansáo e óiver-
siíicagáo do comércio entre Bra¬
sil e Irá. Além disso, o protocolo
da II sessáo da Comlssáo Mista
tambem contém diversas deci-
sóes objetivando o aproveita-
mento do vasto campo existente
para urna considerável expan¬
sáo do comércio e das relagóes
económicas do Brasil e Irá.

No campo da agricultura, fo-

ram recomendadas medidas pa¬
ra urna rápida conclusáo dos re¬
latónos referentes ao estabelecl-
mento de um projeto de extra¬
gáo de soja no Irá. A comlssáo
concordou ainda, após aprova-
gáo dos correspondentes estu-
dos de viabilidade, estabelecer
empresas conjuntas para o cul¬
tivo de soja no Brasil, objeti¬
vando, num primeiro estágio, a
produgáo de 1 miiháo de tonela¬
das anuals, e considerar alterna¬
tivas e mecanismos para desen¬
volver cooperagáo atlva entre as
suas industrias de celulose e pa¬

pel. Além dlsso, acomissáo, con¬
siderando a vital importancia
da pesquisa para o desenvolví-
mentó do setor agrícola dos dois
países, decidiu que suas respec¬
tivas entidades de pesquisa de-
veráo promover um programa
de estreita cooperagáo e deve-
ráo permutar especialistas e
pesquisadores e oferecer opor¬
tunidades de treinamento em

ambos os lados. 23-6-7?

BRASIL Brasil é 2.a opcciodeinvestimento japonés
Toquio — O Brasil é considerado pe¬

lo Japáo o segundo melher mercado pa¬
ra lnvestimentos, ce quaiquer tipo, era,
todo o mundo, perdendo apenas para ó
Canadá, por 5.1 pontos. segundo
resultado ce pesquisa realizada pela re¬
vista económica Ntkkei Business.

Para a classlíieacáo — informa a

•revista da Nikkei-MaGraw Hill — sao

levados em conta {atores como a esta-

O ESTADO DE S. PAULO

bilidade política, condigóes económicas
e atrativos para a inversáo estrangeira.
A pesquisa visou orientar as empresas
japonesas que pretenden! investir ou
ampliar seus investimentos no exterior.

Na área de mercados para lnvesti¬
mentos em recursos naturais e prores-
samento. o Canadá e o Brasil obtive-
ram a classificagáo AA, com 83.2, e 84
pontos de ntédia.

O Brasil obteve a seguinte classifi¬
cagáo. por Indicador: estabilldade poli-
tica, 100 pontos; situagáo económica, 60
pontos; infra-estrutura industrial, 70
jxmtos; disponibilidade de recursos. 100
pontos: condigóes para lnvestimentos
externos. 66.7 pontos; relagóes externas,
70 pontos, e relagóes ccm o Japáo, 77
pontos. 17-7-7?

Papá faz advertencia ao defender dircitos humanos
CIDADÉ PO VATICANO ■

Ao receber cverr. áscredenciais
do novo embaixador do Brasil
,na Santa Sé. Expedito de
^Freitas Reser.de. o papa Paulo
jVI advertiu. de rrar.etra velada,
o govemo brasileiro contra pos-
íiveis arbitrariedades ou viola-
góes dos d:re:tos humanos no
País. Em res-posta ao discurso
doetnbalxacor. o papa Paulo VI
aílrmou que a busca da eficacia
(na condugáo da poluica econó¬

mica! e a preocupagáo de garan¬
tir a re-.-essára'-órtíém pábifcáIÍJ
r.áo devem criar "si'uagóes arbi-
•.ráriasou a viciagáodosdireitos
imprescntiveis da pessoa hu¬
mana".

Depois de lembrar que o papa
é um profundo cor.heeedor da
r.acáo brasileira. o embaixador
frisou que o Brasil esta voltado
para a obra de eor.strugáo de
seu destino, que sorr.er.te pede
ser executada em clima de. paz.

liberdade. justiga e respeito".
Essas palacras serviram como >

pretexto para o papa Paulo VI
lembrar que essa obra constituí
"urna tareía exaltante, que re-
quer a participagáo e a con-
fianga de todas as categorías do
povo. cujo bem ela se destina a

promover r.áo só no futuro, mas
também no presente". Segundo
o papa, essa é urna 'tareía tmen-
sa. pois ela deve levar priorita¬
riamente em conta todos aque¬

les cujas condigóes de vida sAo
ás mais prepárias, paraqtiem o
páo cotidiano, o emprego. a dig-
nidade. a responsabllidade sáo
os elementos lndispensáveis do
desenvolvimento"

Ao finalizar o discurso.
Paulo VI ressaitou que "a Santa
Sé esta ao lado dos bispos brasi-'
leiros no seu intento e no seu

,dever de servir, de modo gene¬
roso e eficaz, a Igreja eseu país'.'

ar-7-71
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JURISTAS DE SAO RAULO PEDEM
ESTADO DE DIREITO

O ESTADO DE S. PAULO

"A
consciéncia jurídica do Brasil quer uma
coisa só- o Estado de Direito, já". Essa é a
conclusáo da "Carta aos brasileiros em ho-
menagem ao sesquicentenário dos cursos

jurídicos no Brasil", elaborada por um grupo de
juristas de Sao Paulo, com redagáo final do profes-
sor Ciofredo da Silva Teles Filho. e que foi lida
ontem á noíte em solenidade no Largo Sao Fran¬
cisco como "proclamacáo de principios de nossas
conviccóes políticas", Redigidoem termos delibera¬
damente claros para fácil conipreensáo do grande
público a que se dirige, conforme salíentaram seus
autores, o documento faz veemente defesa do Es¬
tado de Direito, que se opóe ao Estado de fato ou de
excecáo; destaca a soberanía da Constituigáo, que
só é legítima quando elaborada por uma Assem-
bléia Nacional Constituinte que. por sua vez. só
leva a marca da fegitimidade quando convocada
pelo consenso popular

"Declaramos ilegitima a Constituicáo outor-
gada por autoridade que nao seia a Assembleia
Nacional Constituinte — afirma a "mensagem de
aniversário" dos cursos jurídicos no Brasil, que

2 mil o uvera á noite
leitura do documento

Vanderlei Macris, Israel Días
Nováis e Airton Soares; Terezi-
nha Zerbini, do Movimento Fe-
minino pela Anistia; Milton Se-
bastiáo Rabello Sampaio presi- ,

dente da Associagáo dos Procu¬
radores do Estado: Padre Ede-
nio Valle, vice-reitor da PUC;
um representante do cardeal
D.Paulo Evaristo Arns.professo-
lres Ignácio da Silva Teles. José
Carlos Botelho de Mesquita e
Fábio Comparato: representan¬
tes da Ordem dos Advogados do
Brasil, segáo estadual. e todos os
ex-presidentes do Centro Aca¬
démico XI de Agosto, com exce-
Qáo de Aluisio Nunes Ferreira.
atualmente exilado em París.

FOLHA DE S. PAULO

Entrevista do professor
GOFREDO DA
SILVA TELES
ao jornalista

SAMUEL WAINER
"JE como foi o documento

assumindo o caráter nacional
que acabou por lhe ser,
atribuido?
"O texto final foi confiado "

alguns emissários que o le-
varam ao Rio, Pernambuco e
outros centros jurídicos do
Pais, inclusive Brasilia, e as

adesóqs domecaram.
"E quem eram aqueles

emissários?
"Muitos foram os próprios

idealizadores. Assim, os que
possuiam negocios ou es¬
critorios no Rio, levaram
para lá o documento. E a

Aproximadamente 2 mil pes-
soas, entre estudantes, professo-
res, parlamentares e represen¬
tantes de associagóes de advo¬
gados, ouviram ontem á noite a
leitura da "Carta aos Brasilei¬
ros", feita no pátio interno da
Faculdade de Direito do Largo
de Sáo Francisco pelo professor
Gofredo da Silva Teles Júnior.
Em discurso feito de improviso/
o senador FrancoMontoro, líder,
do MDB, afirmou esperar que
"este seja o último 11 de agosto
comemorado sob o regime de
excecáo e que o próximo já ocor-
ra na plenitude democrática".
Montoro assinalou que falava
em nome do partido e dos políti¬
cos presentes, para se solidari¬
zar com o documento dos juris¬
tas que.

O primeiro discurso foi feito.
pelo presidente do Centro Aca¬
démico XI de Agosto. Caio Mar¬
celo de Carvalho Gianinni. que
também fez a leitura dos nomes
dos presentes. Disse que o Cen-,
tro Académico bipotécava"ir-
restrita solidarieCade e apoio a
mais esta iniciativa da conscién¬
cia nacional", e criticón o reitor
da Universidade de Brasilia que,
segundo disse. "tenta transfor¬
mar a UnB num campo de con-
centracáo".

Estavam presentes ao ato, en¬
tre outros. desembargador Ar-
ruda Sampaio, Miguel Reale Jú¬
nior, presidente da Associagáo
dos Advogados de Sáo Paulo;
deputados Rui Codo, Robson
Marinho. Alberto Goldman,

acrescenta: "Nao nos podemos turtar ao dever de
advertir que o exercício do Poder Constituinte por
autoridade que nao seja o povo. em Assembléia
Constituinte, configura, em qualquer Estado de¬
mocrático, a prótica de usurpaban do poder polí¬
tico" Sustenta que "os Estados de fatoou Estados
de excecáo sáo sistemas subversivos, inimigos da
ordem legitima, promotores da violencia contra di-
reitos subjetivos, porque sáo Estados contrários ao
Estado Constitucional, que é o Estado de Direito, o
Estado da Ordem Jurídica".

A Carta condena os Estados ou sistemas que,
"em lugar do direito dos cidadáos de eleger seus
governantes, colocam o que chamam de Seguranza
Nacional e Desenvolvimento Económico: afirma¬
mos que o binomio seguranza e desenvolvimento
nao tem o condáo de transformar uma ditadura
numa democracia, um Estado de fato num Estado
de Direito". Para os juristas que assinam o docu¬
mento. " ditadura é o governo que está separado da
sociedade civil, e o regime em que a sociedade civil
náo elege seus governantes e nao participa do go¬
verno". 9 Ot AGOSTO DÉ 1977

coisa comecou a rodar. E
aqui em S.Paulo, natural¬
mente, a coleta de assina-
turas foi direta. Mas como o
documento ainda está sendo
assinado, náo posso dizer
exatamente aual será o
número de subscritores.
"E quais as consequéncias,

quais os reflexos que os
elaboradores responsaveis
pela Carta aos Brasileiros,
esperam venham a ter sobre
o conjunto de idéias que em
outros setores do Pais estáo á
busca do retorno ao Estado
de Direito.
"E claro que .susten¬

taríamos essas idéias de
qualquer maneira, com con¬
sequéncias favoráveis ou
desfavoráveis. Sabíamos
perfeitamente que nestas
atitudes sempre há um risco
a correr. Mas é um risco que
se deve correr.

"Acontece, porém. que es¬
ta Carta chega a atender até
a certas exigencias que nós
poderiamos chamar de
oficiáis Provavelmente o

governo está procurando
uma saida para a situacáo
em que se encontra. Assim.
todas essas idéias e eola-
boracóes para a volta a um
regime que garanta a par-
ticipacáo dos governados ñas
decisóes dos governantes,
sáo fai«res que devem ser
recebidos com agrado pelos
que iém a responsabilidade
dos destinos nacionais nesse

exato momento.
"Professor, a Carta aos

Brasileiros ao que parece se
encerra com uma espécie de

proclamacao que náo admite
recuos. Essa proclamacáo!
estaría contida na frase final:'
"Queremos a volta dpEstado
de Direito e já"

"Quando nós dizemós Es¬
tado de Direito, já, é claro
que a expressáo é enfática.
Em política as bandeiras tém
que tet cores claras, sob pena
de náo se poder fazer poli-
tica. Quando dizemos Estado
de Direito, já, estamos de
fato dizendo é que devemos
já irmos nos encaminhando
para o Estado de Direito. É
claro que de ur.i momento
para outro náo pode surgir o
Estado de Direito. O Estado
de Direito náo aparece assim
num piscar de olhos. O Es¬
tado de Direito é uma es-
'trutura inteira e esta es-
trntura precisa ser ela¬
borada. Dessa forma, quando
dizemos já, esse já se refere
á vontade de ¡mediatamente
se iniciar o processo de nor-
malizacáo jurídica das ins-
tituicóes brasileiras.
"E como professor, poder-

se-ia partir imediatamente
para esse processo?
"Esse processo eviden¬

temente tem que tender,
afinaba cnnvocagáo de uma
Assembléia Nacional Cons¬
tituinte. Isso náo^quer dizer
que esta convocagáo te-
nhaque ser feita ¡mediata¬
mente. Pois, como a socie¬
dade civil esteve durante
todo tempo afastada das lides
políticas, será preciso que o
povo sé organize. Náo é ad-
missível uma convocacáo de
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urna Assenioieia constituinte
— e na sua eleigáo — náo \é
admissivel que haja ingeren¬
cias do Poder Executivo, sob.
peníK_de urna deturpacáo
total daquilo que se pode
realmente chamar de Estado
de Direito. É preciso que o
povo organizado, mas livre,
escolha a sua Assembléia
ÍNacional Constituinte. Só o

povo é competente.
"Slm professor, mas sem

romantismos, como se po¬
derla phegar ao povo orga¬
nizado ou, melhor como
poderla o povo se organizar
no esquema atual de poder?

"Em prlmeiro lugar seria
necessário que fossem ré-
vogadas determinadas leis
como o AI-5 , a Lei Armando
Falcáo, instrumentos esses
<tue sendo de excecáo, sáo in¬
strumentos que deturpam
completamente a manifes-
tazáo do povo. Assim, é
preciso desde logo que o
governo num ato de cora-
gem, faca abolir esses ins¬
trumentos de excecáo e par¬
tir realmente para outros

rumos, sem medo.

"Torna-se assim, evidente,
que seria preciso simultá¬
neamente que haja liberdade
para a cúnstituicáo de novos

partidos. Sem partidos como
pode o povo agir, partidos
auténticos, os dois* partidos
que ai estáo, pélas suasori-'
gens, sáo partidos artificais.
"Assim ., primeiro urna

revisáó partidaria, liberdade
de organlzacáo de partidos.
Apesar do povo ter estado
afastado das lides políticas,;
acho que houve urna certa
politizacáo urna certa to-
-mada de consciéncia da-
necessidade de participar.
Pode-se dizer, sem maiores
exageros que a cultura na¬
cional, já está no ponto de
merecer urna organizacáo
partidaria livre. & urna or¬

ganizacáo partidaria livre
em regra leva a um sistema
•de contrapeso que impede,
curiosamente, a vitória de
radicalismos, de extremis-*
mos, como temos verificado
está ocorrondo nó mundo in-

teíro. Lá onde existe a liber¬
dade de organizacáo de par¬
tidos e Iá ondé existe eleicóes
livres náo sáo os extremistas
que vencem as grandes
paradas políticas. E com isto
aNacáo lucra, lucra extraor¬
dinariamente. Pois, para an¬
dar para frente é preciso que
haja contestacáo. Sem con-"
testacáo náo é possivel o
progresso. («». J
"E a participacáo da

Igreja, específicamente, da
Igreja de S.Paulo, até que ex-
tensáo se fez sentir no mo-
vimento que culminou com a
Carta aos Braslleiros?"

"Náo, o trabalho da Igreja
de S.Paulo, esta Igreja que
está na vanguarda da defesa
dos direjtos humanos em nos-
so País, é um trabalho que
coincide com o nosso tra¬
balho. Veja na Igreja do nos-
so Cardeal Don Paulo atual-
mente, urna aliada ad-
mirável para esta campanha
política.
"E, por fim, professor

outras manlfestacdes mais
esporádicas, como as que

partlram do genei'al Diler-
mando Monteiro, do bri-
gadelro Grum Moss, para só
citar esses dois chefes
militares, qual o reflexo des-
sas atitudes, específicamen¬
te, no campo dos juristas e,
mais geqeralizado, em todas
jas carnadas da opiniáo na¬
cional?
"Todas essas manifesta-

Cóes.tém contribuido no sen¬
tido de animar muita gente.
Animar para tomar urna
atitude, vencer o medo,
quero dizer, romper o circulo
de ferro do medo. Um medo
que até há bem pouco tempo
inibla quaisquer manifes-
tacóes nesse sentido.
"Mas, náo quero encerrar

esta entrevista, sem deixar
de acentuar a campanha e o
papel exercido pelos estudan-
tes. Isto é de urna importan¬
cia muito maior do que se
pode imaginar. Os estudan-
tes mais urna vez consti¬
tuirán! a ponta de lanca, a
frente, a vanguarda que
abriu o caminho para os
novos rumos políticos que o
País estát- tomando. 7-6-77

ISTOÉ 17/8/1977 A volta aos quartéis
André Gustavo Stumpf
e Armando V. Salem

As manifestagóes dos coronéis Ruy.
de Castro e Francisco Boaventura
Cavalcanti, do general Helio Lemos
e do brigadeiro Grum Moss, todos da
reserva, pregando a necessidade da
volta dos militares aos quartéis, em
si mesmas, náo chegam a preocupar
o governo. Ao menos esta é a visáo
de Brasilia, que as vé como atitu¬
des ¡soladas, sem a menor possibili-
dade de representaren! o pensamento
de um ou mais grupos articulados.

Esta teria sido também a interpre¬
tado do Alto Comando do Exército.
a quem foi enderezada a carta do
coronel Ruy de Castro, há pouco mais
de duas semanas. Nela, o ex-oficial-
de-gabinete do entáo ministro do
Exército, Arthur da Costa e Silva,
alerta os seus companheiros da ativa
para o desgaste da imagem das For-
Zas Armadas diante do povo. "É che-
gada a hora da verdade", propóe o
coronel em suas veementes 50 linhas.
"Já é tempo mais que suficiente para
que a Revoluto se tenha imposto . . .

O país necessita retornar ao pleno
estado de direito." A carta defende,
ainda, a convocaijSo de urna Assem¬
bléia Constituinte, "eleita em pleito
iivre e direto, sob vigilancia, mas sem
a interferencia, das Forzas Armadas".

O coronel Castro foi o único a dar
conhetimento público do teor de sua
carta. O general Hélio I.emos e o
coronel Francisco Boaventura Caval-
canti. que enviaran! as suas as auto¬
ridades militares, alegaran! "questáo

de ética", e preferiram manter em
sigilo os termos em que vazaram
suas proposiqúes. Já o brigadeiro
Grum Moss, ex-ministro da Ae¬
ronáutica do governo Jánio
Quadros e um dos personagen's
centráis da intervenzáo militar
contra a posse de Joáo Goulart
na Presidencia, em 1961, pro-
nunciou-se francamente preocu¬
pado com a permanencia dos
militares no poder após 13
anos, em carta dirigida ao
Jornal do Brasil.

A ponta do "iceberg". Se náo
sáo preocupantes por si mes-
mas, contudo, as manifestazóes
dos oficiáis da reserva nem por
isso deixaram de ser devida-
mente registradas e catalogadas em
Brasilia. Pois, como afirmou um bem-
posicionado militar do Palácio do
Planalto, elas estáo inseridas num
contexto muito mais ampio. Seriam,
de acordo com sua expressáo, "a pon¬
ta de um iceberg de dimensóes ainda
náo exatamente avahadas".

De fato, súbitamente o país come-
Zou a tomar conhecimento de algu-
mas questóes, ainda sem resposta,
que transitam nos meios militares e
transcendem até mesmo as protetoras
muralhas dos quartéis. Entre mani-
festos de origeni duvidosa — como o
"Documento dos Coronéis", que iría
ser entregue ao presidente Ernesto
Gcisel. em 31 de marzo último, se¬

gundo se anunciou. mas que acabaría
circulando clandestinamente, de niño
em máo. até ser lido da tribuna da

Cámara Federal apenas como um tex
to apócrifo — ou missivas encaminha-
das audaciosamentc'a oficiáis superio¬
res parece aflorar urna ponta de per-
plexidade pelo que foi feito e o que
deixou de ser feito nestes últimos 13
anos. E também pelos rumos que o"
país deverá seguir na próxima década,
com base no dado irrefutável do agra-
vamento dos problemas económicos.
Ao lado disto, surgem, ainda que

de maneira difusa, alguns informes
discretos, porém objetivos, sobre o de-
sejo latente de as Forzas Armadas
reassumirem apenas suas funzóes es¬
pecíficas de guardiás da Constituizáo,
mantedoras da seguranza interna e da
defesa de nossas fronteiras. Políticos
expressivos e bem-informados, inclu¬
sive, tém se manifestado nesse sen¬

tido. Para o deputado Herbert Levy
(Arena-SP), por exemplo, já se de-
veria estar cogitando náo somente de
novos partidos, como dissera há tem-
pos. mas também, como afirmou há
duas semanas, "de um retorno gradual
(talvez' comezando pela vice-presi-
déncia) ao governo civil". E os cons¬
tantes pronunciamentos do senador
Jarbas Passarinho (Arena-PA), em-
bora repelindo "pressóes" quanto á
maneira e á questáo de data em que
essa auto-retirada deve se manifestar,
reforzam definitivamente a expectati¬
va de que algo de estranho está no
ar.

A sucessáo presidencial, que desen-
cadeou um feroz processo de alicia-
mento político em diversos níveis da
hierarquia militar, terminou por evi¬
denciar urna atitude que. tempos



cb 18 política nacíona 1-19
atrás, foi duramente combatida pelos
próprios revolucionários de 1064. No
momento, eles se véem obrigados a
se definir e se aglutinar era torno
de diversos candidatos. Enfim, as-
sistem correr em suas fileiras, e aínda
assim ao largo de sua influencia, in-
junqóes e articulares políticas, como
se de fato houvesse política. E se por
qualquer motivo nao revelado ou nao
percibido o país voltou a praticar a
política — no sentido linear do termo
—, retoma-se o tema da representati-
vidade da Arena e do MDB.

Por estranho que possa parecer,
existe no meio militar, hoje, um con¬
senso perto da unanimidade contra a

manutengo do bipartidarismo, que,
segundo fonte importante, serviu de
instrumento do rebaixamento da po¬
lítica a urna atividade de segunda
linha.

JORNAL DO BRASIL

Um duro
Tido como um dos integrantes da
linha de diamante do Exército —

"ele era mais do que linha-dura" —
por alguns de seus companheiros
da ativa, o coronel Ruy de Castro
explica algumas de suas posifóes
pessoais e as razóes que o levaram
a remeter a carta ao Alto Comando
do Exército, neste rápido depoi-
mento a ISTO £:

"Sou linha-dura, mas nao sou

nazi-fascista. Coloco-me politica¬
mente como de centro-esquerda,

. O comprometimento polí¬
tico das Forgas Armadas desgasta-
Ihes a imagem e afasia valores fun¬
damentáis da estrutura hierárquica.
O exercício do poder político tira-
Ihes a autoridade moral para a
atua^áo na seguranza interna.

Afonso Annos de
O professor Afonso Arinos voltará a

Brasilia na próxima quarta-feira para rece-
ber o Prémio Nacional de Literatura e para
prosseguir a troca de idéias, ainda no ámbito
parlamentar, com políticos situacionistas
empenhados em oferecer ao Presidente Gei-
sel fórmulas coerentes de reforma constitu¬
cional. Nao Ihe foi encomendado um proje¬
to de Constituiqáo, mas certámente Ihe foi
solicitada a ajuda do seu saber e da sua ex-

periéncia no debate aberto por inspiraqáo do
Chefe do Governo e sob a orientacáo direta
do Presidente do Senado, Sr Petrónio Pór¬
tela.

Como tem sido noticiado o Senador da
Arena tem conversado com representantes
da Arena notoriamente mais sensíveis a

idéias de composicáo e de transigencia. E,
embora seu Partido disponha do quorum
constitucional para aprovar emendas, os fo¬
tos indicam ser prudente assegurar-se ele
de urna margem de apoio oposicionista para
viabilizar alguns projetos que encontram
resistencia na área mais liberal da Arena.
Ainda ontenn os jornais publicaram declara-
qóes do Senador Teotónio Vilela repudiando
a insereno do conteúdo do Ato ná 5 na Cons¬
tituiqáo e essa atitude nao é isolada no seu

Partido. Difícilmente, o casamento do Ato
com a Carta será apoiado, por exemplo, pelo
Deputado Célio Borja, um liberal exausto
das concessóes ao Poder revolucionário. No
MDB, ao contrario, lid um certo conformis¬
mo com a idéia de incluir na Constituiqáo
dispositivo que assegure as salvaguardas eíi-
cazes contra a subversáo. Nao se esqueqa de
que o próprio Senador Marcos Freiré, tido
em certa época como porta-voz dos Autén¬
ticos, tem defendido da tribuna essa soluqáo.

A dcsagregaqáo ideológica dos dois Par¬
tidos é, ce resto, um fato e um síntoma de
que as jirmulas constitucionais em estudo

O Coronel Ruy Castro,
que enviou carta ao Alto
Comando do Exército e a

dlvulgou pela imprensa,
sugerindo a volta dos mili¬
tares aos quartéis e defen-
dendo a convocagáo de urna
Assembléia Nacional Cons¬
tituíate, fol preso, ontem.
4-s 8h30m, em sua residen¬
cia, por um oficial da mes-
mt patente, como incurso
no RDE — Regulamerato
Disciplinar ido Exército.
Em Brasilia, o Centro de

Relagóes Públicas do Mlnis-
tério do Exército esclareceu
que a pena imposta ao Co¬
ronel Ruy Castro (da reser¬
va) — prisáo de 15 días —

íol da competencia exclu¬
siva do Comandante do I
Exército, 19/8/77

volta a Brasilia
20/8/77

deveráo partir para a revisáo das bases da
organizaqáo partidaria e do sistema eleitoral.
O voto distrital, como disposicáo permanen¬
te, e a eleiqáo pré-partidáña, como disposiqáo
transitoria, poderáo ser objeto de exame ñas
próximas semanas e para medidas desse tipo
será mais fácil o Governo contar com o apoio
do Sr Tancredo Neves do que de alguns es¬
caldados correligionários da Arena. As diver-
géncias internas do Partido governista váo,
aliás, se tornando ostensivas, incluindo de-
claraqóes audaciosas de deputados radicáis
contra Generáis de Exército, fato inédito des¬
de que foi fundado o chamado Partido da
Revoluqáo.

Enquanto isso, progride o Projeto Brasil
do Sr Teotónio Vilela. Como se sabe, o secre-
tário-geral do projeto é o Sr Rafael de Al-
meida Magalháes, hoje dedicado á tarefa
com tempo integral. Vasto material já está
coletado e o grupo dentro de 10 a 15 dias
estará em condicóes de oferecer ao Senador
Petrónio Pórtela um projeto alternativo do
que está sendo elaborado sob os auspicios da
autoridade presidencial. Continua-se a re-
cear no Congresso que esse auspicio resulte
em limitaqio excessiva dos títulos a refor¬
mar, acreditando-se que se amontoam as
pressóes junto ao Presidente para preservar
o pacote de abril e defender o equacionamen-
to mais rigoroso das questóes de seguranqa.
O Projeto Brasil deverá ter urna inspiraqáo

: bastante liberal, correspondendo a um tipo
de reivtndicaqáo política hoje corrente no
MDB sem que se adotem as linhas do mo¬
delo económico preconizadas pelo grupo opo¬
sicionista tido como estatizante.

O projeto deverá, assim, dividir os dois
Partidos e o Sr Petrónio Pórtela, atuando em
nome do Governo, age com prudencia quan-
do escoüie cuidadosamente dentro do MDB
os seus interlocutores. O resto fica para de-
pols. Carlos Custello Branco
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8/8/77 A reabertura do Congresso

a:

Se os prognósticos se confirinarem, o \1DB
devera reunir-se em convenido nacional, no fi¬
nal do más. O recesso de julho servio para es¬
triar a cabepa de alguns parlamentares qoe só a
esqoentam qoando há labareda que possa
chamuscá-los. Por isso, volta-se a talar em diá¬
logo que será retomado, com alguma cautela
pública, mas com igual persistencia e intensi-
dade.
Embora osdeputados Thales Ramalhoe Ser¬

gio Murilo entendam que o partido nao poderá
recuar das posifóes conquistadas, para nao se
desmoralizar perante a opiniáo pública, nada
existe na prática capaz de assegurar a ofensiva
o|K)sicionista.

Na Conveneáo, a tese da autodissolucáo nao
tera vez, como sempre. As outras quatro suges-
tives a serem levadas h Convenido sáo: convoca-
ido de urna Assembléia Constituinte; nomea-
tño de urna comissáo para elaborar um modelo
político e económico, como quer o deputado
Humberto Lucena, ou um "Projeto Alternati¬
vo", como prefere o senador Franco Montoro e
ue jd está sendo preparado com a colaborafáoi
:e um grupo de cientistas brasileiros, coorde-.
nado pelo diretor do Instituto de Física da
DSP. -lose floldemberg, como diz o senador: a
Convocaido de urna Constituinte com Geisel;:
ou. ainda, a retomada do diálogo.
Possivelmente, por um gesto de pudor, a tese

do dialogo nao será levada ao plenario da Con¬
venido. mas. independentemente disso, conti¬
nuará. O.deputado Jarbas Vasconcelos, anun¬
cia o inverso. Pretende neutralizá-la. Vai pro-
por puniiño para qilem, em nome do partido,
propor o reinicio do diálogo, salvo após a revo-
gaiáo dos utos de exceido. O senador Petrónio
Pórtela, com a experiéncia e a esperteza políti¬
ca que 1 he sobram. reconhecidas até pelos ad¬
versónos. e o responsável pela dubiedade e ti¬
bieza do MDB. A cada medida ou providéncia,
consideradas necessarias pelo sistema, paro
preservar "a ordern revolucionaria", mas que
irritam os emedebistas, o senador enchicha aos
«lívidos mais sensiveis de alguns senadores e
deputados do MDB, seduzindó-os a novas
aventuras no terreno movediio de diálogos obs-
tratos. infindáveis e desgastantes para a oposi-
cdo. r '
Constituinte com (íeisel é urna tese que de¬

pende da anuencia do general presidente. Nao
>erd aceita, nem admitida pelo sistema, segun¬
do fontes responsáveis.
Quanto a convocafáo de urna Assembléia Po-

pular Constituinte e a elaborando de "modelos"
ou "projetos", sao teses que nao se contrapñem.Ambas poderiam ser aprovadas. A primeira
nao tem qualquer inconveniente e náo se enten-

. iii-truínenlos
i povo. Qualquer n.

adores da vontade li-
delo económico que o
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Pelronio está voltando com o diálogo. Os pri-
meiros acenos forana feitos. Ele está credencia-
do. O que passou, passou, embora o MDB este¬
ja meio sestroso. Será amansado.

,.... Para reinício da conversa o senador quer sa-
gastard spi-ores engajados neste programa. Se ber se o partido oposicionista apoiaria um can-
socializante. afastará os capitalistas que votam didato único, isto é, o nome que fosse indicado
no MDB Se ex< essivamente defensor do direi- á Arena. No caso afirmativo, estariam abertas'
to de piopriedade. enfastiará os progressistas as portas para o entendimento e a redemocrati-
que ihe estimulam na luta. Modelo e para um zafáo. O senador parte sempre de algum dadopartido que quer e pode chegar ao poder e nao real e daí arma sen esquema de envolvimento.
para urna trente ampia com interesses contra- Ele sabe, e já deve ter ouvido, que o sistema
dltórios. No campo político ainda se poderia fa- náo pediu nem precisa do apoio do MDB para o

dos n

1 té di
MDB em umpé o (telenda como sen gerará des-
content.míenlos, atestara udesñes, Se fnr esta¬
tizante. afugentard a burguesía industrial, com
quem o partido quer se aliar Sp nao o for, des-

lar em modelo, por ser mais fácil conseguir um
denominador comum.
A único objefdo tímida que se levanta contra

a Assembléia Popular Constituinte é menos
quanto ao mérito e mais quanto a forma. Inda¬
gara os seus adversarios- quem a convocará? O
processo é quem val dizer. Náo se pode, anteci-
padamente, dizer quem vai presidí-la. O im¬
portante é defendé-la. O importante é nuclear a
nafáo em torno déla. Para já ou para mais dis¬
tante.

.. . .

O Diálogo
Náo se pode dizer, hoje, apesar de tudo, que

o diálogo entre a oposlfáo e o governo acabou.
Nem acabará táo cedo. Todos as vezes que o
MDB isofreum golpe e combaleia, repetem-se
as mesmas propostas. Urna maioria, quantita-
vamente. insignificante, fala em autodissolu-
fáo. lima parcela mais ponderavel defende a
necessidade de permanecer-se no processo, au¬
mentando vínculos com outros setores da socie-
dade. Por (ím, a maioria dos moderados,
tornam-se retóricos, para neutralizar qualquer
moqáo que altere, fundamentalmente, sua tra¬
dicional atuacáo. Ouve-se, entáo, ñas tribunas
das convencoes, dos diretórios e até do Parla¬
mento o aue parece ser um grito de guerra e
náo pa.-sa de um uivo dorido, varando a madru¬
gada: "estaremos na trincheira da resisténcio
democrática.-até o último soldado". Pois bem,
enquanto existir um soldado "resistindo", o
MDB dialogara,
Ó sénadur Pretrooio 'Testas círcoruf-

táncias. é urna figura importantissima. Filho
do sofrido Nordeste, acostumou-se, quando
menino, a dormir embalado petas toadas das
velhas nordestlnas. Hoje, di.pensa cantigas de
ninar. Quer retribuir, porém. a generosidade

sen candidato. Dispensa-o, até. Sé o partido
oposicionista, no entanto, quer apoiar o candi¬
dato do sistema - dizem os que decidem - é
problema dele. Mas o senador contará ponto
em sen favor se, neste momento de crise na área
estudantil e de dificuldades na área económica,
neutralizar a oposipáo. Mas sabe também o se¬
nador que haverá - ou, pelo menos, é urna dis-
posicao pessoal do chefe do governo de fazer a
distensao prometida, no final do seu mandato,
ouvindo seu sucessor. Esse é o dado real com
que ele contracena com a oposifáo legal. De
posse dessa informando, ele tranquiliza «, ao
mesmo tempo, arheapa. Se o MDB comportar¬
se bem, haverá institucionalizando; em caso-
contrário náo. quando, na verdade, a disposi-
náo é outra. Quem se conduzir em desacordó
com as normas estabelecidas e contestá-las se¬
rá cassado. A área será limpa, como fez o gene¬
ral Gástelo Branco, tido na área castrense como
modelo de estadista, o que é repetido por al¬
guns emedebistas. No entanto teve que cassar
2.927 pessoas para poder deixar o país institu¬
cionalizado.
A próxima institucionalizando formal deverá

ocorrer no final do atual mandato presidencial,
independen'e do comportamento do partido
como um todo. Quem de posse do mandato par¬
lamentar se exceder, ultrapassando os limites
do permitido, será cassado. O que, alias, náo é
novidade. O contéudo dessa institucionaliza-
cáo náo afetará os "principios revolucionarios",
mas. ao contrário, tudo vem se processando e,
assim continuará, enquanto dure, em confor-
midade com eles.
A ¡nserfáo do AI-5 na Constituido é conside¬

rada fundamental, já que ele se incorporan e
agregou-se aos "principios revolucionarios".
A extincáodobipartidarismoe a volta ao pluri é
tido como medida snlutar e conveniente, se-recebida. embalando o MDB, acalentando-o Kundo fontes pa|acia;as. Esses s5o os dois p0n;nhric ntic ím.is i nsnps p nnc cpiic Hp. inos seus sonhos. ñas suris ilusóes e nos seus de

vaneios. tos acertados.
n ,, .- Embora o senador Magalháes Pinto se diga •de a resistencia de alguns em transforma-la de Quase sempre os ouvidos da oposifáo estáo candidato, náo será ele o ascultado para essasv ez na verdadeira e ampia bandeim da oposi- .?°ertos Para <> dialogo do senador piauense. alteracóes. A noticia de sua candidatura, quecao. Enquanto a convocadoi da Assembléia é j/le reanima expectativas e reacende o ánimo fói recebida com um sorriso pelo presidentepolarizada, a segunda e. tuticnmente, inconve- aos 9'|e <)»erem atingir o poder, por concessáo e Oeisel, recebe sempre essa manifestado quan-niente, porque divisionista da oposicáo. Em ®em "seos. No dialogo e nao na contestado. do é levada ao conheclmento de qualquer outrourna Constituinte, todas as correntes de pensa- s.sa tareía ele a compre sussurrando aos sensí- eleitor real, isto é, integrante do Arenáo, comomentó participam do processo e a correlafáo de •? "ávidos dos senadores Franco Montoro e chama o deputado Boaventura.torcas, após as eleifóes. ditará o modelo. O mo- ■ ® so", arneiro, ou em conversas com os depu- É necessário multo fólego para o velho Maga-tados 1 ancredo Neves e Thales Ramalho. Daí, ■ -ramificam-se em todas as direfóes os galhos da

esperanca da liberuüzacáo e da rotatividade do
poder.

délo será delendido ñas pravas por todas as for¬
jas constituidas, representando inclusive os
trabalhadores. que náotém partido atualmen-
te. mas isso só ocorrera depois que sejatn aboli-
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Iháes alcanqar esse porto ou esse sonho. Seu
barco e suas aliáncas civis sáo insuficientes
nesta fase para atravessar a ponte.

O ESTADO DE S PAULO 2A «

PortelJa rejeita anistia
sem reva

O senador Petrónio Portella
disse ontem no Rio que os enten-
diinentorqüe está autorizado a
desenvolver visam urna umáo
de idéias em busca de fórmulas
que viabillzem solucáo para a
questáo institucional brasileira.
Petrónio manifestou-se contra¬
rio á convocafáo de Consti-,
tuinte e afirmou que a questáo
da anistia náo pode de forma
alguma ser preliminar desses
entendimentos.

O presidente do Senado Fe-
.rieral disse que a anistia "seria
consequéncia de urna fórmula
geral de entendimento também
geral", deixando claro que o
tema náo figura na agenda das
negociafóes. Nos sabemos que
anistiar as muitas figuras que
tumultuaran! no passado a vida
política é impossível, pois elas
turnult uariam necessariamente
a vida do País se voltassem ñas

circunstancias atuais" — disse.

JORNAL
DO

BRASIL
Porto Alegre — O presidente regional do MDB,

Deputado Pedro Simón, afirmou ontein que "a par¬
tir da instalacáo do estado de direito, com urna
verdadeira democracia, náo devemos buscar a re¬
vanche por torturas eventualmente praticadas nos
últimos 13 anos, nem levar ao banco dos réus seus
órgáos de Seguranza, ex-Presidentes ou outras pes¬
soas. Tudo deve ser esquecido, até torturas pratica¬
das, na busca do futuro do país, de urna verdadeira
conciliasáo nacional".

— "Se fóssemos fazer, após a redemocratlza-
?áo, julgamentos de membros da Revoluqáo de 64,
cairíamos num circulo vicioso de odios e vinganfas,
criando um ambiente de reserva e mágoas, sem be¬
neficio para a Na?áo. 15/8/77



A LUTA PELA CONSTITUIRTE LIVRE E
SOBERANA E AS LIBERDADES DEMOCRÁTICAS.

IntroducBo

Este documento é fruto da discurso e de análi-
ees que alguna grupos de emedebistas paulistas .

(Campiñas, Osasco, SSo José dos Campos e SSo
Paulo), fizeram em Abril e Maio de 77, tendo
como objetivo apresentar urna proposta orgánica
a questao da luta pela Assembléia Constituinte.
Ele foi apresentado inicialmente nos dias 5, 4
e 5 de junho em Porto Alegre, no I Simpósio Ka
cional do IEPES (Instituto de Estudos Políti¬
cos e Sociais), que tinha como tema a "Questao
da Democracia e as Atuais Tarefas da Oposito"
Depois dos últimos acontecimentos, como a cas-
sagBo do líder da bancada federal do MDB, Alen
car Furtado, e de muitas outras arbitrarieda -

des que se tornam quotidianas, conjuntamente
com a convocagao da ConvenqBo Nacional do MDB
para a segunda quinzena de agosto de 77, maior
se torna a necessidade de se discutir e prepa¬
rar propostas orgánicas concretas de como levar
a luta pela Assembléia Nacional Constituinte;
as quais o MDB e a oposigao brasileira devem en
campar como o caminho da construgSo da democra
cia no Brasil. !•••>

A LUTA PELA CONSTITUINTE E AS LIBERDADES

DEMOCRATICAS
Urna proposta que ñas atuais circunstancias

parece tender a unificar ampios setores de opo¬
sigao, é a convocado de urna Assembléia Nacio¬
nal Constituinte.
(•••)' urna Constituinte s6 é democrática
se for a expressao do povo organizado, que lega
lize as suas conquistas, e que faga a tradugSo,
para a política da sociedade global, de Ínteres
se3 específicos das classes em determinada eta¬
pa histórica de suas lutas e gráu de organiza-
gao.

A inorganicidade em que o regime autoritario
deixou as classes em nosso país, particularmen¬
te as classes populares, a quem interessa mais
de perto a democracia, é um obstáculo
á efetivagSo de urna verdadeira Assembléia Cons¬
tituinte. No entanto, na medida em que as difi-
culdades económicas e tensóes políticas se agu-
dizem, como se dá atualmente, a tendencia dos
setores classistas para se organizar em torno
de seus interesses específicos é maior; o gran¬
de obstáculo a isso, na verdade, é a ausencia
hoje vigente, de liberdades de expressSo e or—
ganizag&o. Isso nos remete a um ponto funda¬
mental para esclarecer a luta pela Constituin¬
te: ela é antes de mais nada, a lata pela cria-
cao de concicóes para a cor.vocagSo de eleicóes
livres para urna Assembléia Constituinte. ^
palavra de ordem de Assembléia Constituinte,
aBsim entendida, aponta para o fim do regime,
coisa óbvia, aliás, para os que nSo pensam em
Constituinte como um mero remendó do autorita¬
rismo .

Há outros dois pontos a aclarar, portanto:
em primeiro lugar o de que a palavra de ordem
de urna Constituinte, se nSo significar a livre
organizagBo e representagSo popular, nao inte¬
ressa As forgas democráticas. Urna constituinte
(com letra minúscula) que seja convocada no a-
tual quadro eleitoral, bipartidario, e sob o pe
so dos atos de excegao, representa um atraso
ñas lutas populares e democráticas.

Em segundo lugar, é necessario deixar de la¬
do um falso dilema que é colocado por alguns se
tores: a luta por liberdades democráticas, pelo
fim do AI-5, etc., nao antecede ou sucede a lu¬
ta pela Constituinte.Trata-se de lutas absoluta
mente conjuntas, ou inclusa urna na outra. A pri

Colaboraqao de um
do MDB S.Patilo-S.José dos Campos
Campinas-Osasco

áeira definigao correta da luta pela Constituid
te enquanto expressao do povo organizado exige
a luta pela liberdade total de expressao e org<|
nizagao. Por exemplo: os crescentes contingen¬
tes de trabalhadores que lutam hoje na oposi-
gBo sindical resolved lotar por urna Assembléia
Constituinte que consagre suas aspiragOes de
classe a nivel político-jurídico, é óbvio que
eles estarBo combatendo pela liberdade de orga-
nizagBo sindical em todos os niveis e pela ex¬
pressao política livre e independente de sua
classe e de todos os setores populares.

Por isso mesmo, a campanha que tem como pa¬
lavra de ordem a Assembléia Constituinte livre
e soberana deve, necessariamente ter um conjun¬
to de palavras.de.ordem de principio, "capazew
de constituir o programa de urna ampia frente
democrática.Tais palavras-de-ordem d&os conta
necessariamente, nSo só das condigOes mínimas
para a convocagao da Assembléia, mas se consti-
tuem as bandeirasimportantes das lutas imedia-
tas e gerais do conjunto da oposigao.
OS PONTOS DO PROGRAMA MINIMO PELA CONSTITUINTE

ELEigOES LIVRES E DIRETAS
- eleigóes livres e diretas para todos os car¬
gos, assegurando o sufrágio universal, direto
e secreto, exercido por todos os brasileiros
maiores de 18 anos;

- respeito hs imunidades parlamentares, sem o
que n3o há representagSo popular livre.

VOTO DO ANALFABETO
- extensBo do direito de voto aos analfabetos. 1
PELOS DIREITOS HUMANOS
- por ampias e efetivas garantias ao direito de
defesa, com o fim da incomunicabilidade para
os presos e a restauragao, em sua plenitude,do "habeas-corpus".

- controle legal da repressao policial com se¬
veras punigóes para as autoridades sob cuja
responsabilidade se verifiquem abusos contra
a pessoa humana sob forma de torturas, intimi
dagSo, etc.

PELA ANISTIA
- luta pela anistia ampia e irrestrita em favor

de todos os cassados, banidos, exilados e pre
sos políticos.

CONTRA A CENSURA
- luta contra todas as formas de censura e pela
ampia liberdade de expressao para todos os se
tores da populagao.

LIBERDADE DE ORGANIZADO PARTIDARIA
- luta pela livre organizagBo e propaganda para
todos os partidos, com total liberdade de de¬
finigao político-ideológica para todas as k±
classes e setores sociais.

LIBERDADE SINDICAL
- luta pela total liberdade e independencia sin
dical;

- contra a vinculagSo dos sindicatos ao Estado;
- reconhecimento do legítimo e universal direi¬
to de greve para todos os trabalhadores; .

- libre org&nizagao nos locáis de trabalho, nos'
sindicatos e em organismos inter-sindicais a
nivel regional e nacional;

- contra o arrocho salarial.
LIBERDADE DE ORGANIZADO ESTUDANTIL

.

- contra o decreto 477 e os regimentos discipli
nares;

- pela livre organizagBo dos estudantes ñas es¬
colas, e em nivel regional e nacional.

CONTRA A DOMINADO DO CAPITAL INTERNACIONAL
- por tama política económica voltada para os in
tereeses populares, contra a dominacao do ca¬
pital internacional. (• • •)
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UM CANDIDATO CIVILsucessao
Encontram-se em Brasilia o senador

por Minas Gerais José de Magalhúei Pin¬
to t o ministro Luil Gonzaga do Nasci-
mento e Silva, da Previdencia Social. Se-
píese itm diálogo:
MAGALHAES — Ministro, o senhor

levaría um recado meu uo presidente Er¬
nesto Geisel?
NASCIMENTO — Com o maior pra-

zer.

0 presidente Ernesto Geisel, que, di¬reta e indiretamente, mais de urna
vez já manifestou scu desejo de que
os debates sobre a escolha de scu

sucessor só sejam abertos a partir de ja-
neiro do próximo ano, nao terá, a esta
altura, maiores motivos para rir — e
ncm se pode alegar que o sereno sena¬
dor e poderoso banqueiro seja o único
responsável por suas atuais preocupa¬
res. O diálogo Magalháes-Nascimcn-
to, referido pelo jornalista Carlos Cas-
tcllo Branco cm sua coluna no Jornal do
Brasil, dcixou claro que o velho cacique
mineiro está falando serio. Mas desde
que o presidente da Caixa Económica
Federal, Humberto Barrcto. dcclarou a
VEJA quatro semanas atrás sua prefe¬
rencia pela candidatura do general Jcáo
Baptista Figuciredo, chefe do Servido
Nacional de Informales, ignorando or-
dens e proibigües palacianas, a sucessao
cntrou na ordem do día c ninguém du-
vida que será o tema dominante dos de¬
bates parlamentares neste segunde se¬
mestre de trabalhos.
A Magalháes Pinto, 68 anos de ida-

de, quase quarenta de política.
E sua atual can¬

didatura, súbitamente esquentada ao lon¬
go de toda a semana passada? Seus com-
panheiros políticos de agora revclam que
ela comegou a ser articulada cm 1973,
praticamente quando o governo do pre¬
sidente Emilio Garrastazu Medid se prc-

JORNAL DO BRASIL

MAGALHAES — Pepa a ele que e.\a-
mine minhu candidatura a Presidencia, a
única capaz de unir civis e militares.
Uias depois. ú salda do Jockey Club,

no Rio de Janeiro, reencontram-se sena¬
dor e ministro. Novo diálogo:
MAGALHAES — Qual Joi a reapño

do presidente?

parava para anunciar a escolha de scu
succssór, o general Ernesto Geisel.

O ponto alto dessa caminhada. no
cntanto. nao terá sido articulado pelos
companheiros de Magalháes Pinto. Es-
colhído "Homem de Visáo" de 1976 pe¬
la revista Visito, quando presidia o Se¬
nado, ele mcreccu na época urna unáni¬
me manifestado de homenagem de re¬
presentantes da Arena c do MDB — c
foi exatamente um senador da oposigüo.
o também mineiro llamar Franco, quem
ousou afirmar que, dado seu prestigio
popular, se houvessc cleigóes diretas, pe¬
dería chegar á Presidencia da República.
Repctiu-se o coro dos apoiados — e foi
exatamente essa manifestado dos sena¬
dores que ofereceu a Magalháes Pinto a
oportunidade de passar a "andar por ai
como candidato"

Mas seria um erro supor que a car-
reira pública de Magalháes Pinto.

»tenha sido
construida com base em manifestagOes
'assim espontáneas. O senador sabe que
só chegará á Presidencia da República
se contar, técnicamente, com o apoio
da Arena — e sobretudo com o apoio
do presidente Ernesto Geisel, hoje per-
feitamente em condigoes para articular,
a escolha de scu sucessor.

Esses. c claro, sao os apoios essen-
ciais. Ele nega que esteja articulando
qualquer esquema de sustentado mili¬
tar, embora companheiros seus tenham
ensaiado algumas conversas ¡soladas.

VEJA. 10 DE AGOSTO. 1977
NASCIMENTO — Ele ouviu e pergun-

lou: "Mas ele disst isso mesmo?" Eu dis¬
te que sim e o presidente ritt.
MAGALHAES — Fico muito salistei-

lo que o presidente tenha rido, mas gas¬
taría que o senhor Ihe transmitiste outro
recado. Diga a ele que eu estou Jalando
sério, nao estou brincando.

Outros setores da sociedadc, contudo.
estáo sendo cuidadosamente trabalhados
— políticos, empresários. intelectuais. a

Igreja. E. se é possível sonhar, aos mais
íntimos o candidato a candidato nao es¬
conde que gostaria de contar até mes¬
mo com um voto de confianza do MDB.
mas confianza mesmo, nao um apoio
sob condiqóes. "Quero que a oposigáo
confie em mim, confie no meu passado.
confie na minha vocagáo democrática",
ouviram alguns emedebistas em tempos
recentes.
—. o senador tcm dcixado escapar al¬
gumas nesgas do que poderiu ser seu'
programa de agáo, e ele é tentador nao
apenas para os políticos submetidos já
a um longo jejum de poder. Seu pro¬
jeto de redemocratizagáo cometaria pela
reformulagáo do quadro partidário. para
em seguida se chcgar ao entendimento
em torno de urna fórmula que permi-
tisse a substituido do AI-5 por meca¬
nismos eficientes de defesa do Estado.
A essas duas primeiras etapas se atribui¬
ría "caráter de urgencia" — e a partir
daí poder-se-ia pensar na convocado de
urna Assembléia Constituintc, já com a
participado de parlamentares eleitos pe¬
los novos partidos. O governo assim es¬
bozado seria, entáo, "urna democracia
bascada no desenvolvimento da inicia¬
tiva privada" — e eis -ai um apelo capaz
de sensibilizar urna das áreas onde mais
preocupantes vém se tornando as difi-
culdades do governo Geisel.

Magallitiaes
cobre o vazio

Brasilia — Com o retraimento tático da
candidatura Joño Baptista Figuciredo, a
qual deve ressurgir com todo o ímpetu a
partir de janeiro, e com a aparente eiimina-

• gao de um suposto movimenio de lancamen-
to, no dia 25 ou no día 26, da candidatura
Silvio Frota, o Senador Magalháes Pinto
está preenchendo praticamente sozinho o
campo aberto com a precipitaqáo (nao da
sua responsabilidade) do debate da sucessao
presidencial da República. Há obviamente
outras hipóteses, como a do General Diler-
mando Monteiro, por enquanto muito fixada
na área paulista, mas que, por conveniencia
ou por timidez, se mantém no limbo, do qual
difícilmente sairáo antfs de janeiro.

O Senador mineiro poderá nao abalar o
sistema a ponto de que este passe a admitir
a candidatura civil, mas o fato é que seu
comportamento forqou a que pelo rnenos os
políticos passassem a considerar seriamente
essa possibilidade e, urna vez admitida, a se
unirem cm torno do Sr Magaháes Pinto,
it-i Carlos Castello Branco

Boaventura langa
as teses de Frota

O ESTADO DE S. PAULO

Enguanto os pronuncia-
mentes militares previstos
para estasemanaeaJalado
presidente Ernesto Oeisel
aos presidentes dos diretó-
rios regionais da Arena, a
18 de setembro, centTalizam
as atengOes das áreas políti¬
cas, militares e empresa-
riáis, um outro cpisódlo
igualmente importante per¬
manece resguardado pelo
manto da discrigíp. Trata~
se do discurso a ser profe¬
rido em vdrlas etapas pelo
deputado Binval Boaventu¬
ra, com o capitulo Inicial
previsto para a prineira se¬
mana de setembro. As noto¬
rias Itgagóes daque leparla¬
mentar com o ministro do
Exército, general Sylvio
Frota, e alguns de seus as-

sessores mais próximos, se-
quer entrariam nesta hlstó-
ria n&o Josse a impressto-
nante semelhanga entre as
teses que deveráo ser expos¬
tas em seu pronunclamento
e aquelas que á boca pe-
quena circulam entre mili¬
tares adeptos da candidatu¬
ra Frota.
Assim, urna vez mais as

evidencias estío a indicar
que, salvo urna incrivel
coincidencia na qual prati¬
camente ninguém acredita,
o ex-presidente da Comis-
sdo de Seguranga Nacional
da Cámara dos Deputadcs
estará interpretando con-
ceitos soclais, económicos e
políticos extremamente
simpáticos ao general
Frota. Este, ao que se pre¬
sume, teria optado pela al-
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ternativa de evitar qual-
querespécle deconfrontoou
detafio na busca da consoli-
dag&o de sua candidatura.
Ao contrdrio, a arregimen-
tagüo pela identidade de
idéias e propósitos, espe¬
cialmente entre seus compa-
nhelros e comandados, co-
megaria a ganhar contor¬
nos mais definidos ó. me¬
dida que fossem sendo ex-
postos, de urnamaneira dis¬
creta e quase impessgal.

- o discurso
«m que Boaventura revela■
fíúntos de vista enólogos'
ecos do ministro do Exérclto
ieverá focalizar os seguin-
(¿s temas: dlstribuigáo de;
rendas, agravamento das-
desigualdades económicas-
£ sociais, conveniencia de
tona reforma urbana e cria-'
£fio do justiga agrárla, esta'
visando resolverproblemas
fundidnos que se eternizam
sem a confrápartida de úma
agáo rápida e eficiente por'

parte das autoridades cons¬
tituidas. Por certo, esta
■abordagem inicial desde,
logo revela a predominan-
cla das preocupagóes com
os fatos económicos e social.
Quanto ao aperfeigoamento
Institucional, tipo como
possível e desejável, urna
vezfnals a enfase recalrá na
advertencia de que tudo de-
verá ser feito com as caute¬
las necessárias para que, a
exemplo do que )á ocorreu
mais de urna vez de 64 ate
agora, um passo excesslvo
para a frente nüo venha a
significar dols para trás,
pouco tempo depois. Tanto
quanto ao ministro Sylvio
Frota, ao deputado Blnval
Boaventura preocupa que o
irreallsmo ou o agodamento
venham a permitir que a
subversáo torne a se arregi¬
mentar, á proporgdo em que
asmedidas de seguranga se¬
jam afrouxadas, pols clima
para o agravamento das

tensóes sociais, em decor¬
rencia das dificuldades que
o pais'atravessa, estas, sem
dúvida, existirtam.

Hd, porém, razóes que se
situam em outro nivel, a in¬
dicara conveniencia de que
as idéias de Frota (que no
setor social sáo indixcuti-
velmente simpáticas e de
forte apelo popular), sejam
langadas á área política
sem mais . tardar. Isto por¬
que alguns dos mais expe-
rientes observadores políti¬
cos comegam a identificar,
precisamente nesta se¬
mana, e em decorrencia de
compromls80S reservados
ou de simples manifesta-
góes de inteng&o, o inicio de
urna importante alteragáo
de Cámara e Senado, com
relagáo as preferencias dos
parlamentares em materia
de sucessáo presidencial.
Com a ressalva ao nome do
senador Magalh&es Pinto,

de longe o candidato prefe¬
rido pelos políticos, o nome
do ministro Sylvio Frota,
até agora o primeiro entre
os militares na orden) de
preferencia, comega a per¬
der substancia, lentamente.
Isto é expllcável pelo pro-
gressivo engajamento de al-
gumas das mais expressi-
vas figuras da Arena (urnas
com outras sem fungóes de
comando político ou parti¬
dario) na candidatura Joáo
Baptista Figueiredo. Ver¬
dadera ou nüo, a versáo
corrente de que Frota n&o
serla o candidato preferido
de Qeisel; o controle que se
atribuí ao presidente com
relagáo á sucessáo, e apreo¬
cupando geral em evitar cl-
sóes na áreamilitar, váofa-
zendo com que o número dos
indefinidos dimlnua a cada
día que passa sem que com
i8so consolide a suposta
candidatura doministro do
Exérclto. 24 de agosto

FÓl'HA DE S PAULO'
26 de ¡unho de 1977
Asituagáo presente parece insustentável, pelo

agravamento das evidentes contradicóes entre o
autoritarismo do regime e as margens de liber-
dade concedidas noparlamento e na imprensa. A
hipótese da evolugáo para a ditadura completa,
que alguns chegam a preferir como etapa neces-
sária no processo de redemocratizagáo, a mim
francamenteme horroriza com osmoderno.' sis¬
temas de informado e de repressáo, urna di¬
tadura bemplantáda tem probabilidades boasde
sobreviver décadas. A abertura liberal clássica,
decidida de súbito num momento de crise, envol-
ve também riscos que nao podem ser ignorados:
os derivados de urna inevitável e incontrolável
radicalizagáo de direita e de esquerda, dados os
enormes conflitos latentes' na sociedade bra-
sileira de hoje. que podem com muita probabili -
daderesultar num retrocesso violento de propor-
Cóes verdadeiramente dramáticas. A con-
ciliagáo é, pois, a saida feliz.
Algumas coisas me parecem absolutamente

essenciais aos que tém objetivos realmente
democráticos.-participacao do povo em eleicóes
livres. com mais de um partido: parlamento
representativo autónomo; independencia do
Poder Judiciárío: respeito absoluto aos direitos
humanos; liberdade de Imprensa.

A defesa do Poder Moderador
Nesses pontos fundamentáis, n&o pode haver

concess&o. Náo há nenhuma incompatlbilidade,
porém, entre a firmeza nessas condigóes e a
aceitagáo de tnstituicóes específicamente li¬
gadas aos problemas da seguranga e da esta-
bílidade do regime> _

Dentro dessa ideia, a críagáo de um Poder
Moderador, ganha áreas de consenso majorí-
tárias: esse quarto poder serla exercido por um
Consélho, onde os partidos políticos estariam
representados e a supremacía numérica da sua
cómposigáo ficaria com as Forgas Armadas.
Esse Consélho, sempre que se configurassem

situagóes críticas que putsessem em risco as ins-
tituígóes democráticas,assumirla poderes ex-
ceocionajs em defesa dessas Institplcdes.
Esse esquema parecemais adéquado a um sis¬

tema parlamentarista, onde o Presidente da
República, e presidente do referido Consélho,
sería o Chefe deEstado.
dé miñha pSr'te,declaré mkiha incliñagáo peló
parlamentarismo. Edese considerar as grandes
vantagens do bipartidarismo caso a opg&o seja
feita.em favor do regime parlamentarista.Nes-
se caso, tendo em vista o objetivo cfa establll-
dade, pessoalmente eu ficaría com as exigéncias
atuais que oráticamente impedem a formagáo
de um terceiro dartido.Provincia

a» pará Ordem do día do ministro do Exército
BRASÍl.l A • Em sua ordem do día. alusiva ao día do soldado,'

que se comemora hoje em todo o País, o ministro do Exército, Sil¬
vio Frota afirmou que "as revolupóes trazem, em seu bojo, crises
de autoridade e liberam torcas que muitas vezes os próprios revo¬
lucionarios náo Dodem comer".

Soldado brasileiro.
Falo a ti. o termo no sentido genérico do homem que serviu e

serve á Patria, através do Exército Expresso-me aos que. hoje,
ñas fileiras. em silenciosa eficiéncia, realizam-se na grandeza de
servir Volto. ainda. meu pensamento para os antigos companhei-
ros e chefes que. no recesso dos lares, muitos dos quais já envolvi¬
dos pela solidáo da velhice. galvanizam-se aos acordes do Hiño
Nacional ou das cadenciadas marchas militares.

Vou talar-te e 'agora, soldado, precisamente do Exército
Brasileiro - objeto de nossa constante devopáo-wk)"grande duque,
'seu insigne patrono

0 Exército é urna instituigáo sublime, que tem como dogma a
iveneraqáo á Patria e como axiomas o culto da verdade, da jústiqa e
;da dignidade humana. Merece, portanto, de todos nos, urna medi¬
tado mais profunda quanto ás suas origens. formacao e inestimá-
vel contribuicáo prestada ao engrandecimento do Brasil. Aflora,
'desta análise. a inquestionável Hagáo de que ele é o mais nítido
reflexo do nosso povo, pois nele se aglutinam patricios de todos os
rincóes, sejam quais forem suas procedéncias, sem distinpáo de
.classes sociais. de grupos étnicos ou de religides. Sua índole nas-
ceu com a gente brasiieira que a» térra natal aprendeu, náo
sonriente a amar, como também a defender Seu espirito de luta,
plasmado no ambiente da agressividade abofigene, desenvolyeu-

seTnoi-embaté ads adventicios, proporciónou prodigios de sacrifi¬
cio e de bravura, nos montes das tabocas e nos Guararapes. lanpou
•ao mar os franceses, no Rio de Janeiro e no Maranháo. e preser-
vou nossas fronteiras no sul. Desde o amazonense da.mata espessa'
e dos igarapés sinuosos ao gaúcho das verdejantes coxilhas, todos
robusteceram este espirito, nos movimentos nativistas ou ñas,
guerras da independéncia Surge, assim, o Exército com a própria
Nacáobras¡1eira.e a partir deste momento_estando seus destinos
estréitanrienté ligados, póde-se afirmar qué um náo sobreviverá áo-
outro. Sua historia eincontestável qualidade de guardiáo da causa,
•nacional tornou-o depositario das aspirares patrióticaSi.do.
homem brasileiro que sempre soube interpretar com absoluta"
(idelidade.
Soldado brasileiro — ,

Dirijo-me, neste Instante, particularmente, aomilitar que na
tropa, cumpre o sagrado dever de servir. .0 Exército de Caxias
tem a tradiqáo da disciplima e da solidariedade. É um Exército
unido, por isto, e um Exército forte. É um Exército de homens de
fe que so ennquecem em esperanza de vé-h> cada vez mais efi¬
ciente e mais poderoso. Servólo, é um privilégio. Náo mitigues
portanto, esforqos, privapñes ou noúnas para bem - < servHo'
r aze-o, porém. com altivez e brio, porque na linguagem afilia que'
aos posteros legou um reí prisioneiro, Indo se poderá perder
menos a honra, e desonrado estará todo aquele que, servindo an
Exercitojlesservir á Patria.

Silvio Couto Coelho da Frota
_ , .

s Ministro do Exércitp. (ANDA). 25 de agOBU) de 1977
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Kcgulamcnto cria pena para
militar que nao comunicar
perturhacao da ordem pública

Brasilia — O Presidente d:\ República, assinou
decreto aprnvando o líequiamenlo Di. splinur do
Exéreito, segundo o qual poderá ser punido o mili¬
tar que deixar de comunicar ao superior ¡mediato,
ou, "na ausencia (leste, a qualuucr auioritíade su¬
perior, toda informadlo que Liver sobre iminente
perturbaqüo da ordem publica ou grave alteracao
do servico, logo que di.do tenha conhecirnento", ou
tratar de questóes políticas sem autori/acao.
A aprovagáo do novo re- mandantes cíe Exerci'.os e

gulamenlo do Exéreito, se- de ¿reas e domáis c< man-

gundo se informen, c urna
decorréncia natural da mo-

dificagño do Estatuto dos
Militares, ocorrido ha cerca
de cinco anos, Prevé-se aín¬
da a mudanza de outros re-
gulanientos, tais como o .n-
terno e o de sorvicos. Cria¬
do o.m 1942, o Regulamonto
Disciplina r soíre u pu ' t-
rioros alieragóc-, a úitma
drias 110 día 11 de setenibro
de 1909.

Tcndo por í 1 n a 1 i d a d e
principal especificar as
t ransr.rejsócs disciplina res
e estabcieccr normas relati¬
vas a punzóes diseini.nares,
comportamcnto militar das
pravas, recursos e recom¬
pensas, determina o Regu-
iam.cnlo que a disciplina c
o respe ¡lo á hierarqula d".
vem :-er manfidos perma¬
nentemente pelos militares,
na aUva ou nao.

Outro dispositivo discipli¬
nar refere-se á inte i ra i'-s-

ponsriblllilade do militar pe¬
las ordena que der e pelas
conscqticncias que deias ad-
vircm, catando ao subordi¬
na d o cumprl-las pronta¬
mente.

Além do Presidente da
República e do Ministro do
Exéreito, o Chefe do £<!;>-
do-Maior do Exércilo, en--
fes de Departamentos, co¬

da otes té:n
para aplicar
d.'ciplinares.

competencia
as punigí>cs

O novo El '1
d-tenninacóc?
quina todo iniLil.'u
connotó:;.rulo de

tainbérn traz
se. undo as

que livor
um falo

contrario á di
rá participa-io
ím-diato, por

dpíina (¡eve-
a scu chefe
escrito o u

vi:balmen¡e. .Ueste último
caso, deve con i i)mar a par¬
ticipado, por escrito, no
prazo máximo de 43 horas:
"A parte eleve ser clara,
concisa e precisa; cieve con-
ter 03 dados capazca de
Identificar ?s pe.ssoas ou
coisus envolvidas, o local, a
dala e hora da ocorrcncia
e caracterizar as circuns¬
tancias que a envolveram,
sem U.'cer comentarlos ou

cplntóes pes.soals".

Um dos anexos do Regu-
lamento prevé 121 tipos de
t: onagre .-ü: s disciplinares,
entre as quals se destacara:
Desconsiderar ou tiesres-
reitar autoridade civil; des-
re.->peitr,r em público as con-
vengoes sociaia; frequentar
lugares lncoinpativeis com
o decoro da .sociedade ou da
classe; espaldar boatos ou
noticias tendenciosas; usar
violencia de.-tneccssária no
ato de efctuai prisáo e mal¬
tratar preso c.ob su a, guar¬
da.

As novas armas

para a Policía
O comandante geral da

Policía Militar, coronel
Francisco Batista Torres, hü
días apresentou ti le ¡prensa
o novo equlpamento aa PM,
de "agflo" e de "tiniesa", ar¬
mamento de grande precí¬
alo e eficléncia, dotstío de
acessórlos que oferecem
multa segurangn aoa ho
mena que dele se uUilzam.
Alguna equipamentos sao
nacional», mas a tnruor parte
é estrangelra.
Os novas Instrumentos ln-

cluem carros bilnriacic-s. lan¬
ga-granadas de gases, tpray
para longa e curta dist.trí¬
elas com gases lacrlmogé-
neo8,"fumaga-plmenta",
agentes químicos para pro-
dugáo de disturbios estoma-
cais, vomitivos Ln!«Unala e
bastdes geradores de cho¬

que elétrlco, máscaras com

megaíones, explosivos, bem
como lantemas com a luml-
nosldade do farol de um
avlho "Boeing". def.Unadaa
a cegar por cinco ou dtz mi¬
nutos a pessoa atingida.
Nos conturbados dlaa que

vivemos, certos protestos
populares podem epresen-
t&r graves ameag&s para a
ordem pública. A experien¬
cia mostra que as muúiidtea
se deixam conducta com sur-

preendente facilidatic. po-
tírndo ser levadms & prátlca
cíe depredantes, de Incen¬
dios, de ataques e repartí-
gtes públicas, etc. Em con-

eequáncla, devern ea Poli¬
cías estar preparad.es par*
coinbater movlinentoa que
possam dc-rivar para a vío-
líncta ou para a llegaudade.

BRASIL LIDERA COMPRA DE ARMAS

22-7-7 7

Entondimcnto
Na última semana rcalizou-se

urna longa reuniáo ora Washington
entre militares brasileiros e ameri¬
canos.

Os participantes, de ambos os

lados, pertencem á Comissáo Militar
Mista vinculada ao Acordo de Asis¬
tencia que o Brasil denunciou em

margo e que dentro de sete meses
^ man¬

sera letra morta do ponto-de-vista rinina paraquaia infor- iha de Mato ATosso,jurídico.
- ontem. que foram composta pelos r.avios-

IntcrcanSó135 "«"O- patrulhefros ■'Par-
vés do Acordo continuará í£ anü-sübFersivas naíba" e "Parafoiacu" e
apesar do dcsapareeimonto da regu- iP3l1ZÍ)das etn con.,unto o navio-tanque "Po-

por efetivos de querrá tenql". Essas manobras

WASHINGTON — Um re-

latório elaborado por gru¬
pos interessados no eusto
social da corrida armamen¬

tista, divulgado em Wa¬
shington, revela que a Amé¬
rica Latina mantém aproxi¬
madamente 590 mil homens
em suas Porgas Armadas,
com os quais despendeu 4.9
bilhóes de dólares em 1974.
O Brasil responde por 40 por
cento dos gastos e efetivos.
O documento, cuja inirodu-
qáo é a.-sinada pelo presi¬
dente do Banco Mundial,
Roberí Me Ñamara, informa
ainda que os países em rie-
senvolvimento sao respon-
sáveis lioje por 18 por cento
dos gastos mundiais com ar¬

mamentos, contra 9 por
cento cm 1960.
Esta é a relagáo dos paí¬

ses latino americanos e (le
seus gastos militares (em

cios foram realizados
ñas águas do rio Para-
guai com a participa^áo
do Corpo de Defatta Plu¬
vial— que é ü ir )íuntaria
da Marinha — e de na¬
vios paraguoios e brasi-
leiros.
O Brasil esteve repre-

74.

O ESTADO DE S. PAULO

Termina
manobra
conjunta
ABSUNQAO— AMa- sentado pela esquadrl- de urna reu'niño de

Cl-il
milhóes de dólares) em

constante do relatório:
Brasii 2.058
Argentina 554
Chile 211
Perú 38o
Equador 72
Colombia 118
Venezuela 459
Gui a na 7
Bolívia 41

Paraguai 21
Panamá 2

Uruguai 102
Cuba 335
Rep Dominicana 48
Haití 8
Jamaica 15
Trinidad 4
México 371
Guatemala 26
El Salvador 18
Honduras 16
Nicaragua 22
Costa Rica 8

Brasil e
Chile
Eraiilic — O General

Héctor Ororco, Chele cío
Servico de Inteligencia ció
E.vército chileno, viaja ho.:».
para o Rio e. cm seguida,
para Santiago depois de te
participado, tiesta Capital.

curater

lamentagáo.
Scriio feitos outro» documentos,11115 Armadñs do Brasii e sfto realizadas normal-

sempre específicos.
«uiumcmos, ,— / -u^uuw uui
2Z -7 ? do Paraguai. Os exerci- monte a cada ano.

ínstiTucion:'.! com autorida¬
des brasileiras ligadas á in-
¡ormagáo.
A reuniáo, segundo se es¬

clarecen, se realiza cada
tres anos, se ja no 'Chile cu
tío Brasil, p-vriiclrtndo apc.
ñas militares d<n cois paí¬
ses. 19/8/77
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PIS foge de seus objetivos
A Leí Complementar n." 28, de 11 de

setembro de HI75, autorizou os trabajado
res inscritos há niais de cinco anos nc

Programa de Integracáo Social' PIS ¡ ou no
Programa de Formacáo do Patrimonio do
Servidor Público iPascp) a sacar anual¬
mente. além dos juros e do "resultado li¬
quido adicional", urna retirada comple¬
mentar igual a um salario mínimo regio¬
nal. O beneficio só e concedido aos que
ganham menos de cinco salarios mínimos,
respeitadas as disponibilidades de suas
contas individuáis
As leis complementares n." 7 e H. que res¬

pectivamente criaram o Programa de In-
tegraeáo Social' Pis i e o Programa de i or-
macáo do Patrimonio do Servidor Púh..co
1 Pasepi. previam que os recursos arre¬
cadados por esses programas soriam
aplicados em dois fundos mutuos, cujas
quotas seriam distribuidas aos trabaja¬
dores neles inscritos
K preciso entáo distinguir inieialmenie

que o Pis'Pasep unificados pela Lei Com-
plementaru " 2f.> se divide em duas partes
A primeira délas ó o patrimonio desse fun¬
do. formado com as contribuicóes das em¬

presas. calculadas em razáo do Imposto de
Renda lucro i e do faluramento. e que e
distribuido aos trabajadores cadastradns '
sob a forma de quotas. inaliennveis. im-
penhoráveis. intransferiveis e indisponi-
veis 'salvo nos casos previstos, de aposen-
tadoria. morte. casamento, etc i A segun¬
da parte c representada pelo lucro da
aplicacáo dos.se patrimonio durante cada
excrcicio social, que deve ser suficiente, no
mínimo, para remunerar quotas com juros
do :)"« anuais e mais correcáo monetaria
igual a das Obrigacóes Reajustáveis do
Tesouro Nacional 'ORTNi no periodo,
alcm de cubrir as despesas administrativas
e opcracionais do fundo: se o lucro l'or
maior do que isso. o "resultado liquido
adicional" deve lambem ser distribuido
aos quotistas
A parcela do Pis Pascp correspondente á

distrjbuicáo de resultados nao foi alterada
A l.ci Complementar n " 28 apenas proibiu
a retirada anual da correcáo monetaria,
que aillos era permitida, deixando que os
cadastrados no Pis Pasep. de maneira
Boral. possam sacar anualmente apenas os
juros ■ :J°T, i e o "resultado liquido adicio¬
nal".
Mas a Lei Complementar n" 28. no

parágrafo 3." de seu Artigo -1 °. autoriza
aqueles que estiverem cadastrados há
mais de cinco unos e que tenham salario
mensal inferior a cinco salários mínimos a
sacar, além dos juros e resultado liquido
operacional. urna "retirada complemen¬
tar" que permita perfazer valor igual ao cío
salário mínimo regional vigente.
De onde vém os recursos para tal pa¬

gamento?

Um truque para
criar recursos

De urna sutil mudanca introduztda no
criterio de distrilmicáo das quotas do Pi-
s/Pasep. especificada no parágrafo único
do Artigo 2 0 da já referida Leí Comple¬
mentar n28.
Até o excrcicio encerrado em 2(1 de junlio

de l!)7ii. as arrccadacoes do Pis e do Pasep
i a primeira parte acima referida, resultan¬
te das contribuicóes das empresas> eram

rateadas entre os trabajadores cadas
Irados de acordo com o criterio fixado pelos
artigos 7 ■ e -1." respectivamente das leis
complementares n " 7 e 8. Metade das
quoias era distribuida "em partes propor¬
cionáis ao monante de salarios perccbidos
no periodo" e a outra metade "em pai tes
proporcionáis aos quinquenios de serviros
prestados peloempregado"
Na pratica. cada trabajador cadastrado

no Pis ou no Pasep recebe um certo número
de pontos em razáo do total dos salários
ganhos no ano e outros pontos pelo tenipo
desde que comecou a trabajar. Os pontos
sao proporcionáis, mas nao seguem urna
escala geométrica Assim. quem ganha
salário maior e trabaja há mais tempo.
tem mais pontos, mas náo muito
Km outros termos, quem ganha vinte

salarios mínimos mensais e trabalha há
vir.te anos, náo recebe o dobro de pontos
daquele que ganha dez salários mínimos
mensais e trabaja há dez anos: recebe
apenas alguns pontos a mais
Como as quotas do Pis. Pasep sáo ra¬

teadas em funcáo dos pontos atribuidos a
cada trabajador cadastrado. os que ga¬
nham mais e tém maior tempo de servico
recebem mais quotas. Mas. proporcional-
mente. os trabalhadores situados na íaixa
de até cinco salários mínimos mensais

ganham. em relacáo aos seus salários. um
porcentual muito maior.

F.sse criterio, se poderia ser considerado
injusto para com os trabalhadores mais
bem remunerados, tem o mérito de propor¬
cionar urna redistribuicáo da renda, be¬
neficiando os trabalhadores de situacáo
económica m;ec humilde. K como, afinal. o
dinbeiro náo sai do bolso dos própnos
trabajadores, ninguem pode reclamas:.
Dra. o que fez o paragralo único do Artigo

22" da L/C n ° 2fi íoi "manter os criterios de
participacáo dos empregados e servidores
estabelecidos nos artigos 7 ° e 4 ° respec¬
tivamente das leis complementares n.° 7 e
8". ressalvando-se a obrigatoriedade de
crédito de "depósito mínimo equivalente ao
salário-minimo regional mensal. vigente"
aos participantes cadastrados há pelo
menos cinco anos e que percebam salário
mensal igual ou inferior e cinco vezes o res¬
pectivo salário-minimo regional
Km outros termos, feito a rateio das

quotas arrecadadas das empresas pelo
Pis- Pasep. se o que tocar aos participantes*
da primeira íaixa i salário igual ou inferior
e cinco salários mínimos mensais) for in¬
ferior a um salario minimo. oles teráo um
crédito de quotas igual a um salário mi¬
nimo. reduzindo-se a parte dos demais.
Dessa forma, fica assegurada a existen¬

cia na conta individual de cada trabajador
cadastrado há mais de cinco anos e com
salário inferior a cinco salário mínimos de
pelo menos, o equivalente a um salário
mínimo, que ele saca como "abono da L/C
n." 28/75" ou "14 ° salario"

Saque contra o
próprio futuro

A mudanca determinada no rateio das
quotas do Pis'Pasep pela Lei Complemen¬
tar n." 28 fortalecen entáo o criterio de
redistrihuicáo de renda, beneficiando os
trabalhadores situados na faixa de ale cin¬
co salários mínimos.

Já vimos que as contas individuáis de
cada tratiaIhador cadastrado recebem dois
tipos de crédito, um correspondente ás
quotas e outro correspondente aos juros,
correcáo monetaria e "resultado liquido
adicional". A segunda parteé diretamente
proporcional ao saldo anterior da conta.
pois. evidentemente, os juros e a correcáo
monetaria sáo pagos sobre o saldo credor
anterior havido na conta: quem tem saldo
maior recebe mais. quem sacou tudo nada
recebe a esse titulo.

Dra. alé o ano passado. todos, indistin¬
tamente. foram induzidos pela adminis-
tracáo do Pis/Pasep a saearem as parcelas
disponiveis de suas contas. ou seja. juros,
correcáo monetaria < que agora náo podem
mais sacan e "lucro excedente", licando
dessa forma, apenas com o saldo corres¬
pondente ás quotas recebidas na distri-
buicáo anual do arrecadado das empresas.
A parte disso. muitos sacarani tambern as
quoias. principalmente por motivo de
casamento ou para compra da casa propna
agora lantbém náo rnais permitida;.
t'nia estimativa otimista dá urna média

acumulada de quotas distribuidas nos
printeiros quatro exercicios do Pis •72/73.
73 74. 74.75 e 75/781 da ordem de mil cru¬
zeiros para os trabajadores situados na
íaixa de ate cinco salários mínimos Km
outros termos, náo e (ora de propósito se
considerar que. em média. os trabalha¬
dores que estáo na faixa de até cinco
salários mínimos tinham. em 30 de junho
passado. um saldo em suas contas indi¬
viduáis da ordem de CrS 1 .ouo.oo.

Sobre esse saldo, havorá um crédito de

Jvros de :iV ou seja. CrS 30.00: mais
correcáo mondaria, que no periodo íoi de
38",',. eorrespondendo a mais Crs 380.oo; e o
"resultado liquido adicional", impossivel
de se prever, mas que náo deve ser maior
que uns 5°,',. já que. básicamente, seria a
diferenca entre os juros pagos '3%) e o
cobrado ñas aplicacóes < y°<', >. menos as
despesas administrativas. Temos assim.
um crédito garantido de CrS 410.00 e a pos-
sibiiidade de mais uns CrS 50.00. na mejor
da hipóteses. totalizando CrS 480.00.
induzidos este ano pela propaganda do

Pis/Pasep a sacar o equivalente a um
salário minimo. os trabalhadores da faixa
de até cinco salários mínimos mensais es¬
táo retirando de suas contas essa importan¬
cia Demonstramos acima queessas contas
individuáis váo receber um crédito desse
valor, mas relativo a "quotas": e um bem
menor, correspondente ao que se poderia
chamar de "dividendos". Dessa forma, ao
sacar o "14.°". os trabalhadores estáo
sacando náo apenas os juros, a correcáo
monetaria <que náo poderiam mais sacar,
de acordo com a L'C 28/75) e o "lucro ex¬
cedente" do excrcicio. como tnmbém urna

parte das quotas distribuidas no excrcicio
A eonclusáo lógica e que. sacando o

"14."". os trabalhadores estáo dilapidando
o seu patrimonio futuro, reduzindo drás¬
ticamente o que serta o seu "peculio de
aposentadoria". A dilapidacáo e dupla,
pois além de saearem a correcáo mone-
tária. que manterta o patrimonio atuali-
zado. sncarn também parte das quotas.
reduzindo aínda mais a expressáo desse
patrimonio

FOLHA DE S. PAULO 24 de ¡ulho
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Covcnio naotai índice
"O Governo nao ponía oni

aumentar os índices salaríais dos
trabalhadores, para compensar a
perda do poder aquisitivo com al¬
tas de pi ceos bastadas cm índices
mal calculados no passado", afir-
mou o Ministro do Trabadlo. Ar-
naldo Prieto, ao abrir ontem. cm
Petrópolis, o 4o Congrcsso Esta-
dual de Administradores de Pes-
soal.

O Sr Arnaldo Prieto disse
que "nao houve perda, em 1973,
do salario real do trabalhador,
porque nao sao os índices da Fun-
daeao Getúüo Vargas que servem
de base á alteraran do salario mí¬
nimo". C r i t i c o u a Carta aos
Braulciroa — "nao acrescenta
nada" — e exaltou os sindicatos
de trabalhadores. 20/3/7'

FOIHA DE S PAULO
pQ RE|_/\JQR|0 DO BIRD

desta medida foi
";..A fórmula de reajuste
salarial foimodificada
em junhode 1976 para
reduzir a laxa de

reajuste efetivamente
concedida. ...O impacto

virtualmcnte a elirninaQáo
dos 4% referentes ao
crescimentoda

produtividade,que
es ta vam incorporados

á fórmula".
TRIBUNA METALÚRGICA SÁO BERNARDO. JULHO DE 1977

A leí de acidentes
Inúmeros casos de trabalhadores preiudicados pela nova leí de acidentes

dotrabalho, em vigora partir do 1o dejaneiro último, estáo sendo
registrados no Departamento Juridico do Sindicato dos Metalúrgicos
de Sao Bernardo do CamDO o Diadema. Com base na nova legislagáo,

Já (oram ajuizadas as primeiras agóes na comarca. Alem das costumeiras
reclaniagóes versando sobre limitagáo dos movimentos da coluna,

bronquite, sinusite. cardiopntia. tuberculose. molestias comuns no setor
metalúrgico, as rnaiores queixas agora registradas se relerem a ¡esóes,

indenizadas pelas leis acidentárias anteriores e náo indenizaveis pela alual.
situagáo de um ¡overo traba nador. que e'e so S-'a Cévdo ac acicentado que. aocsRperde deas falanges oo cedo inc.-ca-dor, por exemplo. serve de ilusuagáo.

Pela nova leí de acidentes de 'Faba'ho - a

6.367, de 19 de outubro ce 1976. o acimen¬
tado portador de sementante lesáo. acos
receber alia tío seguro, nada percebe a
titulo de indenicagáo. A leí anterior, para
casos semclhantes. previa urna inaemza-
gáo paga de urna so vez. Ela indenizava
lambém casos inexpressivos. como perda
de parle de urna lalange.
O Decreto-Leí 7.036. de 1944. previa a

indenizagáo, que era paga logo após a alta
médica. Na leí 5.316. de 1967. hcj« revo-
gada, eram contemplados beneticios, ccn-
lorme a gravidado da lesáo. Além co auxi-
lio-doenga, aposentadona por invalicez.
pensáo por mole e assisténcia medi¬

ca, beneficios esses conservados na »ei
atual, quando o trabalhador era acidenta-
do, se a redugáo permanente da capacida-
de para o trabaiho variava de 1 a 25 por
cento, a vitima fazla ¡us a um pecuio
resultante da apucagáo da percentagem da
redugáo á quantia correspondente a 72
vezeso maior salario mínimo mensal. Se a

redugáo da capacidade fosse superior a
25%, o acidentado tinha direito. mdepen-
dentementc de qualquer remuneragáo ou
outro beneficio, a um auxilio-acídente, aue
era calculado conlorme a percentaqem ca
redugáo (máximo de SO5»ido valor mensal
igual ao do salario de contribuigáo devido
ao empregado no día do acídente.

Se o trabalhador, por exemolo, aoós a
alta médica, tornava-so portador de um.3

¡ncapacidade permanente de 50a;. ele i ría
receber 50% do salario do día do aciaenie.
indopendentemente de aualquer remune-
ragáo ou outro rendimento. Esse auxino
era vitalicio e reaiusravel na lorma da legis-
tagáo prev.cenciaria.

A leí atual prevé o auxilio-acídente, mas

a consoudagáo cas tesoes resudantes do
ac.cente. pe'rnanecer incapacitado para a
atividade exercioa na época do evento,
mas náo paraoufa. Esse auxilio, mensal e
vitalicio, corresponderá a 40% do saiario
de contnbu'gáo vigente no día do acídente.

O peculio ¡á referido, previsto na iei
anterior, foi suprimido da atu3t legisiagáo.
E |ustamen:e essa supressáo que esta
enseiando muitas reciamagóes. É que o
operario que perde um dedo, por exemplo,
náo se conforma com a faifa de mdemza-
gáo. Por isso. a revoita entre esses porta¬
dores de pequeñas lesóes cada vez aumen¬
ta rr.ais. c com toda razáo Ao suprimir o
peculio, a nova leí estabeieceu o auxiúo-
sup'ementar. devido a cc-itar da cessagáo
do auxiiio-doenga ao aoaen'ado oue. apes
a consoudagáo das lesees resultantes oo
acídente, apresentar. como sequeia oetmi-
t.va. perca anatómica ou redugáo da capa-
cidaae iuncional.
Por issc. ouem fot vitima de acídente de
trabalho. ou vier a sofré-lo. náo se iluda
com o que andam dizendo por ai sobre a
nova lei. como afirmou o ministro Nasci-
mento e Silva, da Previdércia e Assistén-
cia Social, ao enviar o pro;eto de le: para o

Congresso: representará urna evolugáo na
cobertura do «infortunio prohssicr.al. e
atende'a «aos interesses dos trabalhado¬
res acidentados e seus dependentes».

O proteto do governo. transformado na
nova leí ce acidentes náo representa evo¬

lugáo alguma. nem alende aos interesses
dos trabalhadores.

O que a nova leí está provando é aquilo
que ja haviamos dito noutra ooortumdade:
um inste retrocesso social, a exemplo de
tantos outros retrocessos causados pelas
demais ieis de «carater social», editadas a
partir de 1964.

A tegislagao acidentaria é um exemplo
desse retrocesso. De 1967 para ca ¡a foi
•mudada varias vezes. sempre para pior:

EXANIE. 27-7-77

EXECUTIVOS:novo teto
Combater a inflacio e promover

urna gradativa distribuigáo de renda
sao, aparentemente, os dots objetivos
visados pela anunciada dispesigáo do
governo de limitar os reajustes sala¬
ríais para quem ganha acima de de¬
terminados limites. Com esta intengáo.
o Conselho Nacional de Política Sa¬
larial tcm se reunido desde meados
dcste mes para cstudar alleracócs r.os
criterios de reajuste salarial. Da pauta
de discussócs constaría a aprovagáo de
um teto de 20 ou 25 salarios míni¬

mos (22 120 ou 27 650 cruzeiros)
para a aplicagáo obrieatória dos por¬
centual aprovados em dissidios cole-
livos e a fixagáo de um coeficiente de
reajuste menor para os assalariados
com renda superior a esse teto.
Embora parega provávcl que qual¬

quer restrigáo salarial nessa íaixa seta
em parte compensada por maior lt-
beralidade na concessáo de jrini;e ce-
nefirs i evidente que as mudancas
provocaráo um impacto consideras e¡
no mercado de trabalho. Caso se con-

firmem, elas atincirác. sobretudo. os

executivos de nivel de media gerencia
que em geral eanham salaries superio¬
res a 20 mil cruzeiros por mes — jus¬
tamente a faixa de executivos que iá
se ressente da queda da oferta de era-

pregos. (••*) o reduzido nu¬
mero de assalariados sujeito ao teto
e a sua pequeña representatividade na
folha de pagamentos deseshnulam a

aplicagáo de urna lei que poderia le¬
var á evasáo desses profissionais. Está
é a opiniáo de Reynaldu Bavcu.x da
Silva, gerente de recursos humanos da
Mangeis. Na empresa apenas 1,57c
dos funcionarios está sujeito ao teto,
representando igur.l porcentual na fo¬
lha de pagamentos. "Esta situagáo náo
é muito diferente ñas outras eniore-
sas", assegura Bayeux.

Um dos indicadores para se calcu¬
lar o numero de assalariados de me¬
nor renda reforga a afirmaeño de
Bayeux. De unta amostra de 10 dos
15 milhees de beneficiarios do P(S.
cerca de S2% eanham até dois salarios

8-7-77
Desemprego

Sao 1' a u 1 u — Levan-
tainento realizado pe',a As-
.scciacáo Paulista de Em-
prcitciros de Obras Públicas
(APEOP) constatou que a
crise que er.frentnm e :n
decorréncia da desacelera-
gñ.0 do ritmo dos inves-
timentos cstatais já pro-
vocou o desemprego de 40
mil trabalhadores. ou urna

queda de 14', no contingen¬
te de niáo-de-obra nortr.al-
niente absorvido jadas sitas
300 assocladu.s no Estado.

« O vice presidente do Sin¬
dicato da Industria de Apa-
relhos Eletrónicos do Rio,
Román Skowronski, qualift-
cou ontem de "extrema¬
mente significativo" o nú¬
mero de demissóes de técni¬
cos e operarios qualifteados

¡o do setor (de duas mil pes-
soas nos últimos 12 meses).

f*
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O que os metalúrgicos váo pedir a Geisel
LIVRE CONTRATO

A política salarial ado¬
tada pelo governo a partir
de 1965 pode sermodificada
se o presidente "da Repú¬
blica áceitar esta reivindi-
ca^áo dos 700 mil metalúr¬
gicos paúlistas: eles querem
alivre-contrata?áo das con-
¡JigOes de trabalho entre
empregados e empresas. Os
representantes dos meta¬
lúrgicos já solicitaram au-
diéncia ao presidente Gei¬
sel, mas a data ainda náo foi

marcada pela Casa Civil.
Um dos fundamentos de

urna livre-contratagáo de
trabalho é a possibilidade
de patrOes e empregados
poderem discutir e decidir
sobre salários, sem maiores
interferencias do governo—
como venriocorrendo há
doze anos.

Os trabalhadores soli¬
citaráo ainda a Geisel
a revogaqáo de todos os
dispositivos legáis que im-

pedem ou restringem urna
maior atividade sindical.
Para náo criar atritos com
determinadas áreas, os me¬
talúrgicos náo falam em seu
documento — que tem 19
páginas — na revogagáo da
"lei de gréve", que seria ne-
cessária.para se obter a li-
vre-contrata?áo. A recente
crise na indústria automo-
bilfstica é que gerou esse
movimento dos trabalhado¬
res paúlistas. ZS-7-77

TRIBUNA METALÚRGICASAO BERNARDO. JULHO DE 1977

llustrissimo Sr.
Mario Henrique Simonsen
Dignissimo Ministro da
Fazenda do meu Brasil
Grande e Potente
Prezado Senhor:

Os jornais divulgaram que o senhor foi transformado em superministro, ganhando
carta branca para agir com dureza no que respeita ao combate a inflacao. h o senhor
proprio, días depois. anunciava que, como primeira medida de sua estrategia de iuta
thein, turma, procure no dicionario o significado dessa paiavra). seríam congelados
aiguns precos. Urna providencia realmente bacana, senhor ministro, capaz de alegrar
a todos. Mas eu digo ao senhor que o pessoal aqui da fabrica nao se entusiasmou
muito [>elo anuncio, pois anda muito cabreiro com promessas desse tipo que nunca
sao cumpridas.

No entanto. eu tentei explicar que agora poderla ser diferente, urna vez que o
senhor ministro eslava com toda forca para fazer valer sua vonlade. Lembrei aos
colegas o caso recente do senhor presidente da República, quando. apos fechar o
Congresso Nacional, o cheíe máximo do meu Brasil grande e potente ficou a vontade
para fazer su relormsis pretendidas, t verdade que houve algura chiado por ai, e
muitas pessoas atribuiram ao presidente condicao de ditador, inimigo da democra¬
cia. sufocador da voz do povo. etc. e tal.
Mas foi um argumento que usei para mostrar que o senhor. transformado em

manda-chuva absoluto no comando das economias do psús. tambera poderia impor
suas prelcnsóes. E isto poderia comecar pelo anuncio do congelamento dos presos.
Revelo ao senhor que náo convencí ninguem. e tive de botar a viola no saco e sair de
mansinho da roda de colegas, para náo ser logo chamado de badalador do senhor
ministro. Lm contra-argumento, que quase me desmontou, foi articulado pelo
companheiro Pererinha. que mora pagando aluguel. ganha tres mil cruzeiros e tem
mulher e trés filhos menores.

O Pererinha, senhor ministro, me jogou na cara aJguns dados irrespondiveis, como
dizem os doulores em quaiquer ciencia. Ele me faiou que o aluguel de sua casa já fot
aumentado, este més, em 37%, passando de mil para mil e trezentos e setenta
cruzeiros; que sua conta de luz veio qua.se 50% maior que a anterior; e que na feira e
no armazem. depois do anuncio do senhor ministro, sua mulher pagou ludo mais
caro. O Pererinha compietou com urna indag&cáo que me calou de vez: adianta
congelar os procos quando eles ja esláo la em cima?
Aínda assim, achei que o Pererinha. sempre bronqueado com tudo. foi bastante

controlado cm sua rcacáo. Talvez lenha se eontido para náo me expor a um veíame
maior diante dos colegas. Ele poderia ler me dito que o presidente da República,
durante as lorias toreadas do Congresso. leve em suas máos poderes maiores que
esses concedidos ao senhor ministro, e nem por isso se arriscou a congelar os precos.
Como vé. senhor ministro, náo e por falta de boa vontade que a gente náo se

coloca, na maioria das vezes. ao lado das autoridades do meu Brasil grande e potente.
A gente está sempre tentando acreditar cm iniencóes e propósitos dos senhores, e
chcgu ale a se extorcar para transmilir a oulros urna dose de olimismo. Mas somos
contrariados pela realidade. Congelamento de presaos, como medida de combate á
iinllacáo, é urna ideia ja muito marcada que. ao longo da historia do meu Brasil
grande e potente, nunca resuliou em beneficio pratico ao povo. Quando muito. se
anunciada cm lemDO de normalidadc política tpara os colegas que náo sabetn, o que
se emende por isso é quando o povo pode eieger, pelo voto direto, de vereador a
presidente da Kepuqücai, o congelamento de precos presta se á demagogia eleitoral.
Mas no momento náo se trata disso. pois náo se falam em eleigoes diretas.
Entño, senhor ministro, a gente fica a matutar se esse negocio de combater á

inflacao. num país que está num huraco dañado, lenha aigum sentido. Para falar
com franqueza, agora que eu falhei na tarefa de fazer os colega;, acreditarem no
senhor. eu ucho que o anuncio de congelamento de precos náo passa de urna desculpa
para justificar, ¡ski sim, o congelamento dos salarios. Assint, senhor ministro, se
algucrn tiver de ser sacrificado em favor desse combate á infiacio, náo scráo os
patróes e comerciantes, mas apenas nos, os trabalhadores.

Abraces do

Falando sobre o atual estágio
do sindicalismo brasileiro,
Prieto voltóu a elogiar as lide-
rantjas sindicáis. Dizendo que
"elas sao responsáveis pelapaz e
tranquilidade do País". Disse,
por outro lado, que a época, com
o processo inflacionário exis¬
tente, é a mais inoportuna para
se pensar em restabelecer um
modelo sindical que permita a
negociaQáo direta entre patráo e
empregados para fixagáo do dis-
sídio coletivo: "Esperamos qué,
futuramente, a gente possa vol-
tar a esse estágio. Nomomento,
contudo, devido á inflacao, a fór¬
mula seria inteiramente desaco-
selhável porque é evidente que
teriamos de novo sindicatos
com maior e menor poder de
barganha. Os sindicatos fortes
poderiam conseguir até mesmo
tudo e os fracos, até mesmo
nada".

Prieto informou ainda que a
única modificacáo que se pode s
esperar como certa no regime do '
FGTS é a incorporado da lei na
CLT, "evidentemente, sem alte¬
rares" J6-4-T7

OPERARIOS FAZEM
POLÍCIA CORRER

VEJA, 20 DE JULHO, 1977
"Ccs nao dá comida pra gente, cntao

a gente toma." Eram ! 1 e meia da ma-
nha de quarta-feira da semana passada
quando o grito ccoou pelo cantciro de
obras da construtora carioca Carvallio
Hosken, em Sfto Conrado, no Rio. E
¡mediatamente o refeitório dos operarios
comcgou a ser destruido por 200 dos
1 800 pcóes que trabalham ñas obras.
Nos trinla minutos seguintes, as duas
centenas de operarios — capacidadc má¬
xima do refeitório — quebraran! bancos
e baleóos de madeira e saquearam a des¬
pensa, levando fruías, pacotcs de biscoi-
tos, engradados de refrigerantes c todo
o estoque de cigarros.

"Esscs peócs sao como bichos", dis¬
se a VEJA, unía vez serenados os áni¬
mos, o coronel reformado Alfredo Po¬
lonia, chele da seguranza da construtora.
"Se vocé corre eles te pegam. se vocc
fica eles te comcm." Polonia eslava, com
cssas palacras, explicando a reagao de
seus 25 comandados, os guardas de se¬
guranza que se encontravani na obra no
momento da revolla. Ao se dareni conta
da furia dos operarios e após um rápido
cálculo de sua inferioridade numérica,
os guardas fugiram, deixando o acam¬
pamento livre para o quebra-quebra.
"Eles dito comida pouea e estragada

para a gente e depois nos obrigani a
trabalbar dobrado", queixava-se, do seu
lado, o operario que se identiticou ape¬
nas como "/.é sem nomo" — teniendo
unía represalia "dos homens". Ele che-
gou há aiguns meses do nordeste — de
onde, alias, veio a maioria de seus coni-

panheiros -— com a mulher e duas filhas.
"procurando um jeito de sustentar nie-
ihor a familia".
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REVOLTA PROPOSTA ASSEMBLEIA DO CUSTO DE VIDA
«-•Se tivesse comparecido aoDESSE JEITO JAO DÁ MEoMO ¡
Hotel Intercontinental, onde se
realizou o congresso, um día an-SOMOS MAES DE FAMÍLIA EM DESESPERO
tes, o ministro do Trabadlo por
certo teria presenciado o tu¬
multo que na tarde de anteon-
tem aivoroeou as redondez as de
Eáo Conrado, onde o grupo Sér-
gloDouradoconstról 16 dos mais
luxuosos edificios já surgidos no
País. A passos lentos, a obra
prossegue há vários meses e já
recebeu da Delegada Regional
do Traballio 80 autos de iníra-
?áo nos últimos &0 días.

Anteontem, por náo concor-
darem mais com os baixos .sala¬
rlos e as pésslmas condicíc-s de
higiene e aJ!mehta?.ao, os opera¬
rlos revoltaram se epaviaram a
quebrar andalmes e a a tirar pe-
dras e paos nos edificios em

conslrugáo. A policía íoi cha¬
mada para conter os Animos (

Para quem participou, ou ouviu contarA ou leu nos jor-
nais, é bastante viva ainda a impressao daquele 20 DE
JIMIO, quando mais de 4.000 pessoas se reuniram paralevantar seus problemas de custo de vida; propor medi¬das que viessem combater e minorar a cgrestia; e exi¬gir das autoridades que tomassem providencias,urgentes.
Quase um ano se passou.

Da parte das autoridades...absoluto silencio e indife-
renga total aos. problemas que nos afligem.
Nos,esmagados pelo dia a dia, tendo que trabalbar de -

brado ora ganbar minguado, nos enfiamos em nossas ca¬
cas, fabricas escolas, escritorios, cada, um no seu can
to, sera tempe nem para pensar. .

E o custo de vida fica pa.ra r.ós um fardo cada vez mais
pesado; aumenta de taraanho cada'dia, enquanto nossos
salarios vao oerdende seu valor.

ONIBUS
i O Rio, ontcm teve mais um
dia de transporte colativo we
guiar, porque os motoristas de
ónibus insatisfeitos com os sa- Aquela nessa Asser.bleia resultcu de um longo e pacientelarios estao (altando ao traba-trabalbo de organizacao, de pesquisas e de debates realizados ce¬ibo em grande numero, o q\.e da a populagao de diversos bairros da periferia, de Sao Paulo. E pa.raa irnpressáo de existir um moví- isso fei fundamental a. participagao dos Clubes de Ma.es, da.s comu-menm grcvista parcial nc-.'Mn, nidades de Ea.se; das' Sociedades de Bairro e diversas outras enti-

tivo da categoría prt.Iis-ii'jn.1 ebondad'""1foram convidadas, inclusive o
em oequeno
C-overnador

numero, as
do Estado.

aif-

Hui
as pretensóes do Sindma'o dos ^os jornaliot^ao e estucant — o eooxveram ^resen .es a .iSoemoleia. rtl
Motoristasnáoforamacoirndu.s. guns deputaáos esfcaduais e federáis também comparecerá®.O TR i concerieu urn aumento fn. j — .f -, «• j - ^

_Mr *nr' i c. m Todos ouviram o sofnao oepoirner, to das donas de casa:de 40rr. quando o Sindícalo pe-
,día CfiT. o sindicato con:'guiu

, Cada depoim.ento.f eito na Assembleia deixou mais claro oapenas dois beneficios forneci- sent ido de nossa luta cela rñel-bqxia das condigoes de -vidg do oovomemo de uniforme pelas emprc- brasileiro e, mais ainda, mostrou'oue todos temos consciéncia dessas c pagamento das horas ex nossos direitos, que temos sa'oedoria e vontade, que sabemos toma-tras com adicional dp 5iA para ¿eci soes.
as pnmeiras duas horas e cíe
100'v paraasdemais A jornada
de traoalho continuou inalte¬
rada, ern oitó horas. 10 tí 7 7

rervindica<;5es

Ao final da Assembleia, aprovamos as seguintes proposta
nos bairros da perife

Urna nova fórmula de au¬
mento salarial. dentro dasmíen
(jóos do governo de conteros sa¬
larios altos vai ser encami-
nhadaemdissídiocoletivo pelos
empregadosda Potrobrás. Além presentes,do percentual de reajuste. eles

criagao de crecnes e cooperativas
ria dos grandes centros urbanos;
um abono salarial de
dores;
e o congélamento de
cessidade.

emergencia para todos os trabalha-

pregos dos géneros de primeira ne-

Todas as procos tas
tambem

bem mais de 10
cjue

rcceoeram apoio dos parlamentares
se pronunciaram nc acontecimento.

mais de 10 anos nao se realizava urna Assembleiapropoemadistribuicdoentreos p0pular con esse objetivo. Ela foi muito importante" nao ño porfuncionarios do va lor correspon¬
dente a 5 por cento da l'oiiia de
pagamento da empresa.

Na discussáo de urna tese so¬
bre liberdade sindical, os traba¬
jadores denunciaram que o en-
fraquecimento dos sindicatos já
está provocando o apareci-
mento de atividade sindical
clandestina no País e aprova-
ram urna recomendacáo ao go¬
verno pela introducán da estabi-
lidade do trabajador na loi do
FGTS a partir do 2' ano de em-

ter reunido mais de 4.000 pesucas de todos os cantos para reivin¬
dicar me Ib orla das condigoes de vicia, mas tambóm porque, mostreo,
que, quando nos unimos e nos organizamos para lutar pelo que_ .éjusto, recebemos sn.ipre o apoio de outros actores da populagao,
como os políticos mais combativos, os eotudantes, a imprensa.

A repercussao que a Assembleia teve em todo o país nos-
trou que nao estamos sozir.bos nessa luta e que o apelo feito na-
quele momento teve o apoio de milhocs de brasileiros que boje pa¬
gara o luxo e os privilegios de que urna minoria desfruta.

Apesar disso, passqdo quase uir. ano da Assembleia,
, J autoridades", em completo silencio, sera dar nenhuma explicagaoÍT™»0- 8 V<' negociacfto Verdadeira ao povo, continurma'rándo sem levar em conta o cuantodireta entre empregador e em-

a £ada do'n6s aquilo que eles deciden. E: o que é pior,
as decisocs nós sofreíaos na carne, naquilo que comemos, naquilo

empregacior e env
pregados e pela revogagáo da
atual leí de greves. jg . 7 7 7
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que usamos, e naquilo que sentirnos, falamos e fazemos. Além de
nao recebermos explicagoes, também nao somos ouvidos, nem consul¬
tados. Somos impedidos de falar,. de apresentar nossas solugoes
para os problemas que nos aflijan. Isso nao acontece por^acaso:
as autoridades sabem muito bem que teríamos nossas solugoes para
esses problemas, solugoes essas que certamente viriarn beneficiar
a maioria dos brasileiros.
PODEMOS CRUZAR QS BRAgOS ?

Alta do custo de vida, inflagao, divida externa, sala¬
rio de fome, mortalidade infantil, acidantes no trnba-
lbo, desempre^o, falta de escolas e de creches, trans¬
porte ineficiente , falta de áiua, luz escoto, desres-
peito aos nossos direitos...!
Temos ccnsciencir. d.o que aquela nossa Ase amblé ia sor.ente

nao iria resolver todos esses problemas e nem concretizar as pro-
postas que ali fizemos; porém, ela fortaleceu nossa luta, arpliou
nossa forga e reafirrnou nossa confiangr em nós mesnios, que dcla
participamos. Nao^podemos descansar cu ciña do que já fizemos. É
nosso dever ir aléin. Temos certeza^de que "Custo'de Vida'1 nao é
tarefa de pouc.os; nao I um grupo só que vai levar para frente. É
tarefa de muitos e o segredo do resultado está, certamente na
uniao de todos que queiram ingressar na luta.

VAMOS NOS UNIR EM TORNO DA NOSSA MAIS SÉRIA DIFICULDADE:
.A ALTA DO CUSTO DE VIDA

movimentos sociais-operarios-29

Ano 2
0^6

orsao da Qpostcao SindicaL

Companheiros metalúrgicos,
Ja se passaram 6 meses desde o reajuste de no

vembro. —,
Os h3% que recebemos já foi-am engolidos pelo

aumenlo violento do custo de vida. A inflagao nos
anos passados semprc estove acima do valor do sa¬
lario. Jiote ano ela está aínda mais alta. Isto •
significa que o nooso nivel de vida está plorando
dia-adia.

Ainda por cima, estamos sondo vi timas do do -
semprego. Mulitas fatricas já mandaran para a rúa
centenas do coinpanhoiron. Mas nao parou ai:a FORO
e outras industrias autoinobilíücas estao ameagan
do de provocar dosemprogo em massa.

x.x.x.x.
Dia 15 de abril houve assembléia no sindica¬

to para encaminhar a luta por um aumento a partir
de maio,para que o nosso salario acompanhe, pelo
menos, a alta do custo de vida.

Para conseguir oseo aumento decidimos nos or
ganizar ñas fábricas em conlssoes de saIr.rio3 .

13to quer dizer: se reunir ñas segoes, com 03
co.upanheiros mais dispostos para discutir cono
encaminhar a luta na qual todos os coi'ipanhoiros
dever.i participar.

A maneira de lutur,depende da orga.iizagSo dos
companlieiros de cada fábrica.

_- Dovemos organizaría operacao tartaruga: is
to é, diminuir a produgao para prossionar a sai~
da do aui.iento,

- Devenios organizar comissoes para exigir o
aumento, do patrao.

- Devenios organizar pequeñas girados do servj.
go como forma mais forte de pres-.sao.

Companlieiros, esse aumento só depende de nós,'
da nossa uniao e organizagáo de luta.

A Oposigaó Sindical convoca os^coinpnnho.iros,
mais combativos a participar da próxima assemblé
ia no mes de maio, para analisar o resultado deq
sa nossa luta por aumento e encaminhar novas re¿
vindicagoes. ^ Oposigño Metalúrgica

EDITORIAL PRIHEIRO DE MAIO: UNlAO 5 LUTA
(...) Por isso, 12 de M..io no Brasil significa: tra
oalhadorbs organizados lutando por seus direitos,
imporido suas rcivindicagües. Foi assin que ouiquis
taram o 132 salario, com urna greve geral em julho"
de 1962, onde nao faltou par.cadariu da polícia . '
Mas a resistencia dos .operarios foi maior, e o go
vern^), vendo <iue iá ¡pérderi o controle, dccretou o
I32 salario, procurando amortecer a uniao doá ope
i-arios, que comegaram a perceber como elcs ; sao
fortes, quando estao unidos e organizados. ' .

líos anos seguintes, os patroes aprovoitaíam a
falta de organizagao independente da Classe i e
coloearam^a lei do arrocho salarial. >ie é reajus
to do salarie decretado pelo ministerio do traba?
llio, sen apelegáo, c ser.ipre menor que a inflagao
do ano. No 12 de maio de 1969, os patróes e o go-
vorno tentaram nos engañar, cqnvidando todos para
a "coinemoragao" na Praga da oé. AÍ nós responde -
mos que o governo estava do lado dos patroes.

E abolsa foi mais longe, a experiencia que
os operarios de Osasco acumulara»! se organizando»
dentro das empresas em Comissoes para impedir as
arbitrariedades das chefias, lutando por Seguran-
ga de Trabalho e por aumentos, para recuperar as
perdad do salario, ensinou que a decisao de greve
em julho dCíl968 foi o caminho certo para enfren¬
tar os patroes^

As lutas tém mostrado que só organizados den¬
tro das empresas, em comissoes independentes do
governo e dos patroes, podemos nos preparar deci¬
sivamente para acabar com este estado de arbitra¬
riedades dos pntroon. (...)

Como luta de agora, a Oposigao langa a campa-
nha do aumento gcral de 25% nóssilários, a parrir
de maio. É/preciso organizar Comissoes de Opera -
ríos ñas fábricas, passando abaixo-assinado pelos
25%- É preciso que essas comissoes orientem a pre¡5
sao doso operarios sobro a empresa, organizaren ~
tartaruga o paralizagoes do trabalho.

Nada nos será dado polo governo, pelos patroes
e seus representantes. Hoje como no 18 de Maio de
1886, a^classe só pode confiar na forga de sua 0£
gonlzagao Independente.
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"Só contratapáo
coletiva resolverá
nossa situapáo

Em depoimento a Comissáo de
Relacóes do Trabalho. na Assem-
bléia Legislativa de Sao Paulo, o
nosso presidente Luiz Inacio da
Silva tragou um quadro completo
da situapáo em que vivem hoja os
trabalhadores. Faloudo desem-
prego, rotatividade de máo de
obra, dos diíxoij salarios e das
lalhas da organizacao sindical
brasileira.
1. - A CONTRATADO COLETIVA

O Estado precisa abrir máo de
sua lertilidade legigerante e dei-
xar á livre pactuapáo das partes o
•slabelecimento das condipóes
•specilicas que regem o contrato
de trabalho. Como se disse. este
estágio de contratapáo representa
urna significativa evoiupáo no di-
reito do trabalho e marca o pro-

gresso social experimentado pe¬
los paises mais desenvolvidos.
No Brasil, estamos detasados

pois, o Estado interfere definitiva¬
mente na fixapáo dos eiementos
•ssenciais do contrato de traba¬
lho. principalmente no que se re¬
fere a salarios. A ¡ntervencáo do
Governo, através de urna legisla-
gáo rígida e detalhada. cor.dux a
um nivelamento por baixo. pois.
deixa de levar em conta as pecu¬
liaridades regionais e a produtivi-
dade setorial.

Evidentemente, o estabeleci-
mento. da contratacáo coletiva
deverá ser acompanhada do lorta-
lecimento dos sindicatos dos tra¬
balhadores. noje muito frageis e
spm nenhum poder de comando e
reivindicagáo. Impóem-se. por-
tanto. alem de medidas garanti-
doras de autonomía e liberdade
sindicáis, o pleno exercicio do
direitode greve, arma a ser usada
com fim reivindicatorío e como
derradeiro recurso.

3.ESTA8ILIDADE

Para impedir o excessivo arbi¬
trio pelo empregador para dis¬
pensar seus empregados. cada
contrato coletivo devera prever as
situacóes em que podera ccorrer
a redugáo do quadro. bem como
tstabelecer criterios de dispensas
para minimizar os eleitos sociais
negativos.
Assim. o contrato estabelecerá

os que devem ser dispensados
em primeiro lugar, preservando o
emprego daqueles que suoortam
maiores encargos (amillares e
dos mais idosos.

Paralelamente, deveráo ser
criados Conselhos de Empresa,
para decidirem sobre questoes
disciplinares e despedidas por
justa causa. Tais Conselhos deve¬
ráo ser constituidos com a parti-
cipagáo de empregados, através
do Sindicato de classe, e da em¬
presa.
A.- FUNDO DE DESEMPREGO

Finalmente deveri ser institui¬
do o Fundo de Desempreqo para

garantir a manutencáo do traba-
Ihador dispensado e seus cepen-
dcntas, ate que novo emprego
equivalente ao anterior tho seia
oferecido. Tal tundo devera ser
Constituido com recursos das em-
presis • complementado pelo
Govarno. na medida das necessi-
dades.

@
MUNDO DO TRflBCU-HO

II - Os Sindicatos estáo divididos entre si. 2¡
proibido a organizaqao

das Centráis Sindicáis,como
exlstem era outros países.Exbq
plo:_o sindicato dos químicos
de Sao Paulo nao pode estar - '
unido ao sindicato dos quírai-
eos de Sao Bernardo.Santo An~
dré ou Osasco ou outra cidade
qualquer. Os sindicatos dos.-
TéxteisxMetalúrgicos,Gráficos,Bancário3 de _Sao
Paulo nao podera se unir entre si. A legialacao
sindical de Getúlio dividiu a classe operarla*(.-•)
Depois de 196if,foram impostas ñoras restriboes...;
Enfira,desde que l'oram le galizados,os sindicatos
brasileiros defendem e aplicam a política do
Governo que tem representado 03 interesses do
poder economice e nao 3e ocupam da organiza -
qao e defesa dos operarios. Isto nao signifi¬
ca que todo3 os Dirigentes Sindicáis estejaa
de aeórdo com esta 3ltuacao.
TRABALHADORES COKSTRUINDO VERDADEIROS SINDICATOS

Compete aos trabalhadores assurair a responsabili-
dade de transformar 03 sindicatos era órgaos ver -
dadeiramente positivos dos trabalhadores. Para 1¿
to é preciso que os sindicatos sejam:
.1 - Formados a partir da organizaqao dos tra -

balhadores no local do trabalho,através das
comissoes de empresa,escolhidas pelos traba
lhadores em todas as seqoes.

2 _ Sindicato unificado._Se a organizacao sindi¬cal deve ser livre,nao se entende porque os
trqbalhadores de urna mesma categoría nao
podem se unir,para defender coletivamente os
seus interesses. Ñuta sindicato livre e demo¬
crático se entende o direito de uniao de to¬
dos os trabalhadores.
Os sindicatos devem ser livres e independen-
tes do Ministerio do Trabalho. Os trabalha -

dores sao capazes de dirigir seus destinos.
Que sejam organizares que cumpram a missao
de organizar a defesa coletiva dos trabalha¬
dores e lutera pana que a assisténcia social
seja assumida,de fato,pelo INPS,uma vez que
os trabalhadores pagara cato para isso.

0 SINDICATO K OS DIRSITOS HUMANOS

k.

A Declaraqao Universal dos Direitos Humanos -
documento assinado pelo Brasil - diz que "to¬
do honera tem direito á liberdade de oplniáo e
expressao". ( Artigo 19 )
" Todo hornera tem direito á liberdade de reuniao

e organizacao".
( Artigo 20 )

" Todo horaem tem direito á liberdade de organi -
zar sindicatos e neles ingressar livremente".

C Artigo 23 )•
0 QUE DI2 A COMSTITUIQAO BRASJLEIRA

( Artigo 166 )
H É livre a associagáo profissional ou sindical,
a sua constituigao

[VAMOS FAZER" ALÓUMA GOISA ? |
Já vimos que é um direito do operarlo criar sindi¬
catos livres. Corno podemos,entao,por isso em prát¿
ca ?
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- conversando cora outros companheiros e procurar^
do esclarecé-los também.

- buscando juntos as formas para lutar colativa¬
mente por nossos direltos.

- Essas lutas podem ser o comégo das comlssoes
das empresas.

- A particípalo consciente ñas reunióes sindi -
cais é tambera urna forma de lutarmos para tran¿
formar o sindicato num órgáo representativo da
classe operaría.

. Nos balrros,tambera é possível treinar a uniao
do 3 t rabalhado re s.

rr*9 nos lutamos prá conseguir a antecipa-
gao salarial e depois o nao descontó.

Prlmeiro, a gente nao sabia o que fa
zer, eré só aquela choradeira, que o sala¬
rio está baixo...

Mas fazer o que? Cometamos a pesquisar
e descobrimos que urna idéia que todos gos-
taram, era urn convite de urna reuniáo to¬
tal dos corrpanheiros, com o patráo, as 5
horas, na hora da saída.

Mas foi mal organizado. Conversamos com
o pessoal, mas nao conseguimos convencer
todo mundo,

Ficou uns 30 companheiros prá falar com
o patráo. Foi até gozado: ele com medo de
nos e nos com medo dele.
Todo mundo falou umpouco: falou do cus-
to de vida, que o salario nao estava dando
e que era prá ele dar um aumento que era
multa precisáo.

E ele falou que estova com muitos pro¬
blemas, que estava vendendo as pegas mul¬
to barato, que a produgáo nao era grande,
mas que irla estudar o asaunto.

Nos fleamos ali ouvindo e apiendendo,
vendo qual o pensamento dele, porque nos
ainda nao tintamos forpa de brigar mesmo
prá valer, mas aprendemos multo.
Fomos embora com a promessa.

Passou alguns diasenada. Entso os ve-
lhos de casa se reunirametiraram urna co-

missio do 3 companheiros, que foram nova-
mente conversar com o patráo.
Noutro dia, estava lá o aviso no quadro:

i Av i SO
A EM»P¡ít5A tCSXVEb Pol UVfcn t
£S?bNTAWtA \/ONTM)€ CAC uji
AUt'.twTO OC 10% Q(J¿
DEiXJZlC»? NO PCOamo OlS.SrDiO-

Isso foi em malo, parto de roverrOro Já
comegava de novo o comentario, agora era
prá nao descontar, porque o aumento do cos¬
to de vida já tinha engolido es 10',.

E de novo comegou o bate-papo de que d_a
verla ter .urna outra reuniáo.

Cuando saiuo reajuste de 43% ochamos
que era totalmente insuficiente e comega-
mos a convocar os companheiros.

A gente cnegava assim ñas rodinhas de
companheiros, na hora do almogo e falava:
Voces dio licenga, nos estamos aqui convi¬
dando os colegas de servigo prá reuniáo
com o patráo, prá pedir prá nao descontar
os 10%,

E ficou combinado agora, que tíeveria
ser na hora do almogo. Apitoua hora e fo¬
mos almogar. Era todo mundo naquela espe-
ranga, piscando o olho um pro outro.

Aquele mundo de gente na
saída do refeiterio e o patráo na sala de
almogo especial dos chafes, lá do refeitó-
rio, olhava pelo rabo dos olhos, assim me¬
ló cabreiro com o pessoal.

Ele acabou da almogarevelo vindo. Nos
nos levantamos e falamos que a turma toda
estava ali reunida prá conversar sobre o

nao-desconto dos 10%, que tem gente que
trabalha ha mais de 20 anos e só recebe au¬
mento de lei e que mesmo esses 10% é mui
to pouco ese ainda for descontado val fa~
zer multa falta.
Ai ele ficou vermelho e falou brabo:

E continuou: 1-640 aquí e meóme urna Íu/l
ma de folgadoA. £ multo fácil dlzen, nao
tamoA AaliófeitoA comeAAe Aoíanlo zlnho xo_
xa. Voceó nao Aabem.oA pioblemai que eu tc-
nho, aquí todo cundo ganhabem, aquí todoA
tém tAonqullldade, f.ícam todoA a vonla.de...

Se a gente deixasse_ ele falava o ¿lia
inteiro. Ai nos cortamos.

— Espera al! Se for como o ser.hor fp-
la, como é que a gente pode ver, aqui, sa
indo da fabrica, caminhoes e caminhoes
pegas que produzirnos?

— E eu nao cqmpia amela, feMo, nao pa
go lmpoAto?_Vocíó penóam que AÓ ganko dl-
nhelSLO? EAtoo multo enganadoA.
Ai um companheiro interrompeu. E o pa¬

tráo: — 'Joce e novo, nao tem dlmelto de
{flJLam.

— Gomo nao tenho direitó de falar? Des
de que eu entrei aqui na fábrica, desde o
1? minuto tive de trabalhar, sempre traba
lhei, cumprindo a minha obrigaqlo, corro
nao tenho direito de falar?

Outro companheiro falou: Eu trabalho
aqui há mais de 20 anos, mas o quilo de
feijáo vale um prego só, prá mim ou prá
ele e todos sabem quanto custa o quilo de
feijáo.

Ai o patrao se acalnvu e cor.cordou. Era
melhor se o custo de vida nao subisse tan¬
to assim, e disse que iria fazer o máximo
poesivel.

Outro dia o patráo chamou os operarios
na hora do almogo e dlsse:
8om, voceó pedlmam o nao-deóconto. £ o
Aegulnte, de hoje em diente nao quemo maló
nodlnkaó, conveAóaó, nem bnlncadeómA na
liorna de Aemvlqo. Quemo ven todo mundo com
a¿ maoA deAAe tamanho delnchado de üiaha-
IhaA.
' Nao e dl(lclt eu dam. 70?, nao e difluí
eu dam 10C%, mcu¡ .tem que aoOl de voceó.
Adío mullo juóto voceó rneclamoA do aoíóaIo,
maó tem que tAabathcui. Eu nao vou deócon-
tOJl OA 10%.

Foi assim que o aumento para nossa fá¬
brica» nesse dissídio, foi de 53%.
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O ESTADO DE S. PAULO

Em MG, bancario pode 98%
. „ . . docustode vida. O sindicato daA Federado dos Bancários categorla de Belo Horizontede Minas. Goiáse Brasilia Inicia-

QU ainda outrM relvlRd¡.
rá entendimentos arnanhá com óes: anuémo de 15Q cruzgl.
0 sindicato patronal parai reno- ros; ¡so proíissionaJ de , 200
vagáo do acordo de trabalho. Na
mais concorrida assembléia dos

cruzeiros e seguro por assalto de
300 md cruzeiros

últimos 13 anos, os emprestados c , . ,
. , ' , SezundoopresiaentedaenU-de bancos decidiram pedir au- ,., ,„ . . _

, . tíade, Arlindo José Correa, asmentó salarial de 98 por cento a ^ , , 'H preteasoos da classe sáo mfni-
part.r de 1° de setembro. mas: "O bancário vive massa-Para chega: a esse índice, os . . , , , , . , .

dirigentes sindicáis tomaram «ado de um lado pela legislaCéo
por base estudos do Dieese que 1° ^mp0
apontam igual defasagem dos fe e de outro pela rnexui-
salários em relapáo ao aumento "ncia.de. quadro de,c™aJL

# na maiona dos bancos . 22-7
Bancários querem
receber mais 65% 20-7-77

Os 90 mil bancários pau- dez permanente, emvirtude
listas e os trés mil de Mato de assalto, consumado ou
Grosso anteciparam a cam- náo, ou outros tipos de aci-
panha de reajuste salarial, dentes no trabalho. Efixado
este ano, reivindicando 65 em 180 cruzeiros o adicional
por cento de aumento sobre por ano completo de ser-
a remunerado percebida vigo.ouquevenhaacomple-
em 31 de agosto próximo, tar-se na vigencia da con-
Segundo Francisco Teixei- vengáo, ao mesmo emprega-
ra, presidente do Sindicato dor.
dos Bancários de Sao Paulo,
o reajuste devena ser de Pleiteiam as entidades
89%, para compensar, em sindicáis de trabalhadores
partea perda do poder aqui- que o salario mínimo de in-
sitivo da categoría, nos últi- . a

« « eresso inclusive para o me¬
mos anos; no entanto, ulti- 8 , ' * ,nr.naria

mámente os salarios das ca- 'J01- e an ] f
tegorias profissionais tém de sels horaS>T^1^ 2
sido reconstituidos na taxa no,r aos valüres' *
de 40%, abaixo, portanto, do cruzeiros para o pessoal
aumento do custo de vida. portaría; 3 mil cruzeiros

para opessoaldeescritóno;
Ostrabalhadoresemesta- 4 mil cruzeiros para o pes-

belecimentos bancários sáo soal de tesouraria, bem
representados por 23 sindi- como para os caixas, caixas-
catos.no Estado de Sáo Pau- executivos e compensado-
lo, e mais trés entidades de res, mais a gratiíicagáo de
classe, em Mato Grosso, to- fur.cáo.
dos congregados na Federa- Outra reivindicaqáo é a
cao dos Bancários dos Esta- de que a empregada ges-
dos do Sáo Paulo e Mato tante náo possa ser despe-
Grosso, presidida por Jesús ¿¡¿a no período compreen-
de Nazaré Bizioli, que já en- dido entre o inicio da gravi-
viou a minuta de reivindica- dez e qUatro meses após o
íóes ao Sindicato dos Ban- término da licencí¬
eos, aguardando urna res- maternidade.
posta.
Nacláusulaoitavadopro- bancários reivindi-

jeto de convengáo coletiva, cam, como a cláusula quarta
os sindicatos e a federagáo convengáo, o pagamento
propóem que os bancos pa- doas gratificagóes
guem urna indenizaqáo de anuais. no mínimo, além do
200 mil cruzeiros ao empre- "13° mes", cada urna no va¬
gado ou a seus dependentes, ^or um salário mensal. in-
no caso de morte ou invali- cluidos todos os adicionáis.

ProJessores m ineiros
criticara sen estatuto

A presidente da Associapáo tuto é a elevpqáo dos salarios
dos Professores Primarios de dos protessores primarios para
Minas Gerais. María Tlielma Lo- 1 800 cruzeiros
pes Caneado, criticón ontem o Os professores. afirma a presi-
novo Estatuto do Magisterio dente da Associafáo, náo aceita-
elaborado pela Secretaria da r¿0 0 nuvo Estatuto que nem'
Educaqáo que, na sua opiniáu. chegou a.ser debatido pelasenti-
náo beneficia os docentes apo- dudes de classe, apesar das pro-
sentados e náo instituí a carreira messa.s do secretario da Educa¬
do magisterio Para ela. o único 'I(,SIÍ Fernandes Pililo, e do
aspecto positivo do novo esta- Pernio governador Aureliano

Chaves. 25-7-77

MOVIMENTO pela UNIÁO
dos PROFESSORES s-i-n

PROpOSTA DE CRIAQÁO DE UM MOVIMENTO SINDICAL
C .-jovio ooto pola 'Jniao dos Frofoesoros og propóc

a intervir junto L cuta-'or La, levar.dc-r. a trancfor -

™ar es atuciln sirn'l catcc era toda a eua extensa;. Sin
Alicates jivrop » indopondentco cm rclagao ao Estado;
sindicatos democraticamónto organizadoo pola basa, á
servigo dou profeeaorrs o dornajo trabal h.idoros em no
tabalecii.icnton cío educugáo o cultura, 0Í3 ou cbjuti-.
vos peloo qunln lutam anaoloa que lntefir3m o Movimun
te celo I]niño don l'rol'os-aoreo.
situa^So sindical da categoría

c as liberdadcs democráticas
•Fazer funcionar ao asuembléias noo sindicatoo a

assoclaqooc.
•Fazcr funcionar a eampanha salarial e o dlssídio'
colotlvo,dc3onvolvendo intonao trabalho no saio 1
da catcL'oria, levando suan principaio relvlndica-
50R3.

• Lutar pnla fomagño da comissocs aberta3 no Inte¬
rior dos sindicatos.
•Iutar pela unificagño sindical da categoría onde
haja mais de um sindicato.

■♦Criar o sindicato tinlco ondn ole nao exista.
Lutar pola sua universalizagao onde houver um

sindicato que nao englooe todos os professores e
demais trabalhadores em estabelecimentos de ensi-
no.

•I.utar pela independencia dos sindicatos eia reía -

gao ao Estado.
•Iutar pelo carríter sindical das associaqoes do on
sino pdblico.
•Iutar pelo direito ve sindicalizagao dos professo
re3 do encino pilblico no sindicato ilnico.
•Lutar pelo irrestrito direito de greve.
•Iutar pela revogaqao do 477 a de toda legislaíao
repressiva.

•Centra o ensino ?ago; pelo ensino piiblico o gra-
tui to.
«I.utar polo fim do atestado ideológico o a volta
dos professores cascados.
«Lutar pelo direito de rouniao ñas escolas para
se debate.r quaiquer assunto ia iutoresso ile prc-
fessorado.
•Promover a cooráenaqao das lutas sindicáis com
as demais categoria3.
«Lutar pelo direito irrestrito de orgariizasao de
opociQoes sindicáis.

organiza^áo sindical nos locáis de trabalho
•Lutar para que as comissóes sindicato organiza -
da3 polos professores nos locáis de trabalho co¬
jan» roc-onheci das pelo sindicato,
•Desenvolver ainpla campanha de sindicali.Zagao jun
to aos professotes, bascada neste programa.

reivíisdícagues económicas da categoría
«lutar pele piso hoxe-aula.
•Iutar pelo piso salarial profis3ional.
•Lutar pela reposigao ño salário perdido nos álti.
•t.os 13 anos o reajustes salariáis do j ea 3 me¬
ses, segundo cálculo do DIEEGE.
«Iutar pela ostubilidado dos professores e garan¬
tía contra o desemprego.
•Iutar pelo 13' salário para os professores que
trabalham para o Estado, sen prejuízo dos direi-
tos adquiridos.
•Iutar pelo adicional de 207» para as atividades
extra-classo.
Cormas de atuaqáo do inup
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.2^r3lbro~d^*"Hülp todo' "'"¿""¿"""que tcn'k'a lido, a
ceito e ^asumido a presente plataforma;

•C MUP nao é urna frente de oposigao sindical, os
professores do MUP, porám, poilerao, eventualraon-
te, de acordo com a presente plataforma, fazer '
parte de oposigoes sindicáis, nos sindicatos res
pectivos, ao lado (fe outros moviraentos do profes-
sorado.
•üclitar o Doletim "Uniao dos Profesooreo" - folha
de caráter sindical - distribuida pelos membros'
do MUP e aberta ao debaoe democrático com outras
correntcs do professorado.
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•fer urna Comissao efe Redagao, responsável pela «d_i
gao do MUP e por todas as demais publicagoes do
movimento,•

^

•A Comissao de Redagao á eieita ñas plcnárias de
ndcleo do MUP o nao tom ua caráter permanente ;
aeuo trabalhos estao abertos a qualquer mombro '
do MUP.
•Desenvolver os nádeos de profoosores do MUP por
escolas, nos quais darao ampias diocussóee oobre
a situagao da categoría e se coordenará a inter-
vengao nos locáis de trabalho e nos sindicatos •

associagoes de clasoe.

POKTOS DB UKIDADE DO MOVIUSNTO DS OPOSiglO ABE5T0 DOS PB0FESSC8BS (MCAP)
Caráters O HQAP é ua aovioento sindical «ue atua no sindicato enquaij-

to uaa oposigao e ñas essociagoes. dando a essas ua caráter sindical; e
democrático e aberto a participaban de todos os profeaaorea e visa orga¬
nizar a categoría na luta por melhores condigoea de vida e trabalho e pe
ln ensino voltado para os interessea do povo.
Propomo-nos?

Lutar por uaa sindicato autSnoao e combativo, Isto e, dsas¬
tre lado do Estado e defensor dos ínteresses e reivindicagcíes dos profea-
aorea ao nivel das euas condígoes de trabalho e salaríais,

Lutar pela unifica<?áq uoasa representaba o sindical e sua
completa independencia cem relagas ao Estado

Luta r pela dinamizagao e independencia das associa?oes,^le¬
vando-as a intervir em defesa dos porfessores e participar das decieoea
salaríais da categoría, boje restritas a drretorias sindicáis e federa¬
bas.,

Lutar contra a lei anti-greve, decreto-lei 477 e conjunto de
instrumentos represalvos„

Lutar pela liberdade de organiz&gao e manifesta<jao,

TTI 4 - Considerando?
Que os problemas do professorado tem a ¡nesme. origem que os problemas so
fridos hoje por todos os trabalhadores, estudantes e outras cañadas da -
populaba© e que a supera?ao deata situagao depende do estorbo conjunto de
todos estes setores»
Tronono-nos'.

x

A urna conduta de solidariedade ativa junto as luta s e mani-
festagoes de trabalhadores, e3tudar,tes e demais carnadasv'^da populagao -
que se disponhan a enfrentar os nesmos problemas que boje marcam as preo
cupagoes do professorado.

III»5 - Considerando;
Que a livre o.rganizagao ¿$8 professor8S^30fró o conjuntode medidas que
hoje cerceiam a organizagao e manifestaga;? tanto da categoría como dos -
trabalhadores como um todo,
Frooono-nos:

Manifestar nossa posigao frente a qualquer fato político que
direta ou indiretamente atinja o professorado ou oa trabalhadores en ge-
ral, e o íaremos sempre expressando a posiyao que a maioria dos integra:
tes do movimento considerar justa e oportuna.

BOLETIMÍIMSaPROESP
n«c1CD nolePR-mdo-wZioTy? DOS PROFESSORES

PLO DEBATE SOBRE AS ATUAIS "PULÍTX- "A APRUESP ATRAVES UE SIJA QlRETURlA
Aatocmciooci PRcressoRi

-A APRÜE.SP SOLIDARIZARSE COM O MOVI
MENTO QUE A APROPIE VE'M PROMOVEfEO
JUNTO A SEOS ASSUCIADOS, 6EU COMO
AÜS PROFESSORES DA PUC Ot CAMPIÑAS,

CAr, SALARIAIS E EDUCACILÍNAIS" DO 00
VERNÜ.
J. QUE ESTA CuMISSAU ENCARREGUE-Sr
DE REDIG1R UM DOCUMENTO ANALÍTICO /

E OA UNICAMP, MANIFESTA A SUA ADE— DA SITUACAJ ATUAL, E O ENCAKINHE AO PJSIgXu»
SAü AO MOVIMENTO, E PRDPOEMt

AQUI REPRESENLA, VEM 7RA2ER O 3EU
IRHESTRITO E INTEGRAL APUIO AO MOVI
MENTU HEIVINOICATÓRIU B05 PHJFEFSo-
RES DO 1« E 2» GRAU, E OEFINE A SUA

simjicatu dos prufessures; que tal
documento 5e integre no debate gue
vem se oesfnvjlvendj frasmentaria¬

mente, com o fim ue sl conquistar ü
ma posk.au única da categoría em re

LA^ÁÜ AS QÜE3T0ÉS ATUAIS E GOE NOS

..RA IEVM A ,WÜS .A, KU- *n"°E" E» 0
B*,S O, CH»». .ROPOsrA OE

1. QUE SE CUNCLAME A CATEGORIA PARA
JM AMPEO OEBATE SOBRE A CONSTITUIN-
TE.

2. QUE SE CUTXSTITUA UMA COMISSAO /
CONJUNTA APRUPUC—APRUESP—PlX/CAMPI—

1. CUNTRA UMA POLÍTICA BjUCACIJNAL
QUE É ANTI-EDÜCACIJNAL E ATENTA CuN
THA A piGWUAÜE 00 PRoFESSOR.
2. CUNTRA Ü PATERNALISKU NU ETCAMI-
fWAMENTO DAS REIVIUjICACOÉS DAS CA¬
TEGORIAS PROFISSIONAIS.

3. CUNTRA U ABASTARDAMENTO E U SI-
LÉMGIO QUE SE PRETENDE IMPOR X ¡.OS-
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SA CAIEROHIA f-ftjFlSGllJNAL.

4. CONTRA UVA 'POLÍTICA 3AL AHI Al * .

NEGAD. JRA OüS UAIS ELEMENTARES PRIN-
CÍPIOS DE REALI¿«;ín RTOFIliSIClNAL .

CULTURAL E HUMANA.

5. E PELO ATENDIMENTO OA3 REIVINOI-

CAQOÉS 008 PROFE3N0HCS, NÍO MJU 5CN
TIÜU DEMAGÓGICO, MAS PORfltJF sXiJ RE¬
IVINDICALES DE UMA CATEGORIA QUE
TEM CUMIJCIÉ'CIA DE SUA SITUADLO E
OCJS FATURES QUE A OPRIMEM;"

(mocoo nprnsenteüa no assemblaia ««

AI'EUESP de 7/5/77)

PROFESSORES
PEDEM 63%
DE AUMENTO

Aumento de 03 por cento em
relagáo aos saiáiios atuais, gra-
tiíicacSo de 40 por cento para
prolessores com nivel universi¬
tario e pagamento de horas, ati-
vidade correspondente a 20 por
cento do total de aulas dadas
sSo as principáis reivbidieagóes
que urna o.omissao de professo-
res deverá apresentar, boje, ao
govemador Paulo Kgydio, em
nome daAssociagao dos Proles-
sores do Ensino Oficial, a
Apeoesp.

A comissáo deverá ser che-
fiada por Rubens Bernardo, pre¬
sidente da Associagáo, ¿9-6-n

Gauchos denunciam
"demissóes sob pressao da censura

•¡i

PORTO ALEGRE <Sucursal) — A
dlretorln do Sindicato dos Jornnlistas
Profissionais de Porto Alegre encamlnhou
oficio á direcao da Assoclacáo Gaucha das
Emlssoras de Rádio e Televisáo ' Agerú,
manifestando sua inconformidade diante
do "crescente clima de instabilidade em

que vlvem os profissionais que atunm nos
departamentos de rádio e telejornalismo.
pelo fato de virem aumentando nos últi¬
mos tempes os casos de Jornaüstas que
sao sumariamente demitidos das em¬

presas, quando estas se véem envolvidas
com problemas na área da censura, au¬
toridades municipais, estaduais e fe¬
deráis. devido aos seus noticiarios. Quan¬
do isto ocorre. antes de qualquér outra

Advocados
Porto Aleare — Ao final do

1.° Encontró de Advoaados
da Fronteira, CO advocados
entre brasiietros da cidade
de Untguaiana e argentinos
da cidade Poso rte Los Li¬
bres (Uvulgaram unta "Pro¬
clamar,-ño de Uruguaiana",
no qual "nrc.stram sua íinne
convtct-áo no principio da
legaiidade, porque só a iei
emanada tío Poder legitimo,
que c o povo. tragando as
limites da sutoridade pode
realmente assegurar plena

fesa".

no Sul falam
gaiantla de ordem e .pro-
gresso".
A r e t: n i á o , coordenada

pela subsecciona! de liru-
guaiana da Ordem dos Ad¬
vocados do Brasil, leve a

participacáo de profescores
e alimos da Faeuidade de
Direito da Universidade
Federal do Rio Grande do
Su!, da Universidade Nacio¬
nal del Nordeste, de Corri¬
entes, Argentina, e de mem-
bros do Coiégio de Aboga¬
dos de Paso de Los Libres.

medida, os jornaüstas sao demitidos, mes-
mo que deiiois fique provado que eles nao
tinham a mínima responsabilidade sobre
os falos, ou que nada mals haviam feilo a
nño ser cumprir com a sua fungáo
social de bem informar".
No oficio enviado a Agert. a diretoria do

Sindicato dos Jornaüstas Profissionais de
Porto Alegre solicita providencias para
que "daqul para a frente, estes assuntos
recebam de cada empresa um tratamento
rpsis determinado em defesa do direito á
Informacáo e á überdade de informar, e as
solugóes nao ocorram somente em pre-
Julzo dos profissionais que nem sequer
tém- oportunidade de apresentnr sua de¬

jo-6-n

delegalidade
A "Proclamagáo de Uru-

guaiana", para o presidente
da subseccional da OAB, Sr
Wilson Forret-o, "é um docu¬
mento comum, que define
posigóes comuns da ciasse
dos advogados dos dois paí¬
ses", sendo também "um
marco" para o próximo en¬
centro internacional de ad¬
vogados em Uruguaiana, no
mes de dezembro, quando
estaráo reunidos profissio¬
nais do Brasil, Argentina,
Uruguai e Paraguai. 6■ 1 ~ll

publicaqáo
A Ciencia e

o Poder SBPC = UMA VITORIA
m julho de 1975, ao discursar em
nome do governo na 27' reumác
anual da Socicdade Brasilera para o

Prcgrcsso da Ciencia, em Be!o Hc-uzcnto, o
secretario do Plane-amento P.eis Velloso afir¬
mava que o primeiro ano da adminstracáo
Geise! havia ma-cado de forma decisiva a

aproximagáo do governo com a comunidaric
des cier.lisías e Homcns de cuilura. O mmis-
Iro salientava, como pomos des'acados dessa
aprox'rriagáo. de um i,"Jo a audiencia que o
presidente da República dora a direcáo da
5BPC e. de oulro as conti ibuigóes da 55FC na
eiaboracáo do II Piano 3asmo de Descnvolvi-
mtnto Cient'iico c- Te' nqiógtco, para o qu.t:
estarían destinados ein tres anos -0 blinde-
de cruzeiros, o dobro do orgamenio ante¬
rior. Comparando o discurso do STretárlo
de governo com o do presidente da SÍ'.PC a
resista Ciencia e Cu','ora, órgáo ótica! da so-
cieo'ade dos cientistas, d;zia*que, nos dois, "a
tónica foi, no geral. a m«'srr,a e a lirguagem
muito parecida". As afinidades carn tantas
que. em urna reuniáo de diretoria. ,rr,da cm
Beio Horizonte urna ala mais desconfiada da
diregáo da Socied.ide rnanií.-vlou sua prr-n.
cupjgáo com a excessiva liitacáo de seus diri¬
gentes com o poder, diz Ciencia e Cultura
Apenas dois anos s.io passndos; mas como

tudo parece tao mudado! Fin lúea' do esti¬
mulo e da aproximado, o governo canceiou
parte das verbas olictais para a 'caüzacáo da
29- reuniáo da Socicdade ena Fortaleza: o en¬
contró só podo 'ealizar-se em tao Paulo da¬
das as ¡numeras ddiculdadcs materia,s decor-
rentes da falta de apoio governamentalforno
se nao bastaste, vánas empresas e oricios ofi¬
ciáis criaram impedimentos mais ou menos
grases para que seus funcionónos comparc-
cesscm'i reuniáo, provocando com oso o cs-
vazijri.crito d<* r rjri.unif jr.Zje-,, simposios e

seminirios; e, finalmente, nenhunta auton-
dade fs'deial comparecen á abertura do en¬
contró; as figuras de destaque, alem dos

'i'-'.t:'.T.,-,, f/,ratr, O.Evaristo Arns e o ex-
rr.inrr.ro Severo Gomes - urn adversario rotu¬
lado rio governo e um cx-intcgrante da chan¬
ga covornamert'al, agora cm desgraga. Como
cue para oficializar a ruptura coro o clima ríe
dois anos a"as, o presidente de honra da
reuniáo.Mauricio da Rocha e Silva nsin dis¬
curso acomeanhado por demorados uclau-
sos c pela emogao visivql de mais ce 4 rrv!
cestoas, abriu o encontró ironizando aberta-
teme as posigóes assumicas pelo ministro
de Re!agóes Exteriores e peio lider do gover¬
no no Senado na cnse geraoa pelo cancela-
mentó das verbas e denunciava "o redor da
Universidade de S.io Paulo por nao ter cedi¬
do o campos oficial para a reuniáo.

Novos tempos
Que fa'ores sao responsáveis por urna in¬

ven."¡o" anare-remente tao radical da si'ua-
gáot Mudaram. os tempos, mudou a Sc-PC, ou
mudou o governo? -\ diretoria da 53PC tem
razar) em nao admitir que o canrelamento
dos favores oficiáis para a reuniáo de Fortale¬
za so dova a urna mudanga, orásttea de com¬
portamiento da entinado, qim teria politizade
"evresstvamcnte" sitas reunióos anuais e as-
<im "desvirtuado" sujs serdadeirassmalida-
des. como aí'.Mtou no Congrcsso em nome de
governo o ex-liberal José Sarnev, Desde sua
reuniáo anual de Ctiritilja em 1971 a SÜPC
vem aprovatuio, cni suas assemijleets gerais,
cribcas muitas vezes duras ás políticas <io go-
v»>rno especialmente em relagáo A cit'ncta, á
cultura, a edugáo o a te< nologia H.i varios
anos, por esemplo. que a SüPC vem pedirme
a rea.vimissáo dos cientistas punidos pelo me-
vimonto militar de margo de 19(;4:_$áo ¡nu¬
meras tarniiém as suas manifestagóes e no
entidades a cía listadas contra arbitrariedades
como as cometidas pelo ex-ministro da iusti-
ga e ox-roilor Gama o Silva contra |)tofessorcs
da Universidade de Sao Paulo.
Mutiaram mais os tempos (ora do que den¬

tro da SBPC. Mudou muito, Orn relagáo há
fjrj.v art'iv, i> iTUjvimento estuclariíil, por
exemplo; em 1975 e cm 1976 os estudantes
corrparoccram macignmonte aos conttressos
dos cientistas; ao ponto de terem transfor¬
mado a reuniáo da SfiPC etn Brasilia cm "u-
rru festa de cultura" e nao "urna reuniáo de
sábados", como diz o sociologo Fernando
Hem-que Cardoso. Mudou.muito também a
combatividad'..' de ouiras categorías de pro-
iissicnati como as dos médicos, escritores,
jomai'stis. prefessores ctue se o'rganizam em"
associacóes, entidades livres, sindicatos de
opovigáo c agora reivindicam, pressionam e
se maniícstam.

Novas esperanzas
Para os cientistas, qual o caminho. a partir

de af.oraf O cancelz.mento das verijas oltcuis
para o encontró de Fortaleza furtejonou,
num primeiro momento, como um burne-
rangite para o governo: ao tentar ilitieultai a
reuniáo, por considerar ctue ela serta dema¬
siado "política", o governo obrigou os ho¬
mcns de ciencia e cultura a aprofuncinrem a
siij compreensáo do momento politii'o vivi¬
do pelo país, a se tornarem cada vez mais so¬
lidónos entre si, a multiplicarem seus esfor-
Cos r'"'' tornarem independentes íto go¬
verno e a se aproximarem cada vez mais dav
outras camacias descontentes da populagao.
Estudantes, irvíeloc'.uais, artistas, reí...posos,
alguns empresáiios, profissionais libeláis re
todos os cantos rio país se uniram para apotat
materiiil c cspiritualmonte^ a _ reaii/agáo rta
reuniáo amcugada. E. mutilada pelas deser-
CiH's e ame iv-ts tsfn'iaiv, ela se realiza. X ,.-.s, o
que tjzer depo'Sf Para onde pode ir a hbi'L' a
partir de agora? Ñas 20 páginas se:;uint"s,
(¡enlistas e intelectuais brastieiros declaram,
tic um modo pialisámente unánime, que a
sua niaior entidade deve trilfiar o taminlu'
de indeperidéncia c de aproxirr.agáo com as
cantadas populares. (Os editores)
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Repensando o
Nacionalismo

A crise económica tem provocado disidencias e
insatisfacáo ñas próprias cfasses altas e médias altas,
que forneciam a base social para o regime.
Explicitaram-se, entáo, publicamente, as divergen¬
cias entre os diversos setores económicos. O mo¬
delo vigente tem como características básicas e,
muitos nao sublinham bastante, interrelacionadas a

dependencia e excludcncia. Moniz Bandeira já
contestou documentadamente a idéia de que as
multinacionais, por serem maiores e mais moder¬
nas, teriam maior interesse na liberalizado do re-
gime e na elevarlo do poder aquisitivo dos operá-
rios e das massas urbanas em geral. Na verdade, o
interesse das empresas voltadas para o mercado ex¬
terno e para o consumo das classes mais altas tem
se voltado para a manutenqáo do regime e manu¬
tengo da contengo, inclusive salarial. A posiqáo
de Jorge Oscar de Meló Flores, do Banco Lar Brasi-
leiro, subsidiária do Chase Mannhattan Bank, for-
nece urna comprovaíáo desta ligagáo entre pelo
menos alguns (?) empresários ligados ao capital es-
trangeiro e o fechamento politice. Em manifestó
difundido em marco ele, acreditando que o futuro
do regime estaria ameacado pelas eleicóes de 1978,
pelo descontentamiento resultante da inflacáo, pe¬
los erros do governo e pela emergencia de um
eleitorado jovem, propós adiar as eleicóes de 1978
e mudar a Constituido - nela incorporando os atos
excepcionais e consagrando as eleicóes indiretas.
Mais ou menos ao mesmo lempo, através de E¡-

nar Kok, presidente do Sindicato da Industria de
Máquinas, foi lancado em Sao Paulo, manifestó
que pregava a redemocratizacáo. As iniciativas das
industrias produtoras de bens de equipamento em
busca de base política e social para manterem ou
ampliarem sua producáo e, especialmente, partici-
pacáo no rateio dos recursos nacionais de investi-
mento, podem ser somadas atitudes de comercian¬
tes como o oresidente da Federacáo do Comercio
de Sao Paulo, José Papa Júnior, que em fevereiro a-
joelhara-se aos pés do entáo ministro Severo Co¬
mes, implorando "Salve-nos Severo! Severo sálve¬
nos!"
Ainda que tímidamente, e muitas vezes de modo

contraditório, as empresas voltadas para o mercado
interno e que nao desejam pagar o preco do com¬
bate á ¡nflacáo ao menos pela receita monetarista,
estáo levantando novamente a bandeira da amplia¬
do do mercado interno peca de resistencia do an-
tigo nacionalismo económico.
A redescoberta da tese de ampliado do merca¬

do interno por setores empresariais é um dos ele¬
mentos que os aproxima da posicáo das oposicóes
e de um programa nacionalista. O que aliás provo¬
ca o risco de urna inflexáo da linha do MDB em

funcáo destes novos aliados, aos quais talvez inte¬
resse um maior controle dos recursos nacionais e
urna melhor condicáo para negociar sua participa-
Cáo no modeio que substituirá o que entrou em
crise, mas que , apesar de algumas declaracóes em
contrário, tém históricamente temido a mobiliza-
Cáo popular.
Um elemento importante é considerar que a

crítica ao modelo económico por parte da oposi-
Cáo, tem se concentrado no seu carater desnacio¬
nalizante e no seu carater autoritário e nos ereitos
sociais. A critica oposicionista enquanto expressa
no programa do MDB e mesmo de ¡ornáis como
Opiniáo e Movimento. nao condenam por exem-
plo o capitalismo em si nem propóem urna solupáo
socialista.
A posicáo das oposicóes tem sido, concretamen¬

te, urna posicáo nacionalista e democrática, ouem
urna formulacáo que me parece politicamente
mais clara, Nacional-Popular.

Se a posicáo oposicionista e, ás vezes explícita¬
mente, nacionalista, a palavra nacionalismo soíreu
um desgaste náo só pela superacáo de sua formula-
Cáo populista desenvolvimentista, como pela sua as-
sociacao ou recuperacáo ao iceário tradicionalista
e conservador, especialmente no Governo Medici.
: O momento das oposicóes recuperarem urna pa¬
lavra que tem mais ressonáncia popular e maior
poder de definicáo que, por exemplo luta contra a
dependencia, pode ter chegado. O nacionalismo
proposto terá, entretanto, de levar em conta novas
realidades.
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a moqao dos dentistas
Depois de aprovar mocóos pedindo anisfia

irrestrita. volta dos professores afastados por atos
de excegao, liberdade de expressáo e reunido —

contidas em um memorial dirigido á nagao — a
assembléia geral da Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciencia t.erminou em um tumulto, ás
21 horas de ontem, quando seu presidente, Oscar
Sala, recusou-se a colocar em votagáo urna pro¬
posta de exigencia de constituinte para o País.
Para isso, Sala alegou que a proposta violava os
estatutos da SBPC, por apresentar conteúdo emi¬
nentemente político-partidário.

É a seguinte a Integra do ma-

Novo conteúdo para
o nacionalismo económico.

De inicio, a luta peio desenvolvimiento nacional,
ainda que com traeos constantes, que sáo a énfase
na ampliacáo do mercado interno, a énfase no
"pacto social" (atualmente através da frente De¬
mocrática, Assembieia Nacional Constituinte) , a
defesa dos recursos naturais, tem necessariamente
um novo conteúdo A luta náo é mais pela indus-
trializacáo e pela substituicáo de ¡mportacóes, ex-
ceto na fundamental área dos bens de capital.
O problema da producáo de tecnología nacional

adquire urna grande importancia. A estrutura e a
conjuntura económica internacional também mu-
daram. De um lado aumentou o grau de interna-
cionalizacáo da economía brasileira, em conse-
quéncia do próprio modelo adotado e da atual fase
do capitalismo mundial. Por outro lado, cresceu a
estruturacáo e a consciéncia dos países do 3® Mun¬
do; a contradicáo de intetesses no Diálogo Norte-
Sul aue se institucionaliza, adauire características
de evidéncia; surge a perspectiva de valorizacáo das
matérias primas através de organizacóes de produ-
tores.
A articulacáo do nacionalismo com a luta popu¬

lar democrática parece fundamental ao sucesso de
qualquer nova formulacáo de base nacionalista. O
fracasso da experiéncia do jornal Falo Novo - um
nacionalismo autoritário, á peruana, oferecido aos
militares - é um dos indicios que nos parecem
comprovar esta afirmacáo. Na realidade, se o "pe-
rigo populista e nacionalista" de antes de 1964, era
o risco da mobilizacáo popular, atualmente a pro¬
posta nacionalista náo só depende de urna mobili¬
zacáo popular, como o "pacto social" que implica
deverá ser feito com um nivel de consciéncia e or-
ganizacáo das massas assalariadas que se elevou.
Um exemplo significativo é o progressivo abandono
pelos sindicatos da mentalidade corporativa e a rei-
vindicaqáo pelos mesmos da substituicáo da interme-
diacáo do governo pela livre negociacáo com as
empresas. A perspectiva de sindicatos fortes e rei-
vindicativos parece já ser um preco aceito por al¬
guns empresários, como Bardella e Severo Gomes,
tste último chegou a afirmar que "náo foi o capita¬
lismo que salvou a democracia, mas a democracia
que salvou o capitalismo".

Em sintese, alguns empresários comecam a per-
ceber que o aumento do poder aquisitivo popular
implica necessariamente em maior participado e
organizacáo popular. \ luta pela melhoria das con-
dicóes de viaa da populacáo, que implica no maior
controle e melhor distribuicáo dos recursos nacio¬
nais, é urna luta aue deverá ser conduzida e nego¬

ciada'pelos interessados - empresários nacionais
em empresas públicas e privadas, operirios, traba¬
jadores urbanos, intelectuais, camponeses, assala-
riados agrícolas, isto é, o povo brasileiro.

Os membros do Simposio
Este artigo, escrito especialmente para Movi-

menlo, é urna sintese da exposicáo de loviniano
Neto no Simposio "Repensando o Nacionalismo",
do qual ele foi o coordenador. Os participantes do
simposio - empresários e intelectuais, os empresá¬
rios também e principalmente vende-lores e formu-
ladores de idéias - tém um ponto em comum: par¬ticiparan! da luta nacionalista no periodo populista
e mantém sua prevenga atual em varios niveis, lu-
tando pela autonomía e desenvolvimiento nacio¬
nal.

niíesto dos dentistas:
"Está sendo realizada a 29*

Reuniáo Anual da SBPC. As
condigóes em que ela ocorre nos
ofcngam a urna reflexáo sobre a
cnse por que passamos, a vitória
que significou a relizaqáo de
urna simples assembléia de den¬
tistas. Isto também nos leva a

refletir sobre a atual situado da
sociedade brasileira, em parti¬
cular, sobre as relagóes vigentes
entre os cientistas e o Governo.
Precisamos refletir sobre o cará-
ter da ciencia no contexto da
sociedade brasileira e sobre a

própna SBPC, seus problemas
atuais e perspectivas futuras e a
adequacáo entre o seu grande
crescimento e a sua vocagáo de-
mocrática. Esta característica
está na própna essencia da
SBPC, conforme lembrou o nos-

so presidente de honra, proíes-
sor Mauricio Rocha e Silva, defi-
rundo a Reuniáo Anual da So¬
ciedade como um forum livre de
deoates científicos. A crise da
sociedade brasileira e as diíicul-
dades impostas á reaüzacáo de
nossa Reuniáo Anual tém páti¬
camente o mesmo ponto de on-
gem e requerem a mesma expli¬
cado. Sena váo tentar explicar
as tentativas de boicote, que so-
fremos. como se proviessem de
atitudes isoladas deste ou da-
quele setor governamental.
preocu pado com a possibilidade
de transformar-se urna assem¬

bléia de eientistas num viveiro
de contestares. Tais tentativas
náo seriam mais do que sinal da
crise do govemo e a evidéncia de
que a SBPC converteu-se num
daqueles pontos de articulacáo
de segmentos da sociedade civil
brasileira que reivindieam a ga¬
rantía dos direitos humanos pa¬
ra nosso País e o estabeleci-
mento de urna democracia.
Diante de qualquer ameaqa. a
SBPC se propóe táo-somente
continuar a estimular as bases
do desenvolvimento científico
do País, promovendo a Ciencia,
que. como tal. implica na iiber-
dtide de pesquisa e de expressáo
e. por conseguuite, no (ortaleci-
mento de nossas libertades.

Todos estamos interessados
em estudar a realidade brasilei¬
ra. e trabadlos científicos nesse
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tica, cien tífica Emparticular re-
pudiamos determinagáo re¬
cente que estende a censura ás
publicagóes vindas de fora. Ve¬
mos nela urna medida retró¬
grada, negando o caráter univer¬
sal do conhecimcnto, forjando o
tsolamento cultural e científico
da inteligencia brasileira. com
graves repercussóes sobre onos-
so futuro cultural.

5. desaprovar a utilizado de
vultosos recursos governamen-
tals para o financiamento de ati-
vidades de pesquisa científica e
tecnológica sem urna consulta
aos órgáos de representa<;áo po¬
pular, sem o respaldo da opiniáo
da comunidade científica. Os
fundos que permitem a realiza-
gao de tais investigagóes-pro-
vém do trabalbo de toda a Na-
gáo. Somente a vigencia de am¬
pias liberdades democráticas
pode garantir a utilizado dos
recursos públicos, dentre os
quais se encontram os fundas de
pesquisa, no sentido de promo¬
ver o bem-estar da Nagáo.

6. nosso repudio contra outros
atos e procedimentos que aten¬
tara contra os direitos humanos;
tais como: a) distanciamento do

sentido foram apresentados
nesta 29a Reuniáo. Realidade
em críse que semostra ñas más
condigóes de vida da maior
parte da populagáo brasileira:
desnutrigáo, falta de escolari-
dade adequada. culminando, no
terreno político, com restrigóes
fes liberdades democráticas.
Nesse particular, os impedimen¬
tos á expressáo e divulgagáo dos
resultados de pesquisas no
campo social se estendem agora
■o campo das ciencias exatas e
biológicas. Está ocorrendo, pois,
o desencontro entre o Estado e a

Nagáo.
Estas consideragóes nos

levam aos seguintes pontos:
1. expressar nosso repudio

aos obstáculos colocados á reali-
zagáo 29* Reuniáo Anual da
SBPC por órgáos govemamen-
tais. Consideramos, neste parti¬
cular,muito graves as restrigóes
impostas á participagáo de pes-
quisadores de instituigóes fede¬
ráis e empresas governamen-
tais. A presenga nos Congressos
e a livre apresentagáo de traba-
Ihos por dentistas é fundamen¬
tal, tanto do ponto de vista do
desenvolvimento da atividade

científica, quando do ponto de
vista da informagáo do público
em geral pois é nessas ocasióes
que a comunidade, que promove
os recursos para o exercício des-
ses trabalhos, pode conhecer
seu conteúdo, fiscalizar suas

. aplicagóes para o bem comum.
2. condenar toda e qualquer

dificuldade levantada contra a

participagáo de dentistas brasi-
• leiros em Congressos Interna-
cionais e contra os empecilhos
opostos aos estágios no exterior.
Em particular, protestamos
contra os vetos e a ingerencia
dos órgáos de seguranga em re-
lagáo a decisóes do CNPq e de
outras agencias de financia¬
mento e amparo á Ciéncia.

3. dar énfase aos reclamos que
os dentistas vém fazendo. há
mais de dez anos, no sentido da
plena vigencia das liberdades
democráticas no País. Notada-
mente, reclamamos a reintegra-
gáo ñas instituigóes de origem
dos dentistas atingidos pelos
atos de excegáo. bem como pedi¬
mos ampia anistia:

4. repudiar toda a censura ás
diversas formas de maniíesta-
gáo artística, iiterána, jomalís-

Governo diante ás manifesta-
góes e anselos populares por
urna vida melhor, pormelhoren¬
sillo e pela vigencia dos direitos
fundamentáis da pessoa hu¬
mana, livre de ameagas e tortu¬
ras. Repudiamos a ocorréncia
de detengóes sem culpa for¬
mada e tudo aquilo de que viola
a carta das Nagóes Unidas, no
que se refere aosDireitosHuma¬
nos. b) cerceamento da liber-
dade de organizagáo. como o di-
reito de cientistas de organiza¬
ren! suas pro'prias sociedades,os
estudantes formarem seus pró-
pnos orgáos de representagáo,
asssim como o impedimento da
liberdade de expressáo no en-
sino em todos os niveis; c) exi¬
gencia de compromissos ideoló¬
gicos para a aceitagáo ou pro-
mogáo de professores, regular¬
mente indicados pelos orgáos
académicos: d i existencia de de¬
cretos, regimentos e estatutos,
que cerceiam a liberdade de ex¬
pressáo de docentes r estudan¬
tes, como o Decreto-lei 477, que
se constituí como fonte perene
de perburbagóes da normali-
dade universitária". 12 -7 -7 7

Pela Convocagao
dé urna Assembléia Constituirle
(mogáo aprovada na Asscinbléie Estudantil da SBPC e na Assembléia do Comité
H de Maio pela Anistia)

Considerando:

1. A etual ausencia de Liberdades Democráticas no país, que cerceia o

desenvolvimento da ciencia, da arte e do encino, iripedindo que se manifes-
tem 1iv remente o espirito criador e crítico de todos aqueles qüe se inte -

rnssnn em contribuir para a solugáa dos problemas da sociedade "brasileira;

2. A prrirnte nencssidadc de so encontrar solugoes para as péc3Í.mar.
condigoe? de vida n que está submetidn a populaban brasileira com relagáo
a trnbalho, saúde, habita-jan, edu-agao, etc.;

3. A crcs-cntr menifestogáo dp descantcntamento popular diante dista

situagáo, que vem se succdmrlo nns principáis ciriades do país, envolvent'o
diversos nitores dn s:ciedgde;

4. A manifestó incnpacidads do atual gnverno de dar urna resposta ac

questoe3 colocarlas pelo conjurito da populageo e o impasse político que es¬

ta situagño determina,
A 5ociedsde Brasileira para o Progrsssc da Ciéncia, reunida em Assem¬

bléia Geral de sua XXIX? Reuniáo Anual, man i fes+a-se pela convocagác de u-

ma ASSEMBLÉIA CONSTITUINTE democrática n noberena, liureme-nte olcita, pre¬
cedida de cmpln e irrestrita snistia e de liberdade ds organizagáo políti¬
co e sindical para todos os srtores da sociedade brasil vira. En tendemos ser

0 *
esta a unirá via rué garanta a efetiva participagáo do conjunto da popula-
gao nns deciso^s referentes aos problemas nnr ionais.DCE-PUCSP (GE5TÍÜ UNID/-.RE) -liátl PAULO

DU-UnB (GESTÍ3 OFICINA) -RRASÍLIA
DCE-UFSC - CARLOS

DCE-UFBa - PAHIA
DCE-UFRGS (GESTÍO PERSPECTIVA) -RIO GRANDE DO 311L

QCE-UFF - RTO DC JANEIRO

ASSEMBLÉIA ESTUD A'.'TT L DA SDPC

COMITÉ 15 DE MAIO PELA ANISTIA -5ÍQ PAULO

COMITÉ 1? DE MAIO PELA ANISTIA - RfÜ GRANDE DO 5UL
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BOLETIM DCEs %A/7E7NO° A XXIX* Re unibwO SBPC
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Estamos todos aqui, conseguimos um grande feito: a reali¬
zarlo, apesar de todos os empecílhos e proibigoes, mais uma reuni^
So anual da SBPC.

Sua proibicao veio num momento onde, sem ter respostas pa
ra os problemas vividos pela populadlo, sem ter alternativa cla¬
ra para a crise política e institucional, o governo militar preci
sa usar da forca para ganhar tempo e para impedir que varios se-
tores da sociedade expressem amplamente seu descontentamiento,
suas alternativas, e se organizem de forma independente. ^

Ja vimos, principalmente nos últimos 13 anos, que para
alcangarmos nossos objetivos é necessário conquistarmos o direi—
to de nos organizarmoseexpressarmos , e a realizarlo da XXlX reu
niño da SBPC é mals um passo na luta_por esses direitos.

Para garantir a sua realizarlo se uniram nesse momento pro
fessores, cientistas, artistas, estudantes, intelectuais, enfim,
todos os que estao envolvidos com o. processo de producao e divul
gajao de ciencia e cultura no Brasil, e que compreendiam a impor¬
tancia de uma reuniao como essa , que a cada ano tem avangado no
caminho de contribuir para que a ciencia que é produzida no país'
seja utilizada era beneficio da maioria da pojiulacao e para que es
te seja o referencial principal na adogáo de qualquer política ci
entlfica. Ultimamente também a SBPC tem se manifestado sobre temas
como a anistia, prisoes, censura, enfim, sobre a falta de liberda
des democráticas.

0 próprio boicote sofrido pela SBPC por parte do governo'
nos mostra o qyanto a luta por liberdades democráticas nao pode '
ser desligada da busca de um avango social da ciencia no Brasil.

Mas agora, que a reuniao está garantida, qual deve ser nos
sa atuarlo como estudantes, nela?

Tivemos um papel importante junto á SBPC todos esses anos.
Junto com muitos professores e intelectuais, contribuimos com mo
goes, com críticas, com nossa presenga nos debates e mesas redon¬
das para que a SBPC assumisse de maneira cada vez mais consequen
te uma posigao de critica á realidade científica, social e políti_
ca do país, critica esta que achamos que se faz necessária.

Por já termos avangado ñas nossas lutas e no nosso proce^
so de organizagao Interno mais que outros setores, podemos contri
buir de forma decisiva neste sentido. Porém, se achamos , num roo
mentó, que nossas posigoes sao mais corretas, devemos atrair para
elas o maior número de pessoas po.sslvel.

Devemos escrever já nossas mogoes e nos organizarmos para
apresentá-las nos simposios , fazendo com que o maior número pos-
slvel de professores e cientistas as assurcam ccmo suas. E isto
nlo é difícil de acontecer, nois os assuntos que nos preocupam, os
problemas que nos atingem, sao na grande maioriaos mesmos que atin
gem o resto da comunidade científica bem como a maioria da popula
glo.

Devemos evitar atuar a margem da SBPC, caracterizando ura
quadro de "estudantes X SBPC". Devemos atuar junto ao encontró
e aos socios para que a Sociedade Brasileira para o Progresso da'
Ciencia se posiclone e evolua no sentido ce desenvolver uma cien-
cia crítica, voltada para as necessidades da populagáo brasilei
ra, e para que se comprometam cada vez mais na luta por liberda¬
des democraúicas.

^Devemos desenvolver com os professores e intelectuais que
se dispoe a isso propostas de intervengáo; devemos tomar a inicia
tiva nesse sentido, porém devemos evitar criar impasses que divi
dam principalmente esses professores e nos isolem da comunidade
científica,

Nao podemos entretanto nos diluir dentro da reunilo anual,
pois só organizados e trabalhando combinadamente poderemos aprovei^
tar a forga que acumula"'105 , para fazer com que essa reuniao produ
za os beneficios que queremos, ou seja, servir como mais uma voz
na luta por liberdades democráticas,;mais um passo na luta por Iri
berdade de organizagao e manifestagaó e mais um passo no sentido
de desenvolver uma política científica que esteja voltada, nlo pa
ra a necessidade das grandes empresas ou dos grandes centros in -
ternacionais, mais sim para as necessidades da maioria da popula
gao brasileira. (...) ,

DIRETÓRIO CENTRAL DOS ESTDDAN T ES-LIvkS-Al exandr e Vanucchí Leme-USP

Reitoria da
UnB expulsa
31 alunos

Após examinar os au¬
tos da comissáo de in-
quérito, que lhe foram
entregues há 10 dias, o
reitor da Universidade
de Brasilia, José Carlos
Azevedo, puniu ontem
65 estudantes como res-
ponsáveis pela greve
que paralisou a univer¬
sidade em junho. No to¬
tal, foram expulsos 31
alunos da UnB e sus¬

pensos outros 34, poi
periodos que variam en¬
tre 5 e 90 dias.

Entre os alunos ex¬

pulsos, estáo os nove
que foram detidos pela
Policía Federal e enqua-
drados na Leí de Segu-
ranga Nacional.

No mesmo ato, o rei¬
tor José Carlos Azevedo
cancelou pelo prazo de
um ano as bolsas dos
alunos suspensos e de-
terminou que desocu¬
pen! seus alojamentos
até o dia 3 de agosto.

De acordo com o his¬
tórico que fundamenta
o ato. os estudantes pu¬
nidos foram acusados
de organizar a paralisa-
gáo e de impedir a en¬
trada de colegas que
pretendiam assistir ás
aulas.

No Palacio do Pla-
nalto. funcionários dis-
scram que essas puni-
góes constituiam "o mí¬
nimo necessário á pre-

servagáo da ordem e da
tranquilidade na UnB".
O ministro da Educa-
gáo, Ney Braga, preferiu
nao comentar as puni-
Qñes ou as possiveis con-
sequencias que elas te-
ráo depois do fim do re-
cesso escolar, marcado
para o dia 25. 19-7-7 7
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VEJA,

UNB = A GREVE CONTINUA
No 70.° dia da greve na Universidadede Brasilia, transcorrido na segun-
da-fcira passada, o professor Edson Ma¬
chado, diretor do Departamento de As-
sontos Universitários do MEC, vislum-
broo a iminente pacificado do campus.
"As atividades da UnB deveráo norma-

lizar-se até o final da semana", disse Ma¬
chado no Rio, recusando-se porém a
enunciar as razóes desse scu otimismo.
Quase no mesmo momento, 800 estudan-
tes saíam em passeata pelo "Minhocáo",
o prédio central da UnB, na maior ma¬
nifestado promovida pelos universitá¬
rios desde o último dia 25. quando se
encerrou o recesso de 32 dias — o se¬

gundo decretado pelo reitor José Carlos
de Almeida Azcvedo desde a irrupgáo
de urna crise que ainda nao parece pró¬
xima de seu desfcc'ho.

Os policiais acantonados no campus
trataram apenas de evitar que os mani¬
festantes se aproximassem da Ala Nor¬
te — ali. num dos anfiteatros, comegava
o 11 Fórum Nacional de Debates sobre
Ciencias Jurídicas. Igualmente, eles nao
reagiram aos gritos de "a greve conti¬
nua. ponham o capitáo na rúa" e outros
slogans estudantis. A passeata foi aplau¬
dida por centenas de alunos que saíam
das salas ou se aglomeravam no andar
superior, mas dois de seus participantes
acabaram presos quando a manifestagáo
isToe

17/0/1977

já se aispersava e rccolhidos á'Policía
Federal. |^e.
feito o cenário armado há mais de dois
meses, na quarta-feira a UnB viveria,
mais urna vez, um dia repleto de sobres-
saltos. Foram presos outros dezesseis es-
tudantes. Com as quatro
prisóes da semana passada, sobe a 25 o
número de alunos da UnB presos na
Policía Federal e indiciados em inquéri-
to para enquadramento na Lei de Se¬
guranza Nacional. Há outros catorze
indiciados, que permanecem em liber-
dadf.

Na quinta-feira da semana atra¬
sada, 938 alunos da UnB impetraram um
habeas-corpus junto á Justiga Federal,
o maior já catalogado pelos fóruns do
país, solicitando um salvo-conduto indi¬
vidual para que pudessem "freqüentar o
campus e por ele. transitar livremente,
sem os vexames a que vém sendo subme-
tidos até hoje". Foi urna espécie de ré¬
plica ao habeas-corpus impetrado no rei-
nício das aulas por quinze alunos. e que
oficialmente justificou a invasáo do cam¬

pus por forgas policiais.
Já na quinta-feira, de qualquer for¬

ma, a repercussáo dos incidentes da vés-
pera provocara manifestagóes extra-uni-
versitárias. de que o Congresso mais urna
vez nao escaparía. Ali esteve urna comis-
sáo de pais de alunos presos ou indicia¬

dos em inquérito, para expor a senado¬
res da Arena e do MDB "as violencias
que estáo sendo praticadas na UnB". e
pedir-lhes que intercedam na crise. Em
meio ao quarto dia de debates do II Fó¬
rum sobre Ciencias Jurídicas, o presiden¬
te da OAB de Brasilia, Assu Guimaráes.
informou que a entidade abandonaría o
encontró caso os estudantes presos nao
fossem libertados até o final da tarde.
Paradoxalmente, na sexta-feira, ao ca¬

bo de urna das mais agitadas semanas
da UnB, recrudesciam nos corredores do
MEC rumores de breve solugáo para o
impasse. O eventual afastamento do rei¬
tor parece definitivamente descartado,
mas é provável que ele seja convidado a
abrandar seus métodos na diregáo da
universidade. Ainda assim, restará a

questáo dos alunos presos e indiciados
e das oitenta punigoes aplicadas pela
reitoria de maio para cá — e que aos
poucos vai se transformando em motivo
para manifestagóes universitárias em mi¬
tras regióes do país. Para evitar es.se ris¬
co. um documento divulgado no sábado
pela comissao de pais de alunos sugere
"urna ampia anistia aos estudantes puni¬
dos. quer disciplinarmente. quer sujeitos
a averiguagoes ou a procedirñento penal
por supostos crimes previstos na Lei de
Scguranga Nacional".

17 DE AGOSTO, 1977

Fala um estudante
Luís Antonio Marrey, 21 anos, quar-
tanista de direito na escola do largo
de Sao Francisco, a velha e sempre
nova Academia, como provam os
acontecifrientos da semana passada
em Sáo Paulo.
Candidato a candidato para presi¬

dente do Centro Académico XI de
Agosto em outubro próximo. Batiza-
do de "pulga vermelha" por radicáis
de direita, fato esse que o póe a sor-
rir.
Em compensagáo, Luís Antonio é

tido como moderado pelos radicáis de
esquerda — fato esse que, quem sabe,
represente para ele urna espécie de
elogio, um trunfo a saborear quando
estaciona sobre os já citados almofa-
dóes, que esse mogo representativo
de tendencias equilibradas dentro do
movimento estudantil de Sáo Paulo
(sem deixar de ser progressista)
tem sido obrigado a freqüentar, de-
pois de ter sofrido urna fratura na

perna esquerda num confronto fute-
bolístico dominical.

É onde o foi colher ISTO É para
urna longa entrevista.

I.É. Fala-se muito em fórmulas de re-
democratizafáo do país. Voces, estu¬
dantes, tém algo a propor?
Marrey. Nao tenho simpatía nenhu-
má por projetos de redemocratizagáo.
Nesta questáo, nao existem fórmulas,
Náo sou dogmático no sentido de
achar que o sistema político deva ser

apenas aquele bonitinho, de Montes-
quieu, dos tres poderes funcionando
direitinho etc. Acho que cada país-
tem de ter um modelo político ade-
quado as suas necessidades. Mas nes-
te caso as variantes sáo ¡numeras.
Agora, esta historia de sentar á mesa
e tragar um grande plano formal de
redemocratizagáo me cheira muito a

Projeto Brasil de Teotónio Vilela —

algo que pode ser interessante, mas
em principio náo soa bem. Cheira a'
institucionalizagáo da excegáo. Hoje
em dia há muita gente com ares de
grande demócrata que, na realidadc,
está querendo misturar os conceitos
de legitimidade e legalidade. Exem-
plifico: pode-se perfeitamente institu¬
cionalizar, através da formagáo de um
Conselho de Estado, a aplicagáo e o
uso do AI-5. Ou seja, pode-se trans¬
formar o ato excepcional num instru¬
mento legal. Mas nem por isso, na
minha opiniao, ele vai ser legítimo. Só
o será se houver aprovagáo popular.
I.E. Qual sería o caminho correto, en-
táo?
Marrey. Só tem um caminho: a volta
ao estado de direito, as liberdades
democráticas. Nesta questáo, náo exis¬
te meio termo. Esse negocio de se

procurar formulazinhas capazes de
conciliar as coisas náo leva a lugar
nenhum. Esta historia de ficar pro¬
curando disfarces, de dar um pas-
sinho aqui, outro ali, em busca da de¬
mocracia, é conversa de quem náo
quer mesmo voltar ao estado de di¬

reito. Ou se convoca urna Constituin-
te, e a partir daí se constrói tudo de
novo — e neste caso náo se pode es-
quecer o problema da anistia política
— ou entáo náo se chega a parte «1-
guma.
I.É. Voci coloca a anistia como ponto
básico?
Man-ey. Coloco, porque, durante to¬
dos esses anos de Revolugáo, em espe¬
cial a partir de 1968, ocorreu urna
quantidade ¡mensa de injustigas e
odiosidades. É muito difícil náo se co-

nhecer alguém, ou pelo menos alguém
que conhece alguém, que náo tenha
urna historia de um caso de punigáo
pouco fundamentada. Eu acho que a
anistia é necessária como urna forma
de se passar definitivamente urna bor¬
racha no.passado.
I.É. Colocar a bandeira da volta ao

estado de direito num mesmo plano
que a anistia náo significa pór o car¬
ro á frente dos bois?
Marrey. É obvio que a anistia deve-se
seguir á redemocratizagáo. Entendo,
também, que todas as punigóes impos¬
tas foram ditadas por normas e leis
ditas revolucionárias. Mas o que eu
questiono é a própria legitimidade
destas leis. Náo é urna questáo de le¬
galidade, mas de legitimidade. Na me¬
dida em que todo o aparato jurídico e
político de urna nagáo pressupóe apro¬
vagáo popular, e na medida em que
este aparato que está ai náo contou
com este tipo de referendo. ^
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I.É. No seu entender, quem deve con-
duzir esse proccsso de redemocratiza-
Cño?
Marrey. A questáo nao é fácil. Nao
acredito em nada que seja dado de
máo beijada. Digo isso porque parti¬
cularmente nao acredito que os deten-
tores do poder de hoje possam, ama-
nhá ou depois, dizer: "Bem. nós já
ficamos um bom lempo por aqui, re-
conhecemos que o poder emana do
povo, e. portanto, chegou a hora de
redemocratizar". Isto nunca aconte-
ceu e nao creio que possa acontecer
agora. Entáo, quem vai conduzir o
processo? Nao sei responder. Temos
que esperar que alguna setor da socie-
dade, ou que alguma posigáo, exploda
e altere o quadro. Creio que, de urna
maneira geral, esta é a expectativa.
Todos sabem que algo está para acon¬
tecer. De que maneira, porém, nin-
guém sabe responder. Eu sou profun¬
damente contra qualquer violencia.
Acredito, e torgo, portanto, para que
esta alteragáo se processe de maneira
pacífica. Creio que seria melhor para
todos nós.

I.É. Vocé nao acredita que os deten-
tores do poder, pressionados pelos de-
senvolvimcntos da situando, possam
promover as transjorma^oes c xigidas7
Marre}'. Talvez eles possam ser impe¬
lidos a tomar urna posigáo menos rí¬
gida. ou mesmo conciliadora. Disso
poderia nasccr um cntendimento entre
o poder atual e alguns representantes
da sociedadc civil em busca da rede-
mocratizagáo. Este caminho subentcn-
de a idéia de compromisso, de acordo,
de um novo pacto. Ai é que as coisas
entornam. £ cada vez mais difícil che-
gar-se a este grande pacto. No est.igio
em que as coisas chegaram. no Brasil,
as chances de um eniendimento estao
bastante reduzidas. E quanto mais de¬
morar esta busca pela rcdemocratiza-
gáo, maiores seráo os abusos cometi¬
dos pelos detentores do poder e mais
reduzidas aínda as chances de enten¬
dimiento.

I.É. Vocé nao acha que o falo de nós
pódennos estar aquí, juntos, debaten-
do estas coisas, desta maneira. por si
só nao significaría unía preciosa indi¬
cando de que urna passagem indolor
para a democracia aínda é possível?
Hú quatro anos esta conversa seria
impraticável. ou nao?
Marrey. Sem dúvida, houve avangos.
Há quatro anos nao daria sequer para
se pensar em marcar este papo. Mas
como eu disse há pouco: nao acredito
em nada concedido. Mesmo a possibi-
lidade de debater tais assuntos, hoje,
foi conquistada.

I.É. Conquistada por voces, estudan-
tes?
Marrey. Pelos setores de oposigáo em
geral. Se produto de agáo individual,
de capacidade de organizagáo, ou se
auxiliada por circunstancias históricas
— tais como a crise económica defla¬
grada com a alta dos presos do petró¬

leo, em 1973 —, nao importa. O que
vale é que houve a conquista. Há cin¬
co anos nao se podia piar. De lá para
cá, é inegável que as coisas mudaram.
Hoje, pode-se debater certos assuntos.
Mar por qué? Porque as fileiras da
oposigáo se ampliaram. O empresaria-
do que aplaudiu o "milagre brasilei-
ro", até 1973, e boa parte da classe
media que endossava incondicional-
mente o regime, hoje em dia também
estáo insatisfeitos.

I.É. Vocé quer dizer que naquela épo¬
ca o empresariado e boa parte da
classe media legitimavam o regime e
hoje nao mais?
Marrey. Urna legitimagáo relativa —

para se usar um termo muito em mo¬
da. É relativa por que? Porque nao
se pode afirmar que era urna legitima¬
gáo de fato. urna vez que nao se re¬
corría aos mecanismos de consulta á
populagáo para se apurar se a maioria
estava a favor ou contra o regime. E
nao se pode dizer que a classe média
e o empresariado sejam a maioria da
popularán brasileira, ou se pode? É
obvio, tambem, que tanto o empresa¬
riado como a parcela respeitável da
classe média a que me referí, nao pas-
saram a engrossar as filenas da oposi¬
gáo por razóos de consciéncia. Em
termos empresariais, o modelo econó¬
mico. voltado para o mercado exter¬
no. com a crise deflagrada cm 1973,
foi o grande responsável. O empresa¬
riado nacional — o empresariado nao
ligado ao capital estrangeiro — sentiu
nos caixas os efeitos da recessáo.

Quanto á classe média, em termos de
crise, sem poder trocar o automóvel
ou a gcladeira, sentiu no bolso. E re¬
clamar com quem? E reclamar como?
Creio que foi entáo que eles comega-
ram a achar que o caminho da demo¬
cracia era o melhor. Nesse contexto é
fácil se entender por que a oposito
cresceu no Brasil e os estudantes pu-
deram chegar as rúas. No momento,
contudo, nao dá para se avaliar se
esta ruptura é mesmo consciente ou
nao.

I.É. Vocé diria que as manifestanóes
estudantis viera/n a reboque dessas in-
satisfanóes?
Marrey. De maneira nenhuma. Os es¬
tudantes voltaram a se manifestar ago¬
ra simplesmente porque, depois de
1968, da fase aguda da repressáo,
houve um processo de desarticulagáo
total no setor. E em qualquer parte
do mundo, se vocé desarticula todo
um conjunto de liderangas, toda urna
geranio, é difícil rearticular um movi-
mento e fazé-lo brotar de um momen¬

to para o outro.

I.É. Quais foram as etapas vencidas
pelo movimento estudanlil para che¬
gar á situando atual?
Marrey. Urna série de pequeños epi¬
sodios, aparentemente ¡solados. Em
1972, por exemplo, desencadeou-se a
primeira etapa de lutas específicas,
com a realizagáo do plebiscito a fa¬

vor do ensino gratuito. Em 1973, po¬
de-se destacar como marco a realiza¬
gáo da missa pró-Alexandre Vanucchi.
Em 1974, a formagáo do Comité em
Defesa dos Presos Políticos. E em

1976 surgiram os primeiros DCEs li-
vres. Note-se portanto, que a rearti-
culagáo do movimento estudantil vi-
nha num crescendo.

Lfi. Surgiram novas liderangas neste
meio tempo?
Marrey. Atualmente está se dando
muito póuca importancia as liderangas
individuáis. E essa, creio, é a grande
diferenga entre o movimento atual e
o de 1968. É bem provável, é claro,
que daqui para a frente venham a sur¬
gir algumas liderangas individuáis.
Aínda assim, nao é esta a orientagáo
do movimento estudantil atual. E a

própria estrutura dos DCEs, hoje em
dia, colabora para isso. Cada um é
formado por um colegiado de nove
membros.

I.É. Quais sao as principáis correntes
do atual movimento estudantil?
Marrey. Nao há grandes diferengas
ideológicas. As mais importantes, no
momento, dizcm respeito á prática
política. Por exemplo, a corrente que
eu apóio na USP — a Refazendo, que
apóio criticamente, digamos assim —

acredita que um trabalho político na
Universidade deve ser feito em provei-
to de todos os alunos, mesmo daqueles
que nao participam do dia-a-dia do
movimento estudantil. E nós acredi¬
tamos que é importante levar a dis-
cussáo até este pessoal, procurando
conscientizá-los. Já a Liberdade e L.uta
tem a concepgáo de que o movimento
estudantil é apenas a forga mobiliza-
da das universidades. Tragando um
paralelo com as duas correntes que
atuam na PUC paulista — a Unidade
e a Liberdade de Agáo —j eu diria que
a Unidade está bastante próxima da
linha de atuagáo da Liberdade e Luta,
enquanto a Refazendo se aproxima
muito da Liberdade de Agáo.

Mas num outro plano, no que diz
respeito á linha de agáo na luta pela
redemocratizagáo, Refazendo e Uni¬
dade sao mais afinadas. Elas procuram
antes de tudo pesar o momento e agir
sem precipitagóes. Avangando sempre,
porém sem arroubos juvenis.

I.É. Ñas manifestanóes de 15 de junho
passado Refazendo- e Unidade nao te-
riam perdido o controle das bases?
Houve minipasseata num clima um
tanto caótico. . .

Marrey. Acho que devemos levar sem¬
pre em consideragáo urna certa inex-
periéncia do movimento estudantil.
Refazendo nao propós as manifesia-
góes de rúa. Mas sua posigáo foi der-
rubada em assembléia. Talvez nao te-
nha sido tomada a melhor decisáo em
assembléia. Mas isto é o que foi deci¬
dido. Se a assembléia de entáo tives-
se sido feita agora, no inicio do se¬
gundo semestre, quando a participa-
gao é maior em volume de estudantes
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realmente atuantes, provavelmente a
proposta de sair as rúas teria sido
derrubada.
I.É. Mas nao há diferengas ideológi¬
cas mais ou menos profundas dentro
do movimento estudantil?
Marrey. Creio que a divisáo se dá en¬
tre os que querem a democracia e os

que nao querem. Do lado de cá, estáo
unidos no velho pacto democrático
udenistas, pessedistas, pedecistas, so¬
cialistas, liberáis etc. etc. Existe urna

alianga de todos os que querem urna
volta á democracia. E creio que nao
é o momento para se fícar discutindo
diferengas ideológicas. Só se chega á
democracia no Brasil somando as cor-
rentes democráticas. Atingido o obje¬
tivo, o papo será outro. As divisóes

ideológicas, entáo, apareceráo. Mas
convém que aparegam só entáo.
LÉ. Há infiltragño extremista no mo¬
vimento estudantil?
Marrey. Nao sei. Eu, particularmente,
creio que na Uniáo Soviética nao exis¬
te democracia. Como creio que a luta
para a manutengáo do regime demo¬
crático é inerente ao regime democrá¬
tico. Sempre que houyer um regime
suficientemente aberto para permitir o
debate, vai ter gente querendo termi¬
nar com o debate. Portanto, nada
mais natural a existencia de pessoas
que, no momento, pleiteiam apenas
circunstancialmente a volta do estado
de direito no Brasil e, na realidade,
nao querem a democracia. £ um risco
inerente á luta, e temos que levar isto

em consideragáo. Mas só urna socie-
dade aberta, que permita o debate, te-
rá condigóes de neutralizar os antide¬
mocráticos. Náo é numa sociedatie au-

torítária e fechada que se consegue
isso. Em todo o caso, quem entre os
estudantqs brasileiros pleiteia hoje a
democracia %em de fato queré-ia é,
sem dúvida, minoría absoluta.
I.É. O que significa o atuáTmovimen-
to estudantil, para vocS?
Marrey. £ um meio de reivindicagáo
daquilo que é nosso direito — que sáo
as liberdades democráticas etc. Ele
náo é um fim. Quer dizer: o estudante
está reivindicando os seus direitos,
enquanto estudante. Mas está reivindi¬
cando os direitos de todos, na medida
em que os direitos de todos sáo os
seus próprios direitos. (• •« )

com o apoio do povo, as Vitorias
jornal de alunos das escolas isoladas
COBRA DE VIDRO - especial

É importante, ac analisarracs '
o saldo das últimas manifestó
pees, em particular da que cncer_
rou c semestre, avaliarmos es m£
iivos que levara", aos resultados'
bastante positivas que poder: ser

percebide s.
En primeirc lugar, o que se '

constata - e ficou demonstrado '
ñas rúas, mais do que ñas discus_
soes - é a justeza das palavras'
de orden até agora empregacas.Li
berdades democráticas, anisiia ,

contra a carestía, abaixo a re -

pres sao, sao bandeiras que encon_
tram grande re s sonancia Junto a

populagao e conzribuem para o a-

poio dado ao movimento. Ercuer.dc
estas reivindicagces, estamos le_
vando em conta o nivel de cons -

■ciencia e os ar.seios do povo e

da maioria dos estudantes no a -

tual momento, E com' elas, evita-
mes o isolamtnto em relagác ao '
restante da opoeigáo popular e

democrática, impe¿indo que c mo¬

vimento fique "sazinho na fren -

te", afastade ác resto ac pove.

Jete nac significa que ac pe . a -
vras de orden devam se nenter '

sempre as mesnas, mas faz com '
que toda paiavra de orden, que '
paseemos a aesurir cefc precedi¬
da por urna diseussao ampia, pro¬

funda e democrática.
Em segundo lugar, achares im-

o movimento tem as sumido, o que

contribuí para urna imacerr, positi_
va junte a populagac de modo ge-

ral. ? importante frisar, a esse

respecto, que isto nao cucr di -

zer que será sempre assim. Nao '
podemos cair r.c pacifismo. Cantu
do, a postura pacifica (cue nao'
significa passividade) é a m.ais\
adecuada ao presente memento.

Cutre ponto cue julgamos im -

portante ressaltcr, apesar ce de_
sempenhar um papel secundario, é
o uso de simbclcs como a bandea¬

ra e c hiño nacional. Esees sím¬

bolos traduzer, para a populagac,
o caráter patriótico e veráadei-
ramente cívico das nanifestagoes.
0 fato Je se cantar c hir.c, fri¬
samos, tem um peso politice infi_
nitamente maior que c cor.teúác i
deoíógico ce eua letra.

Esees fatores, além dos ante¬

riormente apontade, tem garanti¬
do, até o momento, c éxito das '

manifestagoes de rúa. lio entente,
cometemos nc encaniinhcmento de a_
te público de dia 15 urna serie '
de falhas que, se persistirem,pe
derao comprometer a cor.tinuidaáe
do movimento no segundo semestre.

Esees erros cor.egaram. no inicio'
da prepcragác, e nao podem ser a

tribuidos a r.cnhuma tendencia em

particular: todas elas tem, de i±

na forma ou outra, cue culpa nc
cartório.

Falha grave, que se refletiu'
no numero relativamente pequéno-
ee levarmos em conta as mobiliza

goes anteriores - de estudantes

que foram áe rúas r.c dia 15, foi
a falta de urna participagao mes-
siva ñas decisoee.

Outro ponto em que os estucan^
tes falkaram foi o contato e o '
relacionamento com os demais ee-

tores populares e democráticos .

Em vinuáe ¿e urna consulta ¿efi¬
ciente ou inexistente com várice

cutres seteres, estes deixaram '

de participar, enfraquecendc. c '
movimento como um todo, ¡(esse as

pecto, julgamos que muitas vezes

o movimento estudantil tém assu-

r.idc atitudes incorretas e secta

rias, que nac levan em cenia a

importancia e a realidade especi_
fica de seiores que sao, efetiva_
mente, r.cseos aliados. Exer.plc '
diste foi a recusa de participar
na homer.ag em prestado ao cardea7
Evaristo Ame, que acabou provo¬

cando um certo áis tardamente em

relagác á Igreja e a setores po¬

pulares a ela ligados.
fichamos, cor.iudo, que estas e

cuiras falhas podem ser pcrfeizc_
mente solucionadas, e o prineirc

passo neste sentido é a eua di c-
gussáo ampia, honesta e aprcfun¬
dada por parte da maioria des es

tudar.ies, nac comente peles inte
grantes das diversas tendencias.

Háo podemos, por oútre lado ,
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acccuidar aa nosea crganizagce e

de nossas lutar internas, a n: -

vel de caca escola c no intcric:

de cada ur.ivcrsidade., e caneen -

trar tcdac as neceas fcrgac rae'
rnar.ife c tag ee a ce ruc. Continua -

mes, apescr de todo avar.gc en

que pascamos de re iv indi cagc es '
e.speci fi cae pera bandeiras pc
ticas,, a ccfrer de tcd.cs en pro¬

blemas que non afeta- enguante
estudantes. e preciso, pcie, sa¬

ber aliar amlar as luías - ir tei.

r.a e externa - e compre er.c.é-l a e '
en suc inter-relagc.o: cada ume

deles depende, r.o aiual rroir.entc,
da forga c da repreecntativida:e
da cutre.

Vara a centinui de de de sesear

hitas c precise, co ■neme tempe,

intensificar as dir sí.esees mar '

ee ce. as c encentrar fer-as .:¿ :■

lilercgac que propicie- u-c a-, -

p'iicgcc (de fa'.t, neo creías re¬

tórica) de novirei:c, qurr m re

lagee a cutres setenes, cuer di r

tro do préprio ncic estucar.'.-',
ende aínda existe urna preñes par

cela afes teda da prccessc de lu¬
las. Ueste sentido se coloca c '

recessidc.de de acatare", es des -

vice na ctndugüc das asse-bléias
(tente per parre des meses cerne'

per parte, des grupo: cuc tw-ul ■

tuam deliberadamente óe enea- i -

nha- entes), c de ce encentrar '
formas organizativas que propi -

ciem una representopee real de
cutres setores da pcpulagác.

Xa perspectiva do fortalecí -

mentó da rosne ur.icase ce- . « c_

tan te de opcoigcc papular e ¿c-£_
crética, ¿á vi e '. umtro"-oc para :'u_
lie c c segunde sc-estre le'.'-4:'
algunas possiiilidcr.es concretas,
tais cono a pert icipagac ra idt-C
éociidr.dc Brasil¿ira para c l-re -
ere-ese da Ciencia), fundamenta' '
acera -neis ce que nunca, a ::nti_
r. ú i da de e avpHaga: de Cerissr.c '
pelo iincinc rúblicc e Graruit: ,

criado r.c Simposio realizada nc

reí de m-aic e es. qual participa"
inúrcrac envidados de periferia;
a ce fe se do cispc S. Pedro Tr.es'.-
dáliga, ncsanen te umeagatc de ex

pulsee do país; e fortalecí- e-te
e rcav i isu Ir.gae de Comité ¡i de
y. a io; al ém de tul ras fe r -es cu >:

eventual"ente pcesar surgir.

O ESTADO DE S. PAULO

24 DE A,GOSJO DF )ñ7- DIA NACIONAL DE LUTA
A violencia e as pristes voltaram ontem &s

rúas, em 8&o Paulo, Porto Alegre, Campiñas e
outras cldades do País, ñas quais os estudanteS se
dispuseram u promover seu Dia Nacional de Lutn,
em desafio ós proibíeñes das autoridades. Na capi¬
tal paulista, onde as maniiestayóes atingirían
maiores propor^ies, cerca de 20 mil soldados dis¬
tribuidos por vávlas rúas e prayas do centro nao
conseguiram impedir as inúmeras passeatas-
rel&mpago. A Policía, que já no comeyo da tarde
ocupava o largo do Paissandu (programado como
local do protesto), uluou'durante cerca de quat.ro
horas, íazendo aproximadamente 100 prisdes: mas
por volta de 23 e 30, quando comeyou a desmobili-
zay&o, o secretario da Reguranya, Erasmo Dias,
comentava ter sido aquela "urna luta inglória", e o
seu saldo,"lament:\vel".Depois de identificados, os
detidos (entre os quais váres jornalistas de O Es-

Desde as 15 horas, a movi-
mentajáo de populares no largo
Paissandu era intensa. Muitos
procuravam um local alto para
se acomodar e asslstlr á movi-
mentajáo da policía. Na galería
de n° 439, na avenida Sao Joáo,
bem era frente ao lartro, muitas
pessoas se aglomeraram ñas sa¬
cadas de todos os andares. As 16
e 30, policiais foram destocados
para retirar os ocupantes da ga¬
lería, nos quatro andares, inclu-
sive a sobreloja.

Até as 17 horas, os policiais
percorriam as rúas próximas ao
largo pedindo para as pessoas
circularem Eram exatamente
17 e 10, quando um grupo de
cerca de 50 pessoas, paradas era
frente á rúa D. José Gaspar com
a avenida Sáo Joúo reugiu a In¬
vestida de cinco guardasmonta-'
dos. Imedlatameme corneja-

lado de Sao Paulo e Jornal da Tarde) íoram Übera
dos pelas autoridades.

Em Porto Alegre, fol realizada a maiormani-
íestayáo estudantü desde 1068, só dispersada, de-
pois de quatro horas de tumulto, por aproximada¬
mente mil policiais-militares. As bombas de eieitc
moral, o gás lacrimogóneo e os golpes de cassetete
também n&o pouparam jornalistas ou populares.
Houve cerca de 90 prisOes, embora a Secretaria da
Seguranya Pública só admitlsse32. Em Campiñas,
osmesmos recursos foramutilizados por tropas de
choque da PolicíaMilitar para aíastar centenas de
estudantes que se reuniramno largo doRosário. Já
em Salvador, a polícia emnenhum instante interfe-
riu na passeata, enquanto, em outras capitais —
Rio, Belo Horizonte e Recife —, as comemorayóes
do Dia Nacional de Luta ficaram restritas aos limi¬
tes dos canipi universitários.

ram a vainr e cerrera m em duü-
jáo é f.icte úe Abril gritando "11-
berdade, liberdade". Todos os

que estavam parados na es¬
quina da I). José correram junto
com es manifestantes, gritando
"^baixo a repress&o", até a es¬
quina da rúa 24 de malo.

Cinco minutos tícpois, um
grupo já havla se formado na
esquina da 24 de Maio com a
praja da República e, aos gritos
de "abaixo a repressño, mais ar¬
roz e mais feijáo", cerca de 100
pessoas comejaram urna mani-
festajáo que ganhou a avenida
Ipiranga e dobrou a avenida Sáo
Joáo. Al já erammais de 400 pes¬
soas que grltavam "liberdade, li¬
berdade". Ein poneos segundos
várias íalxas apureceram, entre
cías urna bandeira branca como
mapa do Estado de Sáo Paulo,
em vermelho escrito UEE —

UnlSoEstadual dos Estudantes.
Em todos os pontos da el-

dade, entretanto, manlfesta-'
Cóeí-reltapago ocorreram no.
Intervalo de urna hora.
As 18 e 40, r.a praja Fernando

Costa,mais cem pessoas salram
conendo pela rúa 25 de Marco,
¡mediatamente várias pessoas
se juntaran e segulram os
líderes.

No t elho largo
campo de batalhn
Pouro antes das 17 ñoras, o

largo Sáo Francisco se trausíor-
mou em um campo de batalha.
Dois carros do corpo de bombel-
ros. vários eaminhóes com sol¬
dados da tropa de choque, al-
guns com cftes amestrados e di¬
versos cavalarlanos. Na Facul-
dade havla várias falxas pe¬
dindo "Pela Llbertajáo dos Co¬

legas Presos", "Dia Nacional de
Luta: 23 de Agosto'V'Por Líber-
dades Democráticas Contra a
Carestia".

De dentro da praja das han-
delras, completamente tornada
pelas tropas de choque c pela
Cavaiarta. stdu,áx 16 e 33. urna
das maiores passeatas realiza¬
das ontem. Enquanto a Policía
era confundida corn os gThos cíe
dols grupos que se colccarara
em pontos opostos da pracR, os
estudantes comejaram a subir a
rúa Santo Ar.tAnlo. em direjáo á
CámaraMunicipal, onde r.lo ha¬
vla poüclamento.

Carrogando a falxa "Abolxo a
dltadura", o grupo sublu rapida-
mente a rúa Santo Autflulo,
sendo, eos poucos, engmssedo
por outros estudantes, que con¬
tinuavam a gritar p«lavr<ut de
ordem.
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R. G. do SUL - 90 PRISOES
A maior rnanifestagáo estudantil já realizada

em Porto Alegre desde 19C8, somente foi disper-.
sada ontem ti tarde por aproximadamente mil
policiais militares, íi base de bombas de t irito'
mora!, gás lacrimogéneo e a golpes de cassetetes
em estudantes, populares e jornalistas na avenida
Joáo Pessoa. junto ao eampus universitário, pró¬
ximo ao centro. Depois de quatro horaS, de tu¬
multo, sob chuva constante, os policiaisconsegui-
ram dominar a sltuagáo, reorganizando o tránsito,
flfastando os populares e realizando pelo menos
9Ü detengóes.

O inicio da mpiifes'seSn fni nnuooHpnois das.
12,30 horas, quando entrou urna centena de estu¬
dantes, estenderam a fnixa "pelas liberdades de¬
mocráticas" deíronte ao predio da Engenharia, na
esquina da Avenida Joáo Pessoa com Praga Ar¬
gentina e comegaram a gritar palavras-de-ordem
como "abaixo a repressáo, inais arroz e mais
feijáo".

Em poucos minutos os manifestantes ga-
nharam as duas pistas da avenida Joáo Pessoa,
próximo ao Centro, onde ficaram bradando
"Abaixo a Diladura", "Soldado da Brigada tam-
bém é explorado" e "povo na rúa, derruba a dita-
dura", e assim, teve inicio a rnanifestagáo, com
dezenas de prisóes. Uin pouco á frente dos pelo-
tóes de choque da Brigada Militar, um oficial da
corporagáo pedia, atra'As ae um megafone, que
os populares se afastassern: 'nao se üeixe envol¬
ver pela discordia" -- dizia o oficial — ' aiastem-
se e coritinuem seu caminho porque vamos osai a
forga para dispesar a uus ou metros üah, os
estudantes. icsDondeum com o coro: "se vecé
per,ra uut o povo é i w. «..ie n tiáoecuvaicle,'
O ESTADO DE S. PAULO

n&o. O povo la é desatinado, covarde é a re¬
pressáo".

A primeira atitude dos policiais, ás 13,17
horas, fol descer a avenida atrás de um carro-
tanque do Corpo de Bombeiros para encharcar os
manifestantes. O primeiro jato de água falhou e,
enquar.to os manifestantes vaiavam. os que esta-
vam ñas sacadas do predio do DCE jogavam pa¬
pel picado. Mas, logo depois, o jato velo forte,'molhar.do os estudantes e urna bandeira nacio¬
nal, estendida por urna jovem. Atrás dos bombei¬
ros, os primeiros pelotóes de choque desceram a
Joáo Pessoa, provocando o primeiro momento de
pánico. A os gritos, mogas, populares, e estudan¬
tes quebravam os vidros do Restaurante Univer¬
sitário, procurando refugiar-se no predio. Outros
corTeram em diregáo ao viaduto Imperatnz Leo¬
poldina e rúa Sarmentó Leite, escorragados porbombas de efeito psicológico, gás iacrimogéneo e
pelo avaogo dos palotóes de choque.

Era 14,13 horas miando mais Hp son psinri,su¬
tes voltaram á avenida Joáo Pessoa, api ove!-
tando o recuo dos policiais e, durante alguns mi¬
nutos, a rnanifestagáo se manteve pelos brados
das palavras-de-ordem dirigidas aos policiais,
como "1.200 cruzeiros por més, teu fllho tá com
fome" e a repetigáo dos lances anteriores, como
sacos plásticos com água jogados dos edificios
sobre os policiais que se proteglam com seus escu¬
dos e a devolugáo, aos chutes, das bombas de gás
lacrimogéneo. Com o avango dos policiais, os ma¬
nifestantes refugiaram-se inieialmente defror.te o
prédio da Kaculdade de Direito, mas, ás 15 horas,
a violencia generalizou-se. 2 4 - 8-7 7

unáiMuuuc rMULu
q,

UNB- "AOS SOLDADOS BRASILEIROS
Os estudantes da Uruvvisi

dade de Bi asüia realizaram. on
tem á nube. no Santuáno de Ka
tima, uní huí público marcando
sua partii ipagáo no Día Nacic
nal de Luta'. Agemcs da Policía
Federal cerearam a ígn'ja ocu¬
pando tamném granar uiiiorru
de cadeiras ao lado do»- eslu
dantts, dentro do Santuáno Al
guns caiTos-patmlha da Pollcia
Militar cireularam em vulta da
igreja durante todo o pt-i iodo de
realizagáo do alo.

O comparecimiento de estu¬
dantes foi pequeño — aproxima¬
damente 500 pessoas entre alu-
O ESTADO DE S. PAULO

nos país e agrii'.t-s policiais a
paisana — e náose u-ve noto-las
dr prisóes de alunos é salda da
Igreja

Os aluno-da UiiBdivulaarsm
lima carta Aos soldados brusi
leiros na qual procuram expll
caí poique nos colocamos em

greve' e allímam que náo so¬
mos baderneiros, nossu moví
meato tem objetivos claros e de¬
lirados, queremos liberdade pa¬
ra discutirnos nossos proble¬
mas e llberdade para buscamos
solugóes justas para eles".
"Os moldados sáo parte do

povo brasileño — afirmam os

alunos em su* Carta .Aoerta e.
como iK.'vn. vive nidos Os proole
mas que nos ar.mgeni. Por isa. ,
pedimos que vncis náo se colo
quem come meros instrumentos
da repressáo Nao queremos os
soldados aquai leudos ls.ilados
dos problemas vividos pui nos.
Querernos os soldados do lado
do povo, ¡utando poi ir.elhores
condigóes de vida. Queremos os
soldados ao nossu lado, náo re-

primindo. náo amordagando,
nem calando nossa voz, porque
gritamos pelos mesmos direi-
tos." 24-8-77

CAMPIÑAS: MANIFESTANTES ESPANCADOS

Quando chegou a rúa Dele¬
gado Everton, a passeata segulu
em diregáo á avenida Nove de
Julho, parausando o tránsito
nos dois sentidos. Enquanto alu¬
nos da comissáo de seguranga
detinham os carros, a passeata
contlnuou na pista cidade-
bairro pela contra-máo, até atin¬
gir a rúa Avanhandava. Cente¬
nas de pessoas, a esta altura, in-
tegravam o grupo, que rápida¬
mente subiu as escadarlas da
rúa Freí Caneca, saindo pela rúa
Calo Prado, em diregáo á Au-,
gusta. Também neste trecho o
tránsito parava para os estudan¬
tes, e os carros comegaram a se¬
guir a passeata, lentamente.

Pouco antes de atingir a Con-
solagáo, entretanto, entrou pela
rúa Augusta a primeira viatura
da Polícia Militar. Os estudan¬
tes, ouvindo a sirene, recomen-
davam aos carros que náo des-
sem passagein, e a viatura ter-
minou sutundo pelas caigadas
sem conseguir espalhar os estu¬
dantes, que apenas vaiaram os
policiais. A passeata continuou
pela rúa Maria Antonia, mas
quando estava próxima á rúa'
Dr. Vila Nova fol dissolvida por
cinco vlaturas da PM, que carre-
gavam um bataiháo de choque.
Os policiais aiiraram bombas de
gás lacrlmogénlo e prenderam
oito estudantes, entre elesMário
Henrique Bonettl, da PUC, An¬
tonio Souza, Roberto Ribeiro da -

Silva e Valdir dos Ke¡3. do Mac-
kenzie. Mal sairarn as vlaturas,
eniretanto. a passeata recorne-
jou, pois muitos dos participan¬
tes haviam se refugiado no cam-
pus do Maekenzie. Ela náo cne-
gou a sair da rúa Maria Antonia,
pois foi novamente dissolvida
pelos policiais, que desta vez
permaneceram por mais tempo
no local, até que todo o grupo se
dtssolvesse.

A medida que a policía ia to¬
mando as prag as em que os estu¬
dantes pretendiam se concen¬
trar, eles iam eseolhendo novas
opgóes e, assim, ás 18 horas, um
grupo de aproximadamente 300
manifestantes chegava á Praga
da República. Pouco antes, o
mesmo grupo foro dissolvido
com bombas de gás lacrimcgé-'
neo, na avenida Ipiranga, mas os
estudantes se reagruparam e
das escadarias do Colegio Cae-
tano de Campos comegaram a
ler em coro carta aberta distri¬
buida á populagáo. A manitcsta-
gáo durou tres minutos. A poll¬
cia tomou aquela praga também
e dispersou os estudantes com
as tropas de cavalaria.

"abaixo a sucessáo, queremos
eleigao".

24 6-71
Com jatos dágua, gás lacri¬

mogéneo e golpes de cassetetes,
urna passeata de mais de mil es¬
tudantes fol dispersada per tro¬
pas de choque da Policía Militar,
quando se reunía á tarde, no
largo do Rosárlo, a principal
praga de Campiñas. Os estudan¬
tes, pretendiam fazer a leitura
de um manifestó dirigido á po¬
pulagáo, sob o titulo "O Brasil é
fello por nós". Alguns policiais
chegaram até a utilizar os capa¬
cetes para bater nos manifes¬
tantes, que corriam em grupos
cantando o Riño Nacional.

Na praga, com a
adesáo de grande número de co¬

legas, eles se sentarara no cháo e

passaram a ler em voz al ta o ma¬
nifestó: "Há quase uní més as
tropas policiais permanecem na
Universidade de Brasilia (...) ío-
ram quase 300 presos. 37 proces-
sados, 50 suspensos e 30 expul¬
sos". Nesse ponto a leitura fol
interrompida Sirenes abertas,
cinco caminhóes pesados (dois
transportando tropas de cho¬
que.-dois carros-bomba do
Corpo de Bombeiros e mais urna
viatura de reícrgo da guarmgáo)
chegaram ás 13 e 10 ao laigo do
Rosário. Após urna r.qnda epe-
ragáo de íorniagáo conjunta, os
agentes avangaram em diregáo

aos estudantes, sob a protegáo
de jatos d'água.

Os manifestantes correram

em grupos, cantando o Hiño Na¬
cional, mas foram encurraiados
junto ás paredes dos edificios do
largo e passaram a ser cspanca-
dos; os que eaiam eram pisotea¬
dos. "Sejam patriotas, empur-
rem essa turma para fora"— gri-
tava o comandante da conipa-
nhia de choque aos policiais que
se encontravam ao longo da con¬
gestionada rúa Bernardir.o de
Campos, próximo ao monu¬
mento do compositorCarlos Go¬
mes. Suas paiavras de ordem nó
cessaram quando já náo hav¡a
nenhum manifestante na arca.
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Jovens encerram encontró "tn

Cincomllpessoás, cantandoo
Hiño fia Independéncia, rece¬
beram o cardeal Paulo Evaristo
Arns, ontem, no municipio de
Lins na regido noroeste do Es¬
tado, onde se encerra hoje o
Concilio Nacional dos Jovéns.
Durante urna semana, católicos
de todos os estados brasileiros e

até do exterior, estiveram reuni¬
dos em oito municipios daquela
dio.cese, apreciando os te-
maSi"0 Jovem e o Mundo Ru¬
ral",'"O Jovem e o Mundo Ope¬
rario", "O Jovem e o Mundo Es-

. tudantil", "O Jovem e a Transr
forma?áo Social", e "O Jovem e
a Igreja que Caminha",;-

O arcebispo
paulistano só falou no final da
reunido e lembrou que "é pre¬
ciso caminhar com o tempo; co-
nhecer novas idéias, respeitar o
homem e insistir na luta pela
defesa dos direitos humanos,
mesmo que isto signifique a re¬
dundo de aiguns privilegios".

Destacou que o Concilio dr
Jovens "marca o inicio de urna

renovando da juventude que

está se preparando para urna'
nova etapa de vida na nossa tér¬
ra", e ressaltou que os partici- *
pantes—_que_durante todo o en
contro visltaram bairros dé o'pe--
rários e até ficaram alojados em
casas de "bóias-frias" —"agora

sentirám á réálidade e estdo em
condigóes de desenvolver traba-
lhos em favor de nossos seme-

lhantes". Frisou que dessa ativi-
dade depende a formaedodeum
"povo que no futuro será cons¬
ciente e saberá o que deseja.

Por último,
pediram a todos os-p^esentes
que fosse mantido"um mmuffi
de silencio", para'que todos ptT
dessem refletir "sobre a situa-
?ao em que se encontra o pais".

"Atos nao sao ¡solados"
Anistia: DCE Livre da PllCSP; Juventude

.A Coinissáó 1'untnicia Justica e Paz. da
Arquidiocese de Sao Paulo, distrinuiu ontem
-documento assinado por 15 entidades e rujo
conteúdo aprova. no qual se afirma que "a
tentativa de expulsad do padre Romano, as
recentes prisóes no Rio de Janeiro e em
"Brasilia, os processos e perseguiedes a
.elementos das oposieóes sindicáis, ¡ta Pas¬
toral do Mundo do Trabalho e da Acáo Ca¬
tólica acusados arbitrariamente de sub-
versáo e mais as prisóes ocorridas no 1."
de maio em SáoPaulo nao sáo atos ¡solados".
Assjnam. o documento. Secretariado da

Naó-Violéncia" Frente Nacional do Tra¬
balho. Centro de Desenvolvimento da Muiher
Brasileira, Sao Paulo;. Associacáo das Ponas
de Casa: Pastoral do Mundo do Trabalho da
Arquidiocese de Sao Paulo: Acáo Católica
Operaría; Pastoral Operária da Regiáo
Sudeste. Jornal Nos Mulheres: Sociedade
"Brasil Mnlltor: Movimeptq F^erninino pela

Operária Católica; Oposigáo dos Gráficos
Pastoral Operária de Santo André: PCE
Livre l'SP:Clube de Máes.
o documento denuncia ainda a situaeáo de

dom Pedro Oasaidáliga. hispo de Sáp Félix
Jdo Araguato. "cuja expulsáo está_¿endo dis
cutida"e a proihicáo. pela ""purrela. da
realizagáo de um encontró sobre Direitos
Humanos que seria realizado em Nova
Iguacu. Rio de Janeiro.

' Segundo o documento, "tais violacóes
ocorrem acima de tudo no dia-a-dia do
trabalhador: o salário de fome. a falta de
seguranca no trabalho, regime forcado de
horas-extras, a dupla exploracáo do trabalho
da muiher, a exploracáo do trabalho do;
menor em idade escolar, a violencia, hu-
milhacóes dentro da fábrica, o desemprego,
os bóias-frias e o homem sem térra, e isto
fccorre fundamentalmente para manter o sis¬
tema injusto em que vivemos". 25 8-7?

MISSIONARIO É ÉXPULSO LSN MATA ÍNDIOS CELAM NAO RECUA
O missionário meponi$

norte-americano Thomasí
Capuano, que em maio foi
preso .por engano e subme-
itido a violéncias na Delega¬
da de Roubos e Furtos do
Recife, juntamente com o
padre católico Lourengo Ro-
sebagh. e que deu repercus-
sáo internacional ao ..episo¬

dio ao relatá-lo a KÓsalynn
Cárter, quando esta visitou
o Brasil, embarcou num
aviáo da Pan American, on¬
tem, ás 22 e 30, no Galeáo,
•forgado a deixar o País pela
decisáo do governo de nao
lhe renovar o passaporte,
cuja validade de dois anos
esgotara. 33- 7-77

PADRE DA ACO
PODE SER EXPULSO
"Ele nada terr, de subversivo

a náo ser na medida em que o
Kvangelho exige de modo pací-'
ü "O. mas corajoso, mudanca ñas
estruturas injustas que esma
gam a classe trabalhadora, so-
oretudo em regióes como a nos-
■ a " A ComissáoRepresentativa
ría Regional Nordeste II da Con-,
t-réncia Nacional dos Bispos do
Brasil (CNBBi manifestou essa.

piniáo sobre o padre suíqo Ro-
main Zufferey, ameagado de
expulsáo do País por um proces-
so instaurado no Ministério da
Justi?a para apurar suaatuacád'
como assessor religioso da Asso¬
ciacáo Católica Operária, do*
Recife

O advogado Eduardo Pan-i

dolfi afirmou, ontem, que o
"ponto fundamental" da aber¬
tura do processo contra o padre
suíqo Romain Zufferey, assessor
eclesiástico domovlmentoA?áo
Católica Operária, é um oficio,
de 18 de maio de 1976, assinado
pelo assessor especial do Minis-!
tério da Justica, Femando Fal-
cáo, fllho do mlrüstfo Armando
Falcáo. O advogado, que está
preparando a defesa do padre,
explicou que, no oficio, o fllho do
ministro da Justica qualíficou o
documento "Primeiro deMalo",
distribuido pela Acáo Católica
Operária, como "panfleto, sem
dúvida nenhuma, de cunhomar¬
xiste, por sugerir do comeco ao
fim, a luta de classes". S-fr-V?

O padreAntonio Iasi, secretá-
rio-geral do Conselho Indige¬
nista Missionário — Cimi —, ao
denunciar novamente ó proces¬
so de extincáo em que se encon-
tram os indios noBrasil, criticou
o excesso de preocupacáo do go¬
verno com a seguranca nacio¬
nal. "que leva os generáis a ver
em cada área indígena um possí-
vel foco de guerrilha", daí a
constáncia com que sáo abertas
estradas junto ás aldeias. As de¬
clarares de Iasi foram feitas,
ontem, durante conferéncia pa¬
ra os participantes do Curso de
IntroduQáo á Lingüística Apli¬
cada, promovido pelo Cimi, com
o apoio do Summer Institute of
Linguistics, em Cuiabá.

O religioso explicou que a filo¬
sofía da "seguranca nacional"
leva o govemo federal a "preten-
der implantar urna estrada
junto a cada reserva indígena,
pensando estar assim inte¬
grando o Indio". O secretário-
geral do Cimi lembrou ainda
que. embora náo se tenha conhe-
cimento da intencionalidade

■ que caracteriza a extincáo, "ma¬
terialmente, sempre houve essá
intencáo de se acabar com o in¬
dio". Segundo o padre, essa in¬
tencáo sempre partiu de grupos
económicos interessados em

ocupar as térras dos indios.

Náo há nenhuma possibili-
dade de que a próxima reuniáo
do Conselho Episcopal Latino¬
americano (Celam), em 1978, no
México, represente um recuo em

relagáo ás posiQóes assumidas
no encontró anterior, em 1968,
em Medellin (Colómbia).
quando se definiu urna linha de
atuacáo pastoral voltada para o
engajamento do clero nos pro¬
blemas sociais e políticos do
continente. Essa opinláo foi ma-¡
nifestada ontem pelo blspo da
diocese paulista de Bauru, d.
.Cándido Padim, em Sáo Luís.
(MA), onde vem ministrando
urna série de cursos sobre pasto¬
ral social, para leigos e religio¬
sos. a convite da arquidiocese.
"A linha fundamental da*

Igreja—.acentuou d. Cándido—

é e continuará sendo a de cons-
cientizar o povo das exigéncias
cristás da ordem política: para
que possa julgar cristámente a
realidade"

Na reuniáo do México, cujo¡
tema, escolhido pelo papa, será,
"A Evangelizacáo Hoje e no Fu¬
turo na América Latina", haverá
também urna avallaqáo doquea
Igreja fez desde Medellin, mas;
segundo o hispo de Bauru, "sem"
nenhum sentido de recuo opde
revogacáo do que o encontraán-.
terior flxpu".

IGREJA DENUNCIA PERSEGUIQÓES POLITICAS folha de s. paulo
,RIO ¡Sucursal) — A Confederacáo;

Látino-Americana de Religiosos ¡ ("lar>
denunciou ontem perseguicóes em
quage -todos os países da América
Latina, inclusive urna chacina em F1

Salvador, durante unía manilestacáoi
permitida pelo governo, que provocou
mil vitimas. entre mortos. feridos e
'presos. O fato, segundo a Ciar, foi
minimizado pelas agencias de noticias
que só divulgaram a existencia de oito

mortos:
A denuncia foi feita pela diretoria

da Ciar que se encontra atualmente no;
Rio participando da XI Assembléia:
Geral Ordinária da Confederacáo dost
Religiosos do Brasil. 27-r *7?
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Casaldáliga ¡Mide CPI sobre toda a
situando nacional
O blspo de Sáo Félix do Ara¬

guaia, cloir» redro Casaldáliga,
sugeriu, ontem, na CPI da Cá¬
mara que investiga os proble¬
mas fundiónos, a constituido
de urna coinissáo para avallar
nao só as questóes de térra mas
o próptío sistema sócio-politico-
económico brasileiro, segundo
ele o grande responsável pelos
problemas que estáo ocorrer.do
nn Amazonia.

No seu depoimento, dom Pe¬
dro Cr-saldáliga afirmou que a
/Ce'"':' estruturai de todos os pro¬
blemas fundiónos é o latifundio,
colonial ou capitalista. Ele
lepornou como consequéncia da
ipolítica aplicada no setor urna
;série de distorgóes, ressaltar.do
as seguintes: 1 — a acumulacáo
".especulado da térra em máos
a* p.<"uros. Na amazonia, de 1960
• 1970 desaparecers.rt 44 mi
proprietarioa de pequeñas => mg;
día» • surgirán a ¡..I) prendes
propriedades; 2 — relagóes se¬
dáis de exploragáo semi-
esgrava; 3 -- ciagáo de noves
focos de instabilidad?. A Contag
e o INCRA vc-m denunciando
quase ll.milhóes de familias
sem térra para sobreviver; 4 — a
cobertura acs sem leí: pistolea¬
ros e grileiros. A w/.ftncia e a
arbitrariedad? da y-rápria Poli¬
cía; 5 — a dependencia do exte¬
rior, com a Ar/vizónia virando
reserva das multinacionais. Por
fi,m, a improdu'ividade, inclu¬
sive económicamente írustado-
ra, do latifundio.

O ESTADO DE S SAUCO
O bispo fez críticas ao sistema

dos incentivos fiscais que, se-
gundoelc, só tem beneficiado oh
grandes grupos; "Somando os
incentivos dados ás fazendas
Suiá-Missu. da Liquigás; Tama-
kavy, de Silvio Santos, e da
Volkswagen, teremos um total
deCRSó47.124.677,00 Se dividir -
mos esse dinheiro pelo número
de cabegas de gado existentes
nessas .fazendas, veremos que
cada boi, custa, somente de in¬
centivos, CHS 1.568.00.

Ao fazer um longo relato so¬
bre os atritos que ocorreram ep .

tre posseiros e proprietários da
empresa Codeara, proprietária
de térras na localidade de Santa
Terezinha, próximo á sede de
sua prelazia. dom Pedro falou de
urna operagáo militar que ocor-
reu na regiüo. em 1972, com a

•participacán. < ■' generáis. Se-
UU'-ónj; V.bpo. o prefeito rpuni-
'ciPACé^ava fazendo campanha
' ..ditica denunciando proble¬
mas de térras. "Numa operagáo
nublar realizada na área—disse
—. á qual compareceram o gene¬
ral Humberto Souza Melo.entáo
comandante ao II Exército. o ge¬
neral Reyr.aido Mello Almeida,
entáo comandante da 9* Divisáo
Militar, com sede em Campo
Grande, e o general Rosalvo
Eduardo Jansen. comandante
da 21 Brigada Mista de Co-
rumbá, íoi feita violenta pressáo
para que o prefeito revogasse a
lei de desapropriagáo que iría
preiudicar os interesses da Co¬
deara." 15-6-77

Exército desmerite
D. Pedro

O Exército refutou. on-

i tem. as denuncias feitas por
D. Pedro Casaldaüga contra
tres militares — os generáis
Humberto de Souza Melotjá
Calecido), Revnaldo Mello
¡ern Almeida c Rosalvo
f> iluardo Jansen — em de¬
poimento a CPI da Cámara
dos Deputados que inves¬
tiga os problemas fundió¬
nos do País. Sem mencionar
o nome do bispo de Sao Fé¬
lix do Araguaia. a nota nega
a acusagáo de Casaldáliga
de que, em 1972,os tres gene¬
ráis teriam exercido pres-
sóes sobre o prefeito de Ru¬
ciara, em Mato Grosso, para
que revogasse urna lei de
desapropriagáo piejudicial
iá empresa Codeara, entáo
em disputa de térras com

posseiros do municipio.

Casaldáliga: opiniáo
pública deve j ulgar
"A opiniáo pública brasileira é

üvre para escolher a minha ver-
sáo ou a versáo dada pelo Exér¬
cito" — afirmou ontem o bispo
de Sao Félix do Aratruaia. d. Pe¬
dro Casaidáliga, em resposta ao
desmentido distribuido anteon-
tem peloCentro de Reiagóes Pú¬
blicas do Exército ás declara-
góes feitas pelo missionário pe¬
íante á CPI da Cámara dos De¬
putados que investiga os proble¬
mas fundíários no País.2$-6

CASALDALIGA
EXPULSO p
A Comissáo Pastoral da

Terra, órgáo da Cnnferéncia Na¬
cional dos Bispos do Brasil, di-
vuignu ontem. em Goiáma nota
.assmada pelo seu presidente, d.
Moacyr Grechi. manifestando
"surpresa e repulsa" com a di-
vulgagáo da noticia de que a
Presidencia da República 'a es¬
taría concluindo o processo de
expulsáo de d Pedro Casaldá¬
liga "ReDudiamos que se tale
sequer em afastá-lo do País —

diz a nota - e nao aceitamos que
prossiga esta insidiosa campa¬
nha contra d. Fedro
E recordarnos as palavras do
pana a D. Paulo Evaristo Ams.

"Mexer com o hispe
de Sáo Félix do Araguaia é me¬
xer com o papa". 3J- 7- 77

DESMENTIDO
E a seguínte a íntegra da nota

divulgada.ontem pela Assesso-
na qp Imprensa do Mtnisténoda
Justiga: "Aiguns jomáis publi¬
caran! noticia segundo a quai es
taria iminente a expulsáo do
bispo de Sáo Félix do Araguaia.
d. Pedro Casaidáliga. Com base
nessa noticia, formularam-se
deciaracóes e criticas ao go-
vemo, injustas e descabidas,
porque sem a menor proceden¬
cia A Assesseria de Imprensa
do gabiente do Ministerio da
Justiga esclarece que náo existe
processo de expulsáo de d. Pe¬
dro Casaldáliga". Z- ¥-77

Posseiros invademe fazenda
Do correspondente em

SAO LUIZ

Centenas de posseiros arma¬
dos atacaram segur,da-íeira
urna fazenda próxima ao po-
voado do Ajame, no municipio
maranhense de Grajaú. a 450
quilómetros de Sáo Luis, incen¬
diando as rr,oradias e o rogado e
obligando Humberto de Mello
Carneiro, acusado pelo próprio
Governo do Estado de haver gxi-
lado as térras que ocupa, a lugir

para náo ser assassinado. A rea-
gao dos posseiros, que há muito
vinham tendo atritos com Hum¬
berto Carneiro, fot desenca-
deada peía demarcagáo, pela
Funai, da área indígena dos gua-
jajaras, ocupada por eles desde
que perderam suas ierres para o
grileiro, há mais de tres anos.

A comurücagáo policial rece-
biria pela Secretaria de Segu-'
ranga Pública do Maranháo in¬
forma que os posseiros eram
quinhentos: eles tíestruíram as

cercas da fazenda Fartura, aíu-
gentai-am os poucos emprega-
dos que se encontravam no loca!
e distribuíram-se em vinos gru¬
pos a procura do grileiro, para
assassiná-io. Acabaram. porém,
aceitando as ponderagóes do de¬
legado especial do Ararr.e, Anto¬
nio Mor.teiro, e limitaram-se a
incendiar as rogas e as casas da
fazenda. Mas avisaram que náo
pretendem abandonar as térras.

A área da lazenda Fartura é
objeto de urna agáo discrimina-

tóiia promovida pelo Estado do
Maranháo, que recusou um re-
querimento de compra apresen-
todo por Humberto, por consi¬
derar que se trata de um grileiro
que langou máo de métodos ilí¬
citos para se apossar das térras
que ocupa. Humberto conven-
ceu muitos iavradores a venrie-
rem suas posses e amudarem-se
para dentro da área de peram- •

buiagáo dos guajajaras, reeor-
ren.do a ameagas e violencias
contra os que resistiam. H-S

FOLHA DE S. PAULO

Distribuieáo desigual da térra
Documento do Bird aponta desníveis na estrutura agrária do Centro-Oeste
Apenas para uso oticial —

confidencial: no Brasil, "a es-

fratógia govornamental é
fortemente orientada para a
empresa comercial de larga
1 M ala, que náo transiere e
nem tem papel adequado
para os pequeños produtores.
mesmo ciuando as consl-
deragóes com relagáo^. á
economía de escala para
pequeños proprlctárlos Iti-

dicatn que suas operacv
pndem ser mais eficientes'
Palavras de técnicos do Ban¬
co Mundial, que constatan!:
"N'o atual padráo de colo-
niragáo da torra, reforgado
pelos recentes programas
governamentals, a tendencia
ó reproduzir a altamente
desigual distribuieáo da
térra e da riqueza rural, en¬
contrada ñas regiúes rccen-

temente colonizadas",
Em outubro e novembro de

1975, uma missáo do Banco
estove no Brasil esludando a
reguío Centro-Oeste do país.
Km Janeiro deste ano, as
autoridades da área eco¬
nómica receberam um do-
e u >n e n i o — " lor
oficial use only — confiden-
tial" — sobre a colonizagáo e
desenvolvimento agrícola da

regiao.
O grupo, chefiado por

David E. Goodman, hoje
professor de economia
política em Londres, chegou
a conclusñes pouco elogiosas.
Exemplo: na estrutura
agraria brasileira "encoraja¬
se a aeumulacño de bous e
riquezas na forma de pro-
prieijade da Ierra e se pro-
move, assim,. unía concen
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tragáo mals vigorosa da ren¬
da".
A área esludada i Centro-

Oeste) compreende os Es-
tados do Mato Grosso, Golás
e Distrito Federal, com 1.9
miiháo de km2. ou seja, 22%'
do território brasileiro. onde
83% das propriedades sao
latifundios e nao utilizados
adequadamente.
Os números da tabela do

BIRD sobre distribuicáo de
propriedades mostra melhor.
Os dados sáo de 1972: os
98.748 proprietá"rios de
minifundios detém apenas
3,2% do total da área <4.230
.hectares). Aproximam-sc do
que o BIRD chama de "em¬
presas rurais", com 12.330
proprietários e a posse de
6,7% da térra.
A parte do leáo fica com os

latifundios: na regiáo exis-
tem 104.110 propriedades
latifundiárias de uso, ou seja,
lmprodutivas. englobando
82,6% do total da área. Algo
correspondente ás grandes
empresas agrícolas, que
chegaram na última fase de
ocupacáo da área: apenas 75
propriedades detém 7,5% do
total dé térra.
Estes tres tipos de pro¬

prietários — lembra o estudo
— obedeceram a processos
históricos distintos de ocu¬

pacáo: na primeira fase

chegaram os plonelros, numa
época de Intensa mlgragáo,
onde persistía a agricultura
de subsistencia. Depols a da
estratificaeáo rural e con¬
sol idacáo da térra, onde o
controle da propriedade náo
excluiu o uso da forca. Na úl¬
tima fase chagaram as g ran-
des empresas com a agri¬
cultura mecanizada.

Este último periodo de
ocupacáo. como concluirán)
os técnicos, era um objetivo
do governo em detrimento da
primeira fase: "Esta regiáo
— relataram — contém urna
das maiores fronteiras
agrícolas do mundo. O desen-
volvimento desta vasta área
poderá representar um papel
de prosperidade rural do
Brasil pela aeomodacáo de
populacóes de áreas pobres
do pais. contudo o governo
parece ter optado pela es¬
trategia de maximizar a taxa
de inclusáo de novas térras
para cultivo. L'm objetivo
nessa estrategia é concentrar
rápido incremento na pro-
ducáo de produtos destinados
á exportacáo para aliviar a
situacáo da batanea de pa¬
gamentos do pais".
A partir desta determi-

nacáo. na maior parte das
vezes alicercado em interes-
ses multinacionais. chega-se
aos desvirtuamentos. "A ren¬

da regional — relatou o BIRD
— é altamente concentrada e
a taxa de 40% da populacáo
tem a humiihante renda de
14% do total da renda re¬
gional".
E onde este pequeño

proprietário poderia se
apoiar? O BIRD náo diz onde
poderia, mas diz onde náo
pode: no próprio governt
"Este modelo de elevada
concentracáo da térra — con-
cluiram — implica similar
concentracáo da renda e da
riqueza rural. A "rede ins¬
titucional" no Brasil permite
que os grandes proprietários
tenham mais fácil acesso aos

"inputs" (insumos básicos),
capital e créditos < subsi¬
diados), bem como aos
modernos "inputs" (incluin-
do fertilizantes subsidiádos)
e pessoal técnico espe¬
cializado. Como resultado
disto, os grandes proprie¬
tários tém fortalecido a sua

^posicáo para receber as
inovacóes técnicas e os be¬
neficios dos programas
oficiáis. Desta forma, en-

coraja-se a acumulacáo de
bens e riqueza na forma de
propriedade da térra e se
promove assim urna concen¬
tracáo mais vigorosa da ren¬
da".
A énfase que se dá para

urna rápida expansáo dos

resultados da colonizacáo da-
Amazonia provoca — indica o
BIRD — distorcóes na
polittea de colonizacáo em
favor da grande empresa
comercial. Por qué? Eles sáo
os que mobilizam com maior
facilidade os recursos neces-
sários para incorporacáo
mais rápida de novas térras.
"Deste modo — frlsam —. ao

proprietário pequeño e pobre
de capital fica apenas a
realizacáo de atividades ex-
trativas e de subsistencia".
A questáo, para o BIRD, é

como as autoridades bra-
silefras enfrentarán os

problemas de administracáo
para colonizar estas fron¬
teiras e encontrar urna si¬
tuacáo de equilibrio entre
eficiéncia e equidade.
Esperam por urna inversáo

de expectativas, porque, pelo
próprio estudo do Banco, "a
colonizacáo do Centro-Oeste
é urna reproducáo da dico¬
tomía latifúndio-minifúndio
do Nordeste com o aval do
governo: recursos do Pro-
terra foram utilizados para
infra-estrutura e náo para a
reforma agrária: e o modelo
dos projetos da Polamazónia
e Polocentro de ocupacáo
reproduzem o complexo
latifúndio-minifúndio e a as-

sociacáo entre concentracáo
de térra e da renda". 31-7-17

comunicado conjunto dos jornais
Brasil Mulher e Nós MulheresBRASIL MULHER

Extra Abril-1977
Nós acreditamos que a lula p«la

emancipado da mulher faz pone da
luta pela libertaqáo do Homem.
PortanLo deve ser levada náo só por
mulheres, mas sim por Mulheres e
Horneras.

Ao longo da História a tarefa da
mulher tem sido a de realizar um
trabalho dentro de casa que náo é
remunerado e que aparentemente náo
bem valor. O trabalho doméstico é,
portanto, um trabalho invisível. sendo
considerado como urna categoría
aeciind&ria, esseociadmente femmina.
Ouem O exerce vive marginaiizada da
•conomia, da sociedade e da Históna.
A funqáo da muiher tem ficado muíto
limitada a cuidar da casa, a ter e
criar os filhos. Para que isso seja fcito
como algo natural e inqunstionável.
desde crianza os brinquedos que rece¬
be apenas reforqam estas idéias —
bonec&s, jogos de paneLinhas, etc.
Através dos meios de coraunicaqáo —

ridio. TV a revistas — insiste se em
transformar a mulher em elemento
decorativo, tentando criar tve La, muito
cedo, a oonvicqáo de que nascem para
agradar por meio do sexo, e náo para
atuar através do do trabalho.

Fara que essa situacáo seja manü-
dac sustentada a legislaqáo. a moral e
00 ©33turne a sáo esubelecidos para

apoiar a reforjar os comportamcnto*
matcuh'rvn a femiamos.

Kstea fetos contrihuem, sem düvi¬
da, para limitar sua cnatividad*. e
para que sua mentalidad* permance®
mab atrasada

Mas este 6 apenas um lado da
questáo.

O desenvolvimento industrial
tornou necessária a" presenca da
mulher na producáo. O baixo salário
do trabalhador obrigou outros
rnembros da familia, mulher e fiihos.
a partirem em busca do trabalho para
equilibrar o ornamento doméstico, isto
é, garanur o minimo para sua sobrevi-
véncia.

Pois vivemos numa sociedade em

que a riqueza é distribuida desigual¬
mente em que urna pequeña parcela
da populacáo se apropria dos frutos
do trabalho da grande massa trafca-
lhadora de brasüeiros que vive em

condiqóes do extrema pobreza.

Entretanto, sesmo trabalhando 8
horas fora de casa, ela continua a
desenvolver dentro de casa o neimo
trabalho do antes, o que quer tíizer
que trabaiha era média 15 a 16 horas
por cha. É o que se chama de «dupla
jornada do trabalho».

Apesar das importantes modlfica-
qóes que o trabalho da muiher fora do
casa traz. tais como maior contato
com outras pessoas ® com os proble¬
mas mais gerais e co lotivos. ela conu-
nuou sotrendo discriminaqOes, seja no
saló.rio mais baixo que o dos horneas
pelo mesmo se ropo, seja no tipo de
trabalho em que 4 levada a trahslhar
exn func&o ditas femininas • auxilia¬
res. como as de profesoras, enferme»-
ras, eropregadas domésticas, ate.

Urna daa consoquénciaa mais
importantes desta discriminagáo sala¬

rial e cultural é manter um exército
de máo-de-obra barata e disponivel.

A sociedade em que vivemos náo
tem condiqóes de abrir a todos as
mesmas oportunidades de trabalho e
de desfrutar de seus beneficios,
porque seu objetivo maior 4 o lucro.
Como explicar que haje desemprego e
sub-emprego se tanta gente quer
trabalhar e estudar, se hA tantas tare-
fas importantes para serem realizadas
na sociedade? Se todas as mulheres
quisessem trabalhar. haveria emprego
para elas? É claro que náo, pois se
náo há nem para os borneas l Por isso
a marginaiizagáo e centróle da mulher
tém sido táo necessáno* para a manu-
tenqáo dcs&e sistema.

Como resolver estes problemas, já
que sofremos as consequéncias de
urna sociedade que dos limita e impe¬
de urna partiripaqáo -maior ñas ativi¬
dades mais gerais? Queremos aqui
levantar laguns pontos que considera¬
mos importantes para a mulher
conquistar boje:

1 - Maior partíQpa^áo no trabalho
prodativo fora da casa. Por que?
Porque trabalhando « mulher torna
contato com os problemas mais gerais
• colcuvos. Para que « muiher posse
U-abalhar fora de casa sáo oeccssárias
¿Iguma* mudancas: cómbete eos
preconcebios familiares e sociais que
$e opóem ao trabalho frnumno. direito
de mulher escolher livramente s«
deseja ou náo ter fuhos. a quantoe;
disponihilidade de anchos o parques
míanos; sulano igual para trabalho
igual oo do homem. «atendiendo isto
dentro da luta de todos por melbores
solanos c melbores ooadi©óes da vida.

2 - Maior participando na hita
pelas soiuqóes dos problemas de suas
comunidades — rusto de vida, '."cuis-

porte. Agua, esgoto, educaqáo. sabde.
3 • Maior particípaqáo na 1uta

pela sohipáo dos problemas gerais de
sociedad* — No momento atuai signi¬
fica maior participaqáo na luta p*.as
liberdades democráticas: oireiíc de
crgaruzaqáo, manifestado, partid pa-
qáo a crítica; pela defesa des direitos
humanos, por urna anistia ampia e
irrestrita a todos os atingidos por suas
idéias e atos políticos.

Cabe. pois. ks mulheres assumir
maior pardripaqáo na vida económi¬
ca, política e social, procurando
desenvolver cada vez mais a cr.f.ra

permanente e geral na soluqáo colé3-
va dos problemas de nossa sociedade.
lando em vista a eliminado de quai-
quer tipo de opressáo. Essa é. no
entanto, urna tarefa que p"¡rtence a
Komecs e M uiheres . a muiher
nunca conseguirá libertar s* se náo
bouver a libertaqáo da todos os traba-
¡hedores. O desenvolvimento d« cons¬
tancia e da parúdpaqáo da mulher
multiplica as possibdidodes de trons-
íurtaaqáo da situacáo a tual

Os jornais Brasil Mulher e Ni»
Mulheres sepropóorna ser tribunas
•bertas para essa lula. Lanc-imos t*M*
comunicado como proposu ir..cial
para ser relletida • desenvolvía.
Assim estaremos contnbuindq para
aumentar o grau de participaqáo ce
Horneas • Mulheres na luta particular
da emanapeqéo feminina, ao tnessM
lempo qu* luíamos • trabalhamos p*.-ia
transformaqáo da sociedade.
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mogóes aprovadas por aclamagáo
AFRESENTADA PELOS JORNAIS

BRASIL MULHER E NÓS MULHERES
Ao comemoraímos o «Día

Internacional da Mulher»
como um dia de luta da
Mulher Brasüeira, náo poden-
amoc daixar d^e expressar
nossa manifestado aínda que
breve, acerca do momento
atuaL

Vivemos um clima de
inseguranga constante. A
imensa maioria do Povo esté
submetida a péssimas condi¬
gnos de vida e de trabalho.
Todas as vezes que se levan-
tam contra essa situagáo
enfrentam toda sorte de

«perseguigáo, quer seja através
de prisdes, torturas, ameaqas,
perdas de emprego. censura,
cassagóes de mandatos.

No Brasil é proibido
aumentos salaríais adma dos
índices estabelecidos pelo
governo; é proibido aos traba-
lhadores a organizagáo em
sindicatos livres e sem o

controle do Ministério do
Trabalho, é proibido aos
trabalhadores fazerem greves,

é proibida a Lrvre manifesia-
qáo do pensamento; é proibi¬
da a livre organizagáo de
novos partidos.

A luta conta o arrocho
salarial, por melhores condi-

góes de vida e de trabalho,
pelo direito do greve, contra a
censura, pela livre organiza¬
gáo partidaria, pela anistia
ampia e irrestríta, é-uma luta
justa. Assim como é justo
lutar por urna sociedade onde
os trabalhadores, estudantes
e intelectuais, que formam a
maioria da populacho,
tenham seus interesses plena¬
mente atendidos e onde náo

haja qualquer tipo de
opressáo.

Por isso, nesse momento,
clamamos por liberdades
democráticas, ampias,
completas. Sentimos que esse
anseio é um grito atravessado
na garganta de muitos
milhóes de brasileiros. Sabe¬
mos que a maneira de conse¬

guí-las será através da parti-
dpagáo ativa e consdente de
todos. Nesse sentido damos
nosso apoio integral aos
recentes Manifestó dos Inte¬
lectuais Contra a Censura, e

ao Documento da CNBB «Exi-

géncias Cristás de urna
Ordem Política».

Por meJühores condigóes da
vida e de trabalho t

Por liberdades democrá¬
ticas!

APRESENTADA
PELAS BANCÁRIAS

Noa ühimos anoe, nós trabalha¬
dores temos visto cada vez

mais a desvaiorizagáo de nossos
j alónos, frente ao aumento cons¬
tante do custo de vida. Temos visto
subirem descaradamente os pregos
de todos os alimentos básicos
necessários a nossa sobrevivencia e

a de nossas familias. enquanto
os aumentos salaríais que recebe¬
mos sao controlados, náo acompa-
nhando o aumento real do custo de
vida.
Com o crescimento da crise

económica, mais urna amesga se
coloca para nós trabalhadores — o

desemprego, onde nossos compa-
nheiros sáo mandados embora,
suportando todo o peso da cnse

provocada pelos patróes.
Dentro deste contexto social, a

muJher. como miñona, assim como

os menores e os negros, sofre urna
maior exploragáo. profissionalmen-
te é marginalizada como m.io-de
obra menos capacitada, sendo utili-
zada essa justificativa para
manter-nos em profissóes ou cargos
recusados pelos homens, dificultan¬
do-Dos o acesso a outros melbores.
Com isso, recebemos salónos infe¬
riores aos dossos colegas de profiis-
>áo e, em caso de desemprego
somos as primeiras a serem
mandadas embora.
Outro problema que mais noa

atinge duramente é o cuidado dos
fllhoa. Nessa estrutura social, base-
ada na familia, toda responsbilida-
de sobre os filhos bem como as

demais tarefas domésticas, recaí
sobre a mulher.
Atualmente, quer por aspiragóes

intelectuais, profissionais, ou finan-
ceiras nós mulheres sentimos
necessita de exercer outra a tivida-
de, de termos urna participagáo
na vida social e política influindo
tambem ñas deasóes. Nesse senti¬
do a enagao de creches próximas
aos locáis onde moramos, traba Iba¬
mos', estudamos, é urna necessida-
de. mais aínda um direito a ser

conquistado, urna leí a ser cumpri-

BRASIL MULHER

da, do caso de nós trabalhadoras
pois exista urna leí que obriga as
empresas onde trabalhem mais de
20 mulheres maiores de 16 anos a

manterral bergános próximos aoa
locáis de trabalho.

Porém, essa nossa necessidade
além de esbarrar na estrutura

patriarcal dasooedade se ve tolhid a
pela falta de plenas liberdades
democráticas, náo temos boje
canais livres de organizacáo e
manisfestagáo, pois nossas entida¬
des e jomáis sofrem censura e
pressóes.

Sabendcr que somente unidas e
mobúizadas seremos fortes na defe-
sa de nossos direitos. chamamos
todas as companheiras presentes a
se unirem em torno des te mam/es¬
to, a distribuirem no em seus locáis
de trabalho. estudo. bairros, etc. A
pressionarem suas entidades repre¬
sentativas. sindicatos, entidades
estudantis, clubes de máes, etc. a
formarem comissóes de mulheres

que caminham na de tesa de nossas
reivindicagóes.
PELA CONSTRUCAO E MANU-

(rENQAO DE CRECHES PROXIMAS
AOS LOCAIS DE TRABALHO.
ESTUDO E NOS BAIRROS POPU-
LARESI
PELO CONGELAMENTO DOS
PRECOS DOS GENERO DE
PRIMETRA NECESSIDADE!'
PELAS LIBERDADES DEMO¬
CRÁTICAS!

AWia&uitérla editorial

Constituinte,
um passo á frente
em nossa luta.

O Movimento Feminino pela
Anistia. organizado nacionalmente,
ern mais de dois anos de árdua luta,
serte-se no dever de apresentar sua
posi<;áo ao povo orasiieiro, este
memento da vida co País.

No decorrer desses dois anos

fomos crescendo. Até 1975 existia
apenas o solitário MDB, que canali-
zou para as urnas o descontenta¬
mente popular. O movimento estu-
da.ntil, depo:s de ter sofrido duras
perdas na sua lideranqa, comeca
agorta urna penosa reorganizado
é, salutarmente, com maior maturi-
dade política.

Estamos unidas pelo ideal de
anistia, contra es atos de exceqáo.
O caos político, económico e jurí¬
dico em que vive o povo brasileiro
exige de todos urna participado
atisa na luta pela liberdade.

É visando a conduzir nosso País
de volta ao Estado de Direito que,
num desdobramento lógico, esta¬
mos lutando agora peía convocado
de urna assembléia nacional cons-
tituinte, soberana e livremente.elei-
ta, que pressuponha a queda de to¬
dos os atos de excedo.

'Urna Constituido assegura
em primeiro lugar a restrlqáo ao
livre arbitrio do governo", diz o Di-
cicnário Enciclopédico Conbecer.
da Editora Abril. "A falta deste limi¬
te caracteriza um regime absolutis¬
ta. no qual o poder é exercido por
um governante Investido de divi¬
nizada onipoténcia".

A Constituinte é a forma de¬
mocrática de pacificado nacional
que garantirá as condiqóes necessá-
rias para que o povo brasileiro pos-
sa viver tranquilo, com direito a
urna participado correta na vida
nacional.

EDITORIAL
NÓS 'MíERES

Depois de um longo periodo de siléncio, por volta de 1973 novos grupos se formaram em
lorno de idéias democráticas, voltando a exercer o direito á critica social. Em 1975, com o
Ano Internacional da Mulher. o debate em torno da opressáo da mulher comegou a crescer.
E fot nesse clima de nascente entusiasmo gue em maio de 1976. faz um ano, preparávamos
o primeiro número de NOS MULHERES. Era a primeira vez que laziamos um jornal, dal
o clima de contusáo e inseguranca. Mas mesrno em meio á confusáo nosso objetivo se
manteve claro: fazer um jornal para a mulher trabalhadora. a mae e a dona-de-casa da
periferia de Sáo Paulo; para a estudarite, a proíissional, a intelectual. Um jornal de frerte
onde coubessem todos os interessados em discutir abertamente a opressáo da mulher.
Um jornal que debatesse a situagáo da mulher brasileira estava destinado ao fracasso,
segundo alguns, e ao ridiculo segundo outros. Mesmc entre nós havia reservas ao nos
afirmar feministas, palavra táo desgastada. Pois ás vezes pode aparecer mais fácil fechar
os olhos a opressáo e contentarse com as migalhas de liberdade que nos oferecem. Ou
entáo buscar solugóes individuáis, faiso raciocinio de que ha mulheres oprimidas, mas
nós já superamos o problema.

O grupo de NOS MULHERES formou-se em torno da idéia de criar um jornal feministá.
Multas de nós sequer nos conheciamos. como náo conheciamos o que significava
feminismo para o resto do grupo. Aos poucos. porém. num processo muitas vezes
coloroso. fomos nos connecendo. Respeitar opinióes diferentes das nossas; aceitar a
ientidáo das decisóes que tinham de ser tomadas por todo o grupo: formar um sistema de
irabalho. Foi um processo longo em que algumas mulheres sairam, outra outras se
aproximaram. Deixamos um porao frió e úrrndo e viemos para a sala clara e arejada onde
agora trabalhamos. Um bebé nasceu, outros dois estáo a caminho. E. como um
recém-nascido. as maiores dificuldades foram vencidas no primeiro ano de vida. Estamos
aprenoendo a caminhar
Nesse p'imeiro ano tomamos contato com outros grupos de Sáo Paulo, com grupos

feministas no Rio. Belo Horizonte. Salvador. Recife, Porto Alegre. O movimento cresceu,
tendencia inevitável deste momento da Históna em que ja náo se pode mais tolerar a
constante vioiagao dos direitos humanos. Cresceu tanto, que a comemoragáo do Dia
Internacional da Mulher, dia 8 de margo, há dois anos praticamente desconhecido no
Brasil, esie ano aconteceu em vanos petos da cidade, com a participagáo de mais de mil
muineres-operárias. empregadas domesticas, donas de casa, máes, estudantes, intelec¬
tuais Tanto aue o Congresso Nacional acaba de dar inicie a urna Comissáo Parla¬
menta' de inauénto soore a situacáo da mu'her no Brasil. E ernbora seia voz corrente
que cuando náo ha solur.áo para um problema, nomeia-.se para ele urna Comissáo
Parlamentar de Inquerito, o tato e que a mferioridade da mulher deixou de ser um tema
maldito para ser. ao mesno. reconnecido oficialmente. (Há dez anos, um número especial da
revista Reandade sobre o tema Mu'her e Trabalho sofreu o mesmo destino.)
do jornai Movimento sobre o tema Mu'her e Trabalho sofreu o mesmo destino.

Há esperangas. Dorém. Mesrr.o lutanao com a falta de liberdade de expressáo que o
sistema poiit'cc nos imiDóe. estamos realizando o nosso trat-alho. <E para isso temos
contado com o apoto de ampios señores da imprensa.) Mesmo ¡utando com muita
Cificuicade económica, temos conseguido sobreviven Pois sabemos que enquanto
rouver urna muiher oprimida, náo havera iiberd3de- enouanto nossos olhos rebetirem a
rnagem de faveias miseraveis. de familias inteiras se abastando pelas rúas: a imagem de
mulheres semmuas em capas oe revistas, em folhmhas penduradas ñas paredes das
o'icmas: enquanto houver cnangas fammtas e abandonadas, trancadas sozinhas dentro
eos quartos enquanto as máes váo trabalnar; enquanto houver prostituigáo, nenhuma
mulher sera livre. Sabemos disso •? essa e nossa causa. Vencidas as dificuldades iniciáis,
e como escreveu urna companheirs «Hoie ja é oossivei pensar em mim sem esquecer de
vocc- ou de todas nós. pensar em todas nos sem me sentir dividida na luta política mais
ampia, e pensar em política sem que para ta! tenha que me esquecer de mim cu de nós. E
isso ja e muito rr.ais que um comego»-.
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Brasil
Muíher

A luía pela emanripagáo da
muíher nao está ero nenhum
momento desvinculada da luta pelas
solugóes dos problemas mais gerais
da sociedade. Por isso nos unimos á
manifestacáo coletiva por melhores
condigóes de vida, de trabalho, por
unía anistia ampia e irrvstrita. por
liberdades democráticas.

A situagáo que vivemos atual-
mente aumenta cada vez mais a

insatisfacáo da grande maioria da
populagáo. cujas condigóes de vida e
de trabalho estao cada vez piores.
Como disse um morador da Zona

Oeste de Sao Paulo, «enquanto o
salario sobe pela escada. o custo de
vida sobe de elevador.»

O trabalhador trabalha cada vez

mais, e aínda precisa que seus filhos
e sua muíher trabalhem fora

também, para conseguir o minimo
para a sobrevivencia da familia.
Aumentam-se á horas de trabalho e

o número de acidentes. Reduz se a

alunenlaqáo e as doencas sáo mais
graves e constantes. Aos problemas
como — crescente aumento do custo

de vida, deficientes scrvicos públicos
(saude, transporte, saneamento,
educagáof, desemprego, baixos salá
rios e tantos outros, acrescentam se
as proibigóes a qualquer tipo de
participagáo, seja através de leis e
decretos, seja através de urna

repressáo mais direta.

Em resposta, cada setor comega
a criar novas formas de organizagáo
e manifestagáo coletivas em torno
de seus problemas mais sentidos.

PORQUE SAIMOS DO JORNAL
MOVIMENTO

Nos, abaixo-assínados, conselhei-
ms, redatores, repórteres,colabora-
ñores, membros de sucursais e cor-

resixindentes de Movlmento nos
consideramos excluidos e, porten¬
to, nos demitimos deste jornal que

ajudamos a construir. Esta situagáo se deve a:
1. Durante um tem[>o prolongado a diregáo

do jornal afirrnou urna linba editorial que nao
satisfazla o consenso minimo do conjunto de
pessons que neta trabalhavnm. Essa posigáo
editoral man:festou-se basica e explícitamente
nos "Ensaios Populares", segáo considerada
como o editorial de Movimiento.

2. Em razáo dos métodos de trabalho (de
participagáo e deeisáo) vigentes no jornal, defi¬
nidos por urna estrutura burocrática que man-
tinha fechado o poder de deeisáo, emboza apa¬
rentaste abri-lo em discussóes ampias, qual¬
quer consenso estava lpnge de ser alcanzado. E
a cfiregáo do jornal objetivamente náo se inte-
ressou em promover o consenso através de mé¬
todos democráticos.

3. No día 29 de abril, após mais de 12 hora»
de reunían, o Conselho da Redagáo, mais um
membro do Conselho Editorial, por 9 votos con¬
tra 5 e urna obstengáo (ausentes 3 membros do
Conselho de Redagáo e 6 do Conselho Edito¬
rial) aprovaram urna proposta da diregáo quCj
no fundamental, legitima a tual linha editorial
e confirma tmnbém o poder dessaestrulura bu¬
rocrática que levaram ó quebra do consenso
acima apontado. A partir dal, continuar no jor¬
nal implicada em ser conivente com tal pers¬
pectiva.

4. Consideramos, assim, rompidos os com-
promissos que Movimento assumira, em seu
número zero, com o público leitor, com todos o»
que o apoiarnm e com aqueles que nele traba-
Inassera ou viessem atrabalhar. Lá se dizia, ex¬

plicando a formagáo da idéia de Movlmento,
que o sentido do empreendimento era "prosse-
guir rom o projeto de ter urna empresa jornalís-
tica onde as pessoas que esrrevcssem, de fato e
direito, ou seja, também jurídicamente, tives-
sem poder de deeisáo para garantir a observa-
gao ele suna idéias".

5. Ao contrário dessa democracia de fato e de
direito, chegamos, em Movimento, á urna s¡-
tuagéo semelhante aquela descrita pelo jornal
em " 1975": "era como se, num projeto que per-
tencia de fato a varias pe-soas urna das partes
toninas» urna deeisáo fundamentalmente uni¬
lateral
6. Maniéremos a partir de agora em relagoo a

Movimento um apoio critico no sentido de que
ele se reencontré com os compromissos assumi-
dos em seu número zero. E reafirmamos nosso

compromisso em favor de urna imprensa inde-
penaente e democrática.
De Sáo Paulo - Bernardo Kuclnsld, Flávlo

Aguiar, Jean-Claude Bernadet, Francisco
deOlivelra, María Rita Kch!, Silvia Carapo-
lim, Laís Tapajós, Guido Mantega, Marlm
Moracs, Ricardo Maranháo, Wolfgsng Leo
Maar, Luiz Roncan, Antonio Mende* Jr.,
Inimá Simóea, Dagomir Márquez!, Gilberto
Vasconcelos, Jorge Baptíita, Carlos Alberto
Doria, Cario» Alberto Ricardo, Rui Falcáo,
Miriam Botasai e José Miguel Wisnick.

De Belo Horizonte - Alberto Duarte, Fer- !
nando Miranda, María daa Dores Fre iré,
Lélio Fabiano, Fausto Bríto, Flaminio Fan-
tini, Henrique de Oliveira, Flávlo Andradea
Joáo Batista dos Mares Guia.

De Salvador - Adelmo de OliveLra, Tlbério
Canuto, Linalva María, Joáo Henrique Cou-
tinho, Emiliano José e Oldak Miranda.

A partir da prisáo de operarios e
estudantes ás vésperas das comemo
racóes do dia 1° de maio, comeqa-
ram a surgir manifestagóes contra
essa situagáo em varias cidades do
^Brasil, congregando milhares de
pessoas.

Esse quadro geral de marginali
zagáo económica, política e social

dos setores oprimidos da sociedade
atinge também a Muíher. O desen-
volvimento da sua consciéncia e

participagáo significará o aumento
das forgas que trabalham para a
construgáo de urna sociedade na

qual os trabalhadores e demais seto
res oprimidos tenham seus interes-
ses atendidos e náo haja lugar para
qualquer tipo de opressáo.

CRITICAS
DE LA ECONOMIA

POLITICA
edición latinoamericana

2
EL ESTAPO ¥
LA ECONOMIA

Edición Latinoamericana
Publicación Trimestral

Suscripción por cuatro número»:
México: » 180.00 M.N. $ 200.00 (aéreo)
América Latina y USA: $ 10.00 US Dls.
Europa: $ 12.00 US. Dls.

Envío cheque (giro postal)
á favor de
Alejandro Gálvez Cancino
Apdo. Postal 70-176
México 20, D. F.

1 PUBLICACÓES |
cadernos do

45

A QUESTAO URBANA

Industrialízalo na Bahis
Política Salarial

Sobradlnho

rúa aristides novis,101
^t-0.000 - Salvador - Ba.

assinaturas
- anual CrS 80,00
- exterior U$ 12,00

TEORIA Y
PRACTICA
Brt AMERICA LATINA

Conclusiones de lo la. Conferencia de

Organizaciones Morxlstas: U-C.R, Union AS.

OjC. Ruptura. Proletario. Lucha Obrera.

Intervenciones

UCA: Evaluación de ls la. Conferencia

Union R.8i Tosía Programática»

Enrique Urna: Nota» sobre I» CrfcU» CapHoftsta

Podro Vuskovlc: Amorte» Latina an Cha»

SUSCRIPCIONES
DE APOYO. G)lombia:

Exterior:
$ 300.00

USJ 13.00

ORDINARIAS Amurca y Europa: US$ 8.00
Africa: US$ 10.00
Asia: US; 12.00

Cuatro número: al año, incluido porte aéreo, más las publicaciones
de la serie "Documcnioa", afiche», etc.

Cheques cruzados a; Jaime Ardila G.
A. A. 14.380 Bogotá — Colombia ,



Fortes, do DPPF comunicou,
em oficio, ao juiz Teócrito Ro¬
drigues de Miranda, da 1* Audi-!
toda de Aeronáutica, a prisáode
Fernanda Duelos Oerislo e Fre-
derico José Falcfio, como per-
tencentes ao MEP. Teria sider
¡preso, aínda, um terceiro sus-
peito, apenas identificado por
Salviano.
7' O Clube de Engenharia e o
Sindicato dos Engenheiros en-
yiaram carta ao secretário de
Seguranza, solicitando informa-1
Zóes sobre Franklin Dias Coe-
lho, sócio das duas entidades,
preso há vários dias.

Parentes dos detidos marca-
ram encontró para hoje, ao
meio-dia, na OAB do Rio, a fim
de discutirem as medidas de ca-
ráter jurídico que deveráo ser to¬
madas em favor dos presos. As 3
da tarde, vño á ABI pedir apoio.

Depois de cinco dias presos,
foram postos em liberdade o fo-:
tógrafo Leonardo Carneiro, o¡
jomalista José María Ferreira e
o serventuário de Justina, Fer¬
nando Palha Freire Eles decía-.
:raram ter sofrido sevicias du-
i.rante a prisáo 27.? .7?

OBSTADO DE S. EAULO

greve de
fome

As 18 pessoas mantidas
presas no xadrez do Departa¬
mento de Policía Política e So-
Vial (DPPS), acusadas de per-
tencer ao "Movimento de Eman-

¡cipazáo do Proletariado", inicia-
Vam anteontem urna greve di
fome. em protesto pela transfe¬
rencia para as dependencias do
DOI-CODI do I Exército. de
seus companheiros Luís Ar-;
naldo Dias Campos. Errol Pes-
sanha e Margareth da Silva Os
tres presos foram levados para o
DOi-CODI na noite de seguñda-
¡feira e trazidos de volta para o
DPPS na terga-feira. Ao toma-
tem conhecimento pelos compa¬
nheiros das torturas que teriam
pofrido. os demais indiciados no
inquérito do MEP iniciaram a
greve. 4 & • 7 ?
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Prisoes
no Rio
Vlnte e trés pessoas foram

presas pelos órgftos de áegu-
ranca, noRio, ñas últimas48ho¬
ras: 18 estfto lmpllcádas emati-
vidades subversivas <lo Movi¬
mento de Emancipado do Pro¬
letariado e cinco, além da sub-
versfto, estfto envolvidas com
tráfico de maconha. Os nomes

dos primeiros implicados cons-
tam de oficio que o delegado
Borges Fortes, do Departa¬
mento de Policía Política e So¬
cial enviou ao Juiz Teócrito de
Miranda, da 1* Auditoria da Ae¬
ronáutica; dos outros, cophece-
se apenas o do fotógrafo Leo¬
nardo Carneiro, mas admite-se
que entre eles encontram-se ele¬
mentos que já cumpriram pena
por aüvidades subversivas.

Ontem á noite, a Secretaria
da Seguranza Pública do Rio
emitiu nota oficial, na qual o se¬
cretário, general Brum Negrei-
ro8, assume a responsabilldade
pelas pri8óes; o documento nfto
revela o total de presos nem o
local onde se encontram.

Na nota, o secretário comu¬
nica que foram desmantelados
seis "aparelhos" que operavam
mo Rio e Níteról "conforme já é
do conhecimento da Justina Mi¬
litar^.'

A nota concluí dizéndó que"
p osseguem as investigares,
com a finalidade de identificar
outros grupos opérários e'estu-
dantis envolvidos ou aliclados
pelas organlzafóes clandes¬
tinas.

Segundo o oficio do DPPS ft
auditoria, estes sfto os presos:
Luís Arnaldo Dias Campos, José
Mendes Ribeiro, José Augusto
Dias Pires, André Teixeira Mo-
reira, Artur Obino Neto, Marga¬
reth da Silva. Henrique Dantas
Nerier, Ricardo Pamlago, Marta
Luíza Vilares, Marllita de Ca-
margo Braga, Ivan Valente, Ro¬
berto Wanderley Valente, Errol
D.Pessanha. Alice Paes Cabral,
Franklin Dias Coelho, Sidney
.Lianza, Elza María Lianza, e
Cláudio da Rocha Roquete.

sao 26
J Com a prisáb oiuiots turnu-ns
eumamulhct ontemeno-ttmde
semana elevou-se a 26 o número
de pessoas detidas no Rio. desde
a semana passada como suspei
tas de pertencerem ao Movi¬
mento de emancipado do Pro]
letariado iMEP). Trés foram
postas em liberdade no sábado •

Ontem, o delegado Rorges

presos
denunciam
torturas
RIO (Sucursal) — Fa¬

miliares dos 21 presos acu¬
sados de participagáo na or¬
ganizado "Movimento de
Fmancipacáo do Prole¬
tariado" informaram, on¬
tem, depois da primeira
visita que fizeram aos de¬
tidos que alguns deles ri¬
veram sua integridade física
respeitada. mas outros so-
freram "bárbaras torturas".

TRATAMÉNTO
Segundo o relato feito ás

familias, vários detidos —

cuja idade media oscila em
torno de 23. anos — rece-
beram bom tratamento. mas
Encapucados e transpor¬
tados para local ignorado,
eram lnterrgados — todos —•
nús.
Em outros presos, no en-

tanto, vários tipos de tortura
foram aplicados: periodos de
duas ou trés horas depen-
durados pelas máos; espan-
camento por socos, tapas e
pontapés; choques elétricos
no ánus e em outras partes do
corpo. por bastóes clarifi¬
cados ou cadelras com. fios
elétricos instalados e en-

cerramentos, por períodos
até de mais de 24 horas, em
"salas de som". com ruidos
estranhos em alto volume e
em salas fechadas sob baixís-
síma temperatura, estimada
por "perto de zero grau"
geladeiras, 317-7?'

Jomalista
é preso em
Sao Paulo

. O jomalista Renato Tapajós,
da Editora Abril, foi detido
quarta-feira á noite, quando. em
companhia de sua mulher, dei-
xava o seu local de trabalho. Se¬
gundo o secretário da Segu¬
ranza. coronel Erasmo Dias, o
jomalista está respondendo a
inquérito policial na Divisfto de
Ordem Social e será mantido in-
comunicável durante 10 días.

O secretário explicou que o
livro "Em Cámara Lenta", de
autoría de Renato Tapajós, foi
considerado instrumento de
propaganda de guerra revolu¬
cionaria. Ontem mesmo, o Sin¬
dicato dos Jomaiistas Profissio¬
nais no Estado de Sfto Paulo
emitiu urna nota oficial protes¬
tando contra a prisfto deRenato
■Tapajós 28.7.7?

protestos
Cerr a de 800 pessoas. entre as

quais cineastas, atores e joma-
listas de diversas capitais, divul-
garam ontem documento de¬
nunciando como' arbitrária" e

como urna ameaza intolerável"
a prisáo do cineasta e jomalista

cb 18
Renato Tapajós, autor do ro¬
mance "Em Camara Lenta".
Contando com a assinatura, en¬
tre outros. do presidente da As-
sociaqáo Brasileira de Impren-
sa. Prudente deMoráis, neto, do
presidente da Associaqfto Pau-
lista de Cineastas. Egidio Eccio.
e do presidente do Sindicato dos
Jomaiistas Profissionais no Es¬
tado de Sáo Paulo. AudálioDan¬
tas. é a seguinte a integra do
abaixo-assinado entregue on¬
tem á tmprensa:

•Nos abaixo-assinado, escri¬
tores. cineastas, jomaiistas. ato¬
res, teatrólogos e artistas plásti¬
cos. profissionais cuja atividade
depende fundamentalmente da
liberdade de pensamento e de
expressáo. protestamos- publi¬
camente contra a prisáo. em Sáo
Paulo, do escritor Renato Tapa-
jós. Acharaos impertinente ao
caso a discussáo do passado do
escritor: trata-se de fatos julga-
dos pelo Judiciário. que náo po-
dem ser invocados para justifi¬
car a arbitrariedade cometida
agora Pela primeira vez no Bra¬
sil. um autor é preso porque o
conteúdo de seu romance, edi¬
tado e vendido legalmente, foi
considerado subversivo pela au-
toridade policial. Essa violéncia
fere frontalmente a liberdadede
manifestagáo de pensamento,
consagrada nos "Direitos e Ga¬
rantías Individuáis" da Consti¬
tuido. e. pelo precedente que
estabelece. constituí para todos
nos urna ameaza intolerável.
Agosto de 1977"

CAnecliibes também
protestam

As entidades participantes do
II Encontró de Cineclubes.reali-
zado domingo na cídádemmeira
de Acesiia. divulgaram ontem

■ urna nota de protesto pela pri¬
sáo de Renato Tapajós Ale
gando que "esta prisáo leva ás
raías do absurdo o processo de
agudizado da repressáo á cul¬
tura que se quer crítica e com-
promissada com as aspirazóesV
anseios da maioria da popula¬
do a nota esclarece que 'á
náo basta a censura que se aba-
teu sobre o cinema, sobre o tea-,
r.-o. enfim. sobre todh a manifes¬
tado cultural: agora prendeu-
se o autor pelo crime de procurar
refletir no ámbito da cultura os
anseios de seu povo"

Estiveram reunidos em Ace-
sita. cidade do Vale do Aqo mi-
neiro. dez entidades de cine-
clubes, sendo cinco de Belo Ho¬
rizonte. além de representantes
de Vicosa. Lavras, Juiz de Fora e
do próprio Vale do Acó. 31-7
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TAFAJOS É SOLTO
MAS SERÁ
PROCESSADO
i O jornalistaRenato Tapa-
jós responderá em llberdade
ao processo no qual foi Indi¬
ciado por ter escrito o livro
"Em Cámara Lenta", consi¬
derado "um incentivo é
guerrilha" pelos órgáos de
seguranca. Tapajós íoi solto
ontem á tarde por determi-
nagáo da Justiga Militar,
que acatou o parecer do pro¬
curador Henrique Vailatti.

Repórter
brasileiro
é detido

O jornalista brasileiro
Flávio Tavares, correspon¬
dente de "O Estado de.
S.Paulo" e do "Jornal da
Tarde" em Buenos Aires, de-
sapareceu no aeroporto de
Montevidéu, na noite do úl-
•timo dia 14, quando ia tomar
um aviáo de volta á Argen¬
tina. Seu desaparecimento
foi denunciado na edigáo de
ontem do jornal mexicano
"Excelsior", do qual era
também correspondente.
Flávio Tavares, segundo in-
formagñes de Buenos Aires,
foi preso pela policia uru
guala, sem que se conhegam-
as acusagóes formulada^
contra ele. Os diretores de
"O Estado", "Jornal da
Tarde" e "Excelsior" tele-;
grafaram aos secrelários-
gerais da Organizagáo das
Nagñes Unidas, Kurt Wal-
dheim, e daOrganizagáo dos
Estados Americanos, Ale¬
jandro Orfilla, e á Associa-
gáo Interamericana de Im-
•prensa (SIP), comunicando
a prisáo do jornalista pelas
autoridades do Uruquai e
pedindo a interferencia dos
organismos para a sua liber-
tagáo. Flávio Tavares es-
tava no Uruguai acompa-
■nhando as gestóes para a li-
bertagáo de seu colega Gra-
ziano Pascale, correspon¬
dente de "Excelsior" em

Montevidéu, preso depois de
publicar um artigo sobre o
goverño militar uruguaio.

f Atém do grande destaque
dado ao caso pela imprensa con¬
tinental, diversas organizagóes
internacionais protestaran-,
junto ao governo uruguaio: a
SIP enviou telegrama ao presi¬
dente argentino, Jorge Rafael
Videla, pedindo que seu governo
investigasse o caso e intercedes-
se em favor de Flavio. Também
protestaram a Uniáo Naciona
de Jornalistas Británicos, as As-
sociagóes de Correspondentes
Estrangeiros do México, da Ar¬
gentina e da Colombia, o secre-
tário do Parlamento Latlno-
Americano, Andrés Tounsend.
os sindicatos de jornalistas pro
fissionais dos estados de Sáo
Paulo e Rio Grande do Sul e,a
segáo gaucha daQrdemdos Ad-
vogados dp Brasil-

VEJA, 17 DE AGOSTO, 1977
Recusada: pela terceira vez,

pela' Auditoria Militar de Sao
Paulo a revogagáo da prisáo
preventiva do estudante e
operario Celso Giovanetti
Brambilla, detido a l.° de
maio sob a acusagáo de dis¬
tribuir panfletos subversivos;'
após anexagáo no processo de

laudo médico da Policlínica
da Aeronáutica, que compro-
vou "perfuragáo timpánica
esquerda, deficiencia auditi¬
va e otite média crónica á es¬

querda"; seqüelas que, segun¬
do o advogado Idibal Pivctta.
seriam resultado de maus tra¬
tos na prisáo do DEOPS pau-
lista; dia 10; em Sáo Paulo.

ESTADO DE S. PAULO

Asilado
deixará
o paísX Zb-lll

O governo brasileiro au-

torizou a salda do Pais dp
jornalista Henrique Jofio
Cordeiro Filho, que pedid
asilo politico á embaixada
da Santa Sé em Brasilia no
inicio do més, disse ontem o
porta-voz do Itamaraty, con-
selheiro Luiz Felipe Lam-
preia, ao comentar as decla-
ragóes feitas pelo nuncio
apostólico, dom Carmine
Boceo, de que só faltam ago¬
ra contatos com embaixadas
ostrangeiras para se decidir
para que país ele irá.
«Entretanto, o mesmo náo

oéorjré com o ex-bancário
JorgeModorros vuie, o bum '
Burgués, cujo caso aínda
esta sendo estudado pelo
governo brasileiro, urna vez
que ele foi condenado num
processo ao qual responded
é se encontrava foragido até
j»edir asilo na embaixada.
junto com o jornalista.

JORNAL DO BRASIL

URUGUAI CONFIRMA

PRISÁO DE TAVARES
Montevidéu — O Governo uruguaio,.

•em comunicado oficial distribuido on¬

tem, informa que o jornalista brasilei¬
ro Flávio Tavares, correspondente em
Buenos Aires dos jornáis Excelsior (me¬
xicano) e O Estado de S. Paulo, foi "pre¬
so quando pretendia abandonar territo¬
rio uruguaio" e é acusado de "espiona-
gem contra o nosso pais."

Flávio Tavares fora visto pela úlli-
vtBá vezjia quinta-feira da semana pas¬
cada, quando pretendía regressar a Bue¬
nos Aires., jáepois de ter permanecido al-
-guns 'días era Montevidéu. Em seu co¬

municado, o Governo uruguaio condena
"as maliciosas versóes postas a circular
no pais e no exterior" sobre o desapare¬
cimento do jornalista brasiLeiro. 2Z-1

JORNAL DO BRASIL

Um manifestó das maes em

defesa dosdireitos humanos
Keportandó-se, em seguida, ás manifes-

incoes estudanfis do primeiro semestre,
drr ' o .documento: "Muitas
vezés. yaces, nos. o povo inteiro. temos
A Comissáp dcTÍVIáes em Deiesa dos

Direitos Humáh'os.^ue se propóe agrupar
o máior nUir.éróSémáes que tenham por
(Ájetiyo >"a* defesa* das justas reivindi-
cagóes de nossós filhtis", a volta ao Estado
ide Dlreito, a "conscieiitizagáo das máes"
e a necessidade de participacáo na co-
munidade. divulgpú óqíem um manifestó,
intitulado "A NóssoS Frthos". No fim do
primeiro semestre c'omecaram a ser
coíetada ás asslhaturas ao documento,
que já coní^m cercVde seiscentas sig¬
natarias em Sáo Paulo,1 e que continua a
ser endossadoem outros Estados

sido, como aconteced recenfementéí
traumatizados por atitudes arbitrárias
que afetam a todos. Por isso. voces, em
manifestaeóes ordeiras e pacíficas, per-
correram desarmados as 'rúas de Sáo
Paulo". E, após refe^nc*1-; á repressáo
policial, finaliza o manifestó- "Voces se

portaram á altura de s*a responsabili-
dade, náo se curvando á-»estricáo de seus
direitos e náo aceitando as inúmeras
provocagóes. A sua luta-é.'pela Liberdade.
por um regime absolutamente demo¬
crático. Nesta hora rabiamos nossa
solidariedade econPauca em voces, pols.
tal. como seus mestres, rejeitamos "a
cumplicidade passiva do silénciÓ". Sáo
Paulo,junhode 1977",
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Em Paris,
repetem-se
os protestos
PARIS — Personalidades

francesas entregaram urna
carta á embancada brasileira
em Paris. dirigida ao pre¬
sidente Geisel, que pede anis-
tia aos' presos políticos e a
volta das liberdades de-,
mocráticas no Brasil. A car¬
ta. assinada pelo Premio •
Nobel de Fisica, Alfred Kas-
tler, por Laurent Schwartz,
da Academia de Ciencia de
¡París, por Jean Paul Sartre,
iMichel Foucault e a escritora
jSimone de Beauvoir. entre
loutros Manifesta a preo-
cupacáo de seus signatarios
com a cassacáo de mandatos
parlamentares e a indig-
nacáo com o "recesso do
parlamento. 7.7 77

O ESTADO DE 5. PAULO

Rotterdam

boicota

"Custodio"
ROTTERDAM — As autori-

dadés da cidade portuária dé
Rotterdam, na Holanda boieo-
taráo a visita de cinco dias db
barco de instruyo brasileiro*
"Custodio de Mello". A cip-.sao
toi<tomada e» sinal de protesto'
eoptra- a viola?áo dos direitos
hujpsanos no Brasil . denunciada
,Hüm rc-latório divulgado err w-
neiro pela organizado Anistia /"
internacional. que propunha a
eonstitüi<;ñc de um comité de i:,
vestigio.

O navio, aue conauz marl-
nheiros náo só do • «

tambéth da Argentaba'■•Wuteí
Bolívia eMéxico. náore-.r v 1 ñ

tradicional visita de cortesíao ¡»
autoridades municipais, que.
também se recusarao a oferecer
ónibus á tripulado, para pas;
.seios pela cidade. Além disso, o
capitán do barco, Cothardo de
Miranda e Silva, foi desaconse-
llhado de permitir que a banda
do navio descesse para apresen-
tar músicas ao povo de Rotter¬
dam. 7.7.77

JQB.N&LPA TA^DE

"O Times (de Londres)
cbnsidera com inquietado
(jualquer tentativa para lm-
por a censura á liberdade de
informado, onde quer que is-
so possa ocorrer. Encararla
quaiquer censura imposta pe¬
lo governo brasileiro a publi¬
ca?Oes estrangeiras que en-
trassem no Brasil como urna
medida grave e retrógrada".

Para o Der Spiegel, de
.Hamburgo, "O novo decreto
de censura do dia 26 de malo
evidencia a falta de disposi-
?áa dos militares de permitir
críticas ás suas medidas. Os
oficiáis, aeostumados a res-
peitar ordens sem argumen¬
tar, quando se tornam políti¬
cos parecem ver em quaiquer
dlscussáo e crítica urna indis¬
ciplina intolerável e veem em
cada pessoa que sustente ou-
tra oplniáo política um ini-
mlgo. Aparentemente, o re-
gime militar brasileiro se
sente táo inseguro que agora
quer até privar seus cidadáos
de lerem críticas ao regime
militar brasileiro feitas em

publicagóes estrangeiras".

"Com a áúséncia provisó-1
ria do correspondente no Bra-1
sil, tememds náo ter todos os
elementos de informado pa¬
ra responder á pergunta do
Jornal da Tarde. Tomaremos
a Iniciativa de comentar o as-
sunto asslm que estivermos
plenamente informados" —

Bernard Feron, do Le Monde
francés.

Telex assinado por Jay
Ross, editor de Internacional
do The Washington Post:
"Menságem recebida, mas o
Post recusa-se a-comentar".

The New XortFTiines e
L'Express nác responderam
ao telex do Jornal da Tarde,
com o seguinte texto: "<£ gb-
verno brasileiro decidí'* -w>
día 27 demalo, lmpor a cénate;
'ra prévia a todas as revistase
jomáis estrangeiros que che-
gam ao Brasil. O que a sua
empresa pensa disso? Por fa¬
vor, se possfvel, responda a
esta menságem aínda esta
tarde, já que planejamos pu¬
blicar urnamatéria sobre esse
novo tipo de censura na edi-
b&o de amanhá" 25.6 ii

JORNAL
DO BRASIL

proibi^áo
. A Associacáo Brasileira de
Cineastas (Abraci) distri-
buiu, oníem. a seguinte no¬
ta, a propósito da censura
a qra.tro filmes que partici¬
parían! do Festival de Bra¬
silia:
"A Associacáo Brasileira

•de Cineastas (Abraci) vem a

publico manifestar seu pe¬
sar com a recente proibi?áo
,dos filmes Frango Assado,

criticam
de filmes
Rocinha, Assuntina da»'
Américas e Éxodo Rural.
Esses filmes vém-se jun¬

tar a urna longa lista de in-
tervencóes do Departamento
de Censura no cinema bra¬
sileiro, prejudicando seu de-
senvolvimento cultural, téc¬
nico e artístico.
A grandeza de um país es¬

tá em assumir e discutir
com liberdade seus pvoprios
problemas." Z? 7 77

O manifestó
A Uniáo Brasileira de

Escritores (UBE),
sede paulista,

distribuiu a imprensa
um manifestó ccj.m a
síntese do texto

que enviou ao ministro
Armando Falcáo.

"AUniáo Brasileira de Es¬
critores de Sáo Paulo, emreu-
niáo de diretoria e por solici¬
tado dos associados, enviou
carta ao Ministro da Justina
pleiteando a revoga?áo da re¬
cente portarla que estabelece
o regime de censura ás publi¬
cares procedentes do exte¬
rior.

O documento faz um re¬
sumo da história nacional,

. apontando osmales acarreta-
dos á cultura do País e seu
desenvolvimento por todas
as tentativas de impedir o
acesso dos brasileiros ás fon-
tes do conhecimento. "A ex¬
periencia diuturna nos tem
ensinado, a nós intelectuais,
artistas e escritores, que os
meios coercitivos apenas con-
tribuem para a divulgado do
que se pretende coatar"

Estáo na iembran?a tm-
cional estas tentativas obscu¬
rantistas impostas pela me-
trópole, quando o Brasil era
colónia — proSSegue o docu¬
mento — e este bloqueio cul¬
tural só serviu para protegera
intolerancia dos que náo que-
rlam concordar com a inde¬
pendencia do Brasil. "Fomos,
durante largo tempo, urna
discrepáncia em térras da
América, em que o llvrb e o
prelo eram considerados no¬
civos ás pretensóes dos que
desejavam que aPátria conti-
nuasse submetida cultural,
económica e politicamente
aos interesse estranhos á von-
tade nacional".

O documento termina de¬
clarando que os escritores es-
peram "que a censura im-
posta aos livros importados
seja revista e eliminada, por-
que constituí um instru¬
mento que, afinal, só poderá
interessar á intolerancia e aos
que tentam impedir o acesso
tda na?áo á cultura, que esta
in&o tem fronteiras nem cen¬
sores".

O oficio enviado ao Mi¬
nistro faz um levantamento
histórico da censura no Pais e
só náo foi totalmente divul¬
gado "pormotivos éticos", se-;
gundo Calo Porfirio Carneiro.'
Agora a Uniáo Brasileira do$
Escritores aguardará qüe ó
Ministério da Justina se pro¬
nuncie a respeito. Depois, en-¡
táo, tomará outras atitudes,
.caso a Portaría náo seja revo-
gada.
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VINA CHE GUEVARA!
No dia 8 de outubro se completaráo 10

anos da morte heroica do comandante Che
Guevara. Todos os revolucionarios da Amé
rica Latina e do mundo sabem o quanto
custou esta perda para a Revoluqáo. 0
Che empolgou geraqoes de revolucionarios
e o seu exemplo sobreviverá pelos tem-
pos. Sua presenqa se fará sentir sempre

que as massas exploradas de todo o mundo
empreenderem a luta por sua libertaqao.
VIVA A REVOLUgÁO PROLETÁRIA !
VIVA CKE GUEVARA !

• Discurso pronunciado por el comandante Fidel
Castro Ruz en la telada solemne en memoria del
comandante Ernesto Che Guevara. trechos
(Plaza de la Revolución, 18 de octubre de 1967.)

Sin embargo, ¿cómo tienen los revolucionarios que afron¬
tar ese golpe adversot ¿Cómo tienen que afrontar esa
pórdidat

¿Cuál 'seria la opinión dd Che si tuviese que emitir un
juicio sobre este particulart Esa opinión la dijo, esa opi¬
nión la expresó con toda claridad cuando escribió en su
Mensaje a la Conferencia de Solidaridad Latinoamericana
aue si en cualquier parte le sorprendía la muerte, bienveni¬
da fuera siempre que ese su grito de guerra haya llegado
hasta un oído receptivo, y otra mano se extienda para
empuñar el arma.
Y ese su grito de guerra llegará no a un oído receptivo,

¡llegará a millones de oídos receptivos! Y no una mano Sino
que ¡millones de manos, inspiradas en su ejemplo, so ex¬
tenderán para empuñar las armas! Nuevos jefes surgirán.
Y los hombres, los Oídos receptivos y las manas que se ex¬
tiendan necesitarán jefes que surgirán de las filas del pue¬
blo, como han surgido los jefes en todas las revoluciones.
No contarán esas manos con un jefe de la experiencia

extraordinaria, de la enorme capacidad del Che. Esos jefes
se formarán en el proceso de la lucha, esos jefes surgirán
del seno de los millones de oídos receptivos, de los millones
de manos que más tarde o más temprano se extenderán
para empuñar las armas. No es que consideremos que en el
orden práctico de la lucha revolucionaria su muerte hoya de
tener una inmediata repercusión, que mi el orden práctico del
desarrollo de la lucha su muerte pueda tener una reper¬
cusión inmediata. Pero es que el Che, cuando empuñó de
nuevo las armas, no estaba pensando en una victoria in¬
mediata, no estaba pensando en un triunfo rápido frente
a las fuerzas de las oligarquías y del imperialismo. Su
mente de combatiente experimentado estaba preparada
para una lucha prolongada de cinco, de diez, de quince, de
veinte años si fuera necesario. ¡El esbiba dispuesto a luchar
cinco, diez, quince, veinte años, toda la vida si fuese ne¬
cesario!

Che se ha convertido en un modelo de hombre no sólo
para nuestro pueblo sino para cualquier puoblo de América
Latina. Che llevó a su más alta expresión el estoicismo re¬
volucionario, el espíritu de Sacrificio revolucionario, la com¬
batividad del revolucionario, el espíritu de trabajo del revo¬
lucionario, y Che llevó las ideas del marxismo-leninismo a
su expresión más fresca, más pura, más revolucionaria.
¡Ningún hombre como él en estos tiempos ha llevado a su
nivel más alto el espíritu internacionalista proletario!
¡Hasta la victoria siempre!

¡PATRIA O MUERTE!
¡VENCEREMOS!

Trecho da "Mensaje a los Pueblos
del Mundo a través de la Tricon-
tinental".

Y, a nosotros, explotados del mundo, ¿cuál es el papel
que nos corresponde? Los pueblos de tres continentes ob¬
servan y aprenden su lección en Vietnam. Ya que, con la
amenaza de guerra, los imperialistas ejercen su chantaje
sobre la humanidad, no temer la guerra, es la respuesta
justa. Atacar dura e ininterrumpidamente en cada punto
de confrontación, debe ser la táctica general de los pueblos.
Pero, en los lugares en que esta 'mísera paz que sufrimos

no ha sido rota, ¿cuál será nuestra tarea? Liberarnos a
cualquier precio.
El panorama de! mundo muestra una gran complejidad.

La tarea de la liberación espera aún a países de la vieja
Europa, suficientemente desarrollados para sentir todas las
contradicciones dt capitalismo, pero tan débiles que no
pueden ya seguir el rumbo del imperialismo o iniciar esa
ruta. Allí las contradicciones alcanzarán en los próximos
años carácter explosivo, pero sus problemas y, por ende,
la solución de los mismos son diferentes a la de nuestros
pueblos dependientes y atrasados económicamente.
El campo fundamental de la explotación del imperialismo

abarca los tres continentes atrasados, América, Asia y
Africa. Cada pais tiene características propias, pero los
continentes, en su conjunto, también las presentan.
América constituye un conjunto más o menos homogé¬

neo y en la casi totalidad de su territorio los capitales mo¬
nopolistas norteamericanos mantienen una primacía abso¬
luta. Los gobiernos títeres o, en el mejor de los casos, débi¬
les y medrosos, no pueden oponerse a las órdenes del amo
yanqui. Los norteamericanos han llegado casi al máximo
de su dominación política y económica, poco más podrían
avanzar ya; cualquier cambio de la situación podría con¬
vertirse en un retroceso en su primacía. Su política es man¬
tener lo conquistado. La linea de acción se reduce en el
momento actual, al uso brutal de la fuerza para impedir
movimientos de liberación, de cualquier tipo que sean.

Por otra parte las burguesías autóctonas han perdida
toda su capacidad de oposición al imperialismo —si alguna
vez la tuvieron— y sólo forman su furgón de cola. No hay
más cambios que hacer; o revolución socialista o caricatu¬
ra de revolución.

Sobre todo, sean siempre capaces de sentir en lo mas
nondo cualquier injusticia cometida contra cualquiera en
cualquier parte del mundo. Es la cualidad más linda de oñ
p.-volucionario.
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